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Prefeituro Municipol de Jocioro

4 DE ABRIL DE 2006.

Dispôe sobre a reestnÍuraçdo do Regime
Própio de Preuidência Social do Municípío
de Jacrara/ MT e, dd outras prouüências.

to Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribúções legais, faço saber que a Càmara Municipal aprovou e o
sanciona a seguinte Lei:

CÂPÍTT'II) I
I'O REGIUE PRóPRIO DE PRTVIDÊIYCIA SOCI,AL

AÍt. 1." Fica reestruturado por esta lei, o Regime Próprio de
ato
88,

das Emendas Constitucionais n.o 2O/98, 4ll2OO e 47l2O05 bem
Iris Federais n." 9.717 /98 e 10.887 /2OO4;

subsistência.

Previdência Social dos Servidores do Munici
Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes'

serviços
im\nidade que gozarn o MunicíPio de Jaciara.

§ 2' Fica assegurado ao PREVJACI, no que se refere a seus
bens, rendas e açáo, todos os privilégios, regalias, isenções e

\

,cLCAPÍTIULO II
PESSOAS A.BRAIIGIDAS
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de Jaciara,
do art.

como das

Art. 2" O Social
Município de
púbüco, nâtureza

§ 1" O Fundo MuniciPal de Social dos
MT, será denominado Pela ese

aos
prestaçôes de natureza

depreciem façam cessar seus meios
em caso de

de

DAS

\

ic



Prefeiluro Municipol de Jocioro

Pariigrrfo únlco. A perda da Cúafidafc de segurado im{orta na
caducidade dos direitos inerente a essa qudidadc/ r \

Art. 6.0 Ao segurado que dçixar de exergé\, tempbraria$ente
aüvidade que o submeta ao regime do PREpACI í f\cultadà mantcr a
qualidade de segurado-deldQ c1rre pqsse a/efetuav' ac$ intetgupçã§' o
pagamento mensal aalconuiuüfct .f"*"7 e su7artc 

\.. Y"\t
faragnfo' rialco. O.bervidor efJtivo de'Uniao, d\s Estirdos, \o

Distrito Federal e de oütros Mr-rríicípios à dilposiçap do MunicÍlio de.Iaciar{'
pernanece Íiliado ao regim-e p'reúde4ciá'rio/de origem. \ \ \

sEçÃo u
IX)§ DEPET{I'TNTEA

AÍt. ?." Sào considerados dependentes do segurado, para o§

efeitos desta lei:

I - O cônjuge, a companheira, o companheiro,
emancipado, de qualquer condição, desde que nâo tenh
maioridade civil ou inválido;

e o filho náo
a atingido a

III - O irmão não emancipado, de qualquer condiçáo, desde que
:^ ]^-L^ ^+:- ,r^ ^ -^:^-iá^á- ^it;l ^rr oa i;rÉliãn
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sEçÃo r
IX's §EGiI'RADOS

Art. 3." Sáo segurados obrigatórios do PREVJÂCI os senidores
ativos e inativos dos órgáos da Administração Direta e Indireta, do Município
de Jaciara.

perlgnfo únlco. Ao servidor ocuPante, exclusivamente, de

cargo em comissão declarado em Lei de liwe nomeaçáo e exoneração, bem
como de outro cargo temporário ou de emprego púbüco, aplica-se o Regime
Geral de hevidência Social, conforme disposto no § 13 do art. 40 da
Constituição Federal de 1988.

Art. 4." A füaçáo ao PREVJACI será obrigatória, a partir da
publicaçáo desta lei, Pâra os atuais servidores e Para os demais, a partir de

suas respectivas posses.

Art. 5." Perderá a qualidade de segurado aquele que deixar de
exercer a atiúdade que o submeta ao regime do PREVJACI.

I

II - Os pais; e w-
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§ 1" A existência de dependente indicado em qualquer dos
incisos deste artigo exclui do direito ao beneÍicio os indicados nos
incisos subseqüentes.

§ 2" Eqúparam-se aos filhos, nas condiçôes do inciso I,
mediante declaraçáo escrita do segurado e desde que comprovada à
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e

deide que náo possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.

que, sem
segurada.

§ 3" Considera-se comPanheira ou companheiro a pessoa
ser casada, mantenha uniã.o estável com o segurado ou

§ 4o Considera-se união estável aquela verificada entre o

homem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros,
separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em
comum, enquanto náo se sePararem.

Att. 8." A dependência econôn;ir-.das pessoas Früiqadas no
inciso I do artigo anterior é presumida, a dç pcs{oas constantbs d{incisos
Ilellldeverã.ocomProva-la. I I \ \

' /-d"rrtuAo.orr"àt \Art. 9." A perda da oualidadTde df 
/ \ \ \

I - pâra os udicial ou divórcio
direito a percepção de alimento casaÍnento pelo óbi ou
por sentença judicial transitada

u para a companheira ou
ou segurada,

companheiro,
uniáo estável com o segurado enquanto nâo
prestaçâo de alimentos;

III - para o Íilho e o irmáo, de qualquer condiçáo, ao atingirem a
marq§ade civilsatro-sejsvátidos-ou pela emancipação, ainda que inválido,
exceto, neste caso, se a emanciPaçáo for decorrente de colaçâo de grau

J

/

cientifico em cur§o-dc-êD8ieo-superioçe-

IV - para os dependentes em geral:

a) pelo matrimônio;

b cessaçáo da invalidez;I oÊL
cl pelo falecimento.

r, t- PÍ t u Í o d\.
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\J Prefeituro Municipol de Jocioro

BEç[o [r
oa utscnrçÃo DA§ PE§aoAs ABRAIÍGIIrAs

Âtt. 10. Os segurados e seus dependentes estáo obrigados À

promover a sua inscriçáo no PREV-JACI e que se processará da segu.inte

forma:

I - para o segurado, a qualificação perânte o PREVJACI
comprovada por documentos hábeis;

II - para os dependentes, a declaraçâo por parte do segurado,

sujeita a comproiação da qúaüfrcaçã.o de cada 'm 
por documentos hábeis.

Parágrafo údco. A inscriçáo é essencial à obtençáo de qualquer
prestaçâo, devendo o PREV-JACI fornecer ao segurado, documento que a

ataiavalidezseráapuradaTgq,t!geramesmédicosrealizados
sesundo jnitruçOes emanadas do PREVJACI e os proventos da

áó"."t"aàtie 
""ião 

do.rrido" a partir do dia seguinte ao do desügamento do

comprove.

Art. 11. Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha
feito sua inscrição e a de seus dependentes, a estes serâ lícito promovê-la,

paÍa outorga das prestações a que fizerem ju;*1

CAPITIII,O,II I
DOS DrRtrTos DA§ PESSOAS TIBRAIÍ@A8

sEçÃo I
DOS BEI|EFÍCIOS GARAilTIDOS AOS SEGI'RAIX}S

SIIB-SEçÃO I
DA A,POSEI{TAT}ORI.A

Art. 12. Os servidores abrangidos pelo regime do PREV-JACI

serâo aposentados:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais

ao tempo de cãntribuiçáo, exceto se decorrente de acidente em serciço'

motéstià proÍissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas

no art. 14:

seguràdo do se\ço.

,tL

JAC RA
Pre-l-altuÍo d\
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bt a doença ou lesáo de que o segurado filiado na data da posse

ao pREVJAiI já era portador náo lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesáo.

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos

proporcionais ao tempo de contribüçáo;

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo minimo de dez

anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em
que se darâ a aposentadoria, observadas as segu.intes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuiçáo' se

e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição' sehomem,
mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de

idade, se muúre., com proventos proporcionais ao tempo de contribüção.

§ 1" Para o cálculo dos proventort-dcraposentadoriT-pq oclsiáo
da sua concessão, seráo consideradas as relrundp@es utiliza{as co[to base

para as contribúções do servidor aos regi+les dy'n-reyideng.ia {" +t1ttat"-
às artigos 40 e 2oi da CF/8s, na forma dqardSíl3 desta lei' \ \

§ 2" É vedada à adoção de reqúsitos e critérios diferenciados
pâra a concessáo de aposentadoria aos segurados do PREVJACI'
iessalvados, nos termos dêfrnidos em leis complementafes, os casos de

servidores:

I - portadores de defrciência;

II - que exerçarn atividades de risco;

III - cujas atividades sejam exercidas sob condiçóes especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade Íisica.

§ 3" Os requisitos de idade e de tempo de contribuiçâo seráo

reduzidos em cinco anos, em relaçáo ao disposto no aÍt' 12, III, "a", para o
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercicio das

iinçoes de magistério na educaçáo infantil, no ensino fundamental e médio.

§ 4o Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos

acumuláveig na forma da consütuição, é vedada a percepçáo de mais de

,r-" 
"po"..tadoria 

à conta do regime previsto no art. 4O da Constituiçáo

Federal.
0Êç
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Prefeituro Municipol de Jocioro

§ 5" Todos os valores
cálculo do beneficio Previsto no §
forma do § 1" do art. 13 desta lei.

de remuneraçáo considerados parâ o
1', seráo devidamente atualizados, na

§ 6" O servidor de que trata este artigo que tenha completado as

exigências paÍa aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, alínea
"a"i e que- opte Por perÍnanecer em atividade fará jus a um abono de

permanéncia 
-equivalente 

ao valor da sua contribúção previdenciária até

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso
II.

§ ?" O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob
pena de suspensâo do 

-beneÍicio, 
a qualquer tempo, e independentemente de

sua idade, rissalvada apenas a idade máxima de permanência no serviço
publico, a submeter-se a exarnes médico-periciais a cargo do PREVJACI' a
realizarem-se bienalmente.

Art. 13. No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto no

art.12 desta Lri, será considerada a média aritmética simples das maiores
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos

regimes de preüdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por

".ito 
d. toào o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou

desde a do inicio da contribuiçáo, se postenor àquela competência'

§ 1" As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial
dos proventos teráo os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a

variáção integral do indice Íixado para a atualizaçáo dos salários-de-
contribuiçáo õonsiderados no câculo dos beneÍicios do regime geral da
previdência social.

§ 2" Na hipótese da não-instituiçáo de contribüçáo para o

regime próprio durante o periodo referido no caput, considerar-se-á, -como
ba*se de-cálculo dos proventos, a remuneração do servidor no cargo efetivo no

mesmo perÍodo.

§ 3" Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo
de que trata este artigo serâo comprovados mediante documento fornecido
pelos órgáos e enüdaães gestoras dos regimes de previdência aos quais o
sersidor esteve vinculado.

\.. t 4" Pàra. os fins deste artigo, as remunerações consideradâs no

cálculo da aposentadoria não poderáo ser:

I - inferiores ao valor do salário mínimo; Ê

It-superioresaosvaloresdoslimitesmáximosderemuneraçáo

-
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AÍt.15.ParaÍinsdodispostono§2ldoart.40daConstituiçáo
Federal e no §1" do art. 46 desta Lei, considera-se doença incapacitante:

sarcoidose; doença de Hansen; tumores maligrros; hemopatias graves;

doenças grâves e lnvalidantes do sistema nervoso central e periférico e dos

órgaos do-s sentidos; cardiopatias reumatismais crônicas graves; hipertensáo

arlerial maligna; cardiopaúas isquêmicas graves; cardiomiopatias graves;

acidentes vaãculares cerebrais com acentuadas limitações; vasculopatias
periféricas graves; doença pulmonar crônica obstruüva grave; hepatopatias
gr"u."; neflopatias crônicÀs gfaves, doenças difusas do tecido conectivo;

ãspondilite anquilosante e artroses graves invalidantes'

st B-SEçÃO U
AUXÍLIO DOEilçA

AÉ. 16. O auxílio doença será devido ao segurado que ficar

incapacitado para o exercício da funçáo em gozo de licença para tratamento

desaúde,pormaisde30(trinta)diasconsecuüvos,ecorresponderáa
totalidade dos vencimentos.

3l"Náoserádeüdoauxílio-doençaaoseguradoqueíiliar-seao
PREV_JAdI na data de sua posse e que já seja portador de doença ou lesáo

invocada como causa pat. concéssáo do beneficio, salvo quando a
i.rcapacidade sobrevier por motivo de progressâo ou agravarnento dessa

doença ou lesáo. \ry-arr.t

Iü - superiores ao limite máximo do salÉrrio-de-contribuição'
quanto aos meses em que o sen idor esteve vinculado ao regime geral de
previdência social.

§ 5" Os provento§, calculados de acordo com o caput, por
ocasiáo de sua conceisáo, náo poderáo exceder a remuneraÉo do respectivo
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de

referência pnra a concessão da pensáo.

Art. 14. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa,
alienaçáo mental, neoplÃsia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, docnça de Parkinson,
espondiloartrose, arrquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença

de paget (osteíte deformante), síndrome da defrciência imunológica adquirida
- AIDé, contaminaçáo por radiação (com base em conclusâo da medicina

especiáizaaa; ou quando vítima de acidente do trabalho ou moléstia
profissional que o 

-invalide para o senriço, terá direito à aposentadoria
integral.

JL- P r êLÀi Íuro d\

JAC
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J Prefeituro Municipol de Jocioro

3 2" Será devido auxílio-doença ao segurado que soter acidente de

qualquer natureza.

AÍt. 17. Durante os primeiros trinta dias consecutivos de

afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao município pagar

ao segurado sua remuneração -

§ 1" Cabe ao município promover o exame médico e o abono das

faltas correspondentes aos primeiros trinta dias de afastamento'

sessenta dias
PREVJACI.

3 3" Se concedido novo beneficio decorrente da mesma doença

dentro dJ sessentâ dias contados da cessação do beneficio anterior, o
município Íica desobrigado do pagamento relativo aos trinta primeiros dias
de afastamento, prorrogaixdo-se o beneficio anterior e descontando-se os

dias trabalhados, se for o caso.

§ 4" Se o segurado, por motivo de.'docqrça' afastar-sedu.trabalho
durante trinta dias, retornando à atividade no $igésimo prirneiro {ia, e se

dela voltar a se afastar dentro de sessentá dias/desse retornô, fanÊ\jus ao

auxílio-doença a partir da data do novo afastaÍÍlílto' n t, \
AÍt. 18. O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado,

independentemente de süa idade e sob pena de suspensáo do- beneÍicio, a

submeter-se a exârne mêdico a cargo do PREV-JACI, e se for o caso a
processo de readaptaçáo profissiona-I.

AÍt.21.Osalário-famíliaserádevido,mensalmente,aossegurados
que tenha renda bnrta mensal igual ou inferior ao teto definido para este

Éà".frcio no Regime Geral de Prer.idência Social - RGP§, na proporção do

AÍt. 19. o xguraalp em Eúza q6 auxifo-aoença \ausc4ivel {e
recuperaçáo para sua atiürÍáde habttual, pwerá,oubmcter-se 

-E 
proctsso d\

readàotacâo àrofissional paralld!ício {6 outrÉ atiüdade, nádrcessando o\
benffiomo habilítado para o desernpcn\o de nova

atiúdade que lhe laranta a subsisteácia dru, qr:ando conaid\rado nâo

r".t pg5a"3!-sqia adr.Àtsdee"t ir:údez- 
,i' t,

rccuPcraçao a1 gafaciaaa+
para o traÉ-\l$o e pele transformação em aposcotadoria por invalidcz.

,§L
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consecutivos, o segurado será submetido à perícia médica do

§IrB-Sr4ÃO IIr
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Prefeituro Municipo! de Jocioro

respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer condiçáo, de até
quatorze anos ou inválidos.

t l" Quando o pai e a máe forem segurados, ambos teráo direito ao
salário-família.

3
deduzidas
pagemento.

2P As cotas do salárrio-famÍlia, pagas pelo município, deveráo ser
quando do recolhimento das conkibuições sobre a folha de

da capacidade do filho ou equiparado

Art. 22. O pagamento do salário-familia será devido a partir da
data da apresentaçáo da certidâo de nascimento do filho ou da
documentaçáo relativa ao equiparado, estaldo condicionado à apresentação
anual de atãstado de vacinaçáo obrigatória e de comprovação de freqüência à
escola do filho ou eqúParado'

errAgnfo únlco. O valor da cota do salário-famÍlia por filho ou
equiparado de-qualquer condiçâo, até quatone anos de idade ou invalido, é o

mesmo deÍinido Pelo RGPS.

AÍt. 23. A invalidez do fiIho o,, "o/rfto maior de ("fu 
""o"

de idade deve ser verificada em er(ame rleaico-Tbcricial a car\go do\PROV-

JACI. II \\

Art, 24. Em caso de divórcio, sepâraçáo judicial ou de fato dos

pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poaér, o salário-família passará a ser paSo diÍetamente aquele a cujo cargo

ir"rr o sustento do menor, ou a outra pessoâ, se houver determinaçáo
judicial nesse sentido.

AÍt. 25. O direito ao salário-familia ces§a automaticamente:

I - por morte do Íilho ou equiparado, a contaÍ do mês seguinte ao

do óbito;

II - quando o frlho ou equiparado completar quatorze anos de

idade, salvo se inváüdo, a contar do mês seguinte ao da data do aniversáfio;

III - Pela recuPeraçáo
ihviliào. a contar do mês seguinte ao da cessaçáo da incaPacidade;

tV - pela perda da qualidade de segurado'

AÍt. 26. O salário-família náo se incorporará,
remuneraçáo ou ao beneficio, para qualquer efeito'

ao subsídio, à

-:/ k-
JAC
Prglâ luro d\
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SrrB-8r,çAO ÍV
Do sArÁRro UATERTUDADE

^rt, 
27. Será devido salá,rio-maternidade à segurada gestarte,

durante cento e vinte dias consecutivos, com inÍcio vinte e oito dias aÍrtes e

término noventa e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na
forma prevista no § 2".

§ 1" À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de

adoçáo de criança é deúdo salÉrio-maternidade pclo período de f2O (c9n1o e

vinÉ) dias, se a criança tiver até l(um) ano de idade, de 6O (sessenta) dias,
se a criança tiver entre I (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta)
dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade'

§ 2" Em caeos e:rcepcionais, os períodos de repouso anterior e

posterior ào parto podem ser aumentados de mais duas semanas, merliante
inspeção mêdica.

§ 3" Em caso de parto antecipadorm.qÂo, a segura$a-Eç direito
aos cento e vinte dias previstos neste artiY 

) t \
§ 4' Em caso de aborto náo êrimirÉso, coppro.'"[o m{iante

atestado médico, a segurada terá i direif ao .,balário-trataràidade
correspondenteaduas"2§ 

I I / \ \ \
s 5o o "rraío--rtàia"a" 

Áon*c{io ae/renda\menü igt'{r ","**"r"fto da segqrada, acrcluo do r3"/nronoÉioaal {rresnopden\ a
4/t2,pasonauttimaqrceta.T I I I \ \ \

AÍt. 28. O início do afastamento do trabalho da segurada

determinado com base em atestado médico'

§l"oatestadodeveindicar,alémdosdadosmédicosnecessários,
os periodÃ a que se referem o art. 27 e seus parâgrafos, bem como a data do

aJastamento do trabalho-

§ 2" Nos meses de início e término do salário-maternidade da

seglrrada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de afastamento

do trabalho.

§ 3'O salário-matemidade não pode ser acumulado com beneÍicio

por inoqpacida\.
crõ

§ 4" Quaàdo o parto ocorrer sem acompaÍrhamento
atestado sirá fornecidô gela junta médica do PREVJÂCI'

o
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II - ao valor da totalidade da remuneraçáo do servidor no caÍgo

efeüvo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os

beneficios áo regime geral de previdência social de que trata o art. 2-01 da

CF/BB, acresciio de ãetenta por cento da parcela excedente a este limite,
caso em atividade na data do óbito.

§ 1'A importância tot"t """irí'oÀh *".u ,","{ál-} **""
iguais entreiodos os dãpendentes com dire/to agfoisêo' \ \lt \\

§ 2o Será concedida pensáo providÍia por-/lrorte ptesum$a ao

I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade
judiciária comPetentef e

dias depois; e

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe'

§ 3" A pensáo provisória será transformada em definiüva com o

óbito do sefrrrado àrr""rrt ou deve ser cancelada com reaparecimento do

;;;", ftcLdo os dependentes desobrigados da reposiçáo dos valores

recebidos, salvo má-fé.

§ 4" Náo fará jus a pensáo o dependente condenado por prática

de crime dolóso de que tenha resultado a morte do segurado'

Art. 30. A pensáo por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do seguradoque faleõer, aposentado ou nâo, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
\r#a

a) pelo dependente maior de dezesseis anos de idade' até trinta

AC RA
à"tuío

n .\ton,o fu,,eiro Sobrinho, I .075 - CenÍro - Ccp 78.820-000 - to.ioro \r.AÍ
I ' Fone: (óó) 34ól-1308 / Fox: 16ô13461.2255 \
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sEçÃo II
DOA BTIÍEFICIOS GÂRâIÍTIIX)S AO8 I'EPTIíI'ETTEA

SI'B.SEçÃO I
DA PEI{§ÂO POR UO[rrE

Art.29. A pensâo por morte será calculada na seguinte forma:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o

limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência
social de que trata o aÍt. 2Ól da CF/88, acrescido de setenta por cento da
parcela exãedente â este limite, caso aPosentado à data do óbito; ou

segurado, nos seguintes casos:

?t

coíúlrui.Éo Lrn nori l6íí,po
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Art. 32. A parcela de pensão dÊ-oSêa dependen
com a perda da qualidade de dependente na forn9 do art' 9'o'

te extingue-se

Art. 33. Toda vez que se extingu'ir uma parcela de

proceder-se-á â novo rateio da pensão, na forma do § 1", do art' 29,

dos pensionistas remanescentes '

Parágrafo úalco. Com a extinçáo da quota do

pensionista, extinta ficará também a pensáo'

suB-§EÇÃO U
DO AII,(ÍLIO RECLUSÃO

pensão,
em favor

ultimo

que o

Art. 34. O auxílio-reclusáo consistirá numa importância mensal

igual a totalidade dos vencimeretos percebidos pelo segurado, concedida ao

"?":"",. de seus dependentes, desde que tenha renda bruta mensal igual ou

inúor ao teto aegniao para este benelicio no Regime Geral de Previdência-S;;iJ, 
que esteja ,""oIrido à prisão, e que por este motivo' não perceba

remuneraçáo dos cofres Púbücos.

31"oauxílio-reclusâoserárateadoemcotas-partesiguaisentre
os dependentes do segurado.

§ 2" O auxílio-reclusáo será devido a contar da data em

segurado ireso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos'

Ê

JAC
luío d\
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b) pelo dependente menor até deaesseis anos de idade, até trinta
dias após completar essa idade.

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no
inciso I; ou

III - da decisáo judicial, no caso de morte presumida.

pufgfefo únlco. No caso do disposto no inciso II, náo serâ

devida qualquer importâ,ncia relativa a período anterior à data de entrada do

requerimento.

AÍt. 31. Os pensionistas inváüdos ficam obrigados, tânto para

concessão como parâ cessação de suas quotas de pensâo, a submeter-se aos

exames médicos determinados pelo PREVJACI.

Perágrefoúnlco.Ficamdispensadosdosexame§referidosneste
artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 6o (sessenta) anos.

\

Pr



§ 3c Na hipótese de fuga do segurado, o beneficio será
restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentaçâo à prisáo,
nada sendo devido aos seus dependentes enquaÍrto estiver o segurado
evadido e pelo período da fuga.

§ 4" Para a instnrção do processo de concessã.o deste beneficio,
além da documentaçáo que comprovar a condiçáo de segurado e de

dependentes, seráo exigidos:

t - documento que certifique o náo pagamento da remuneraçã'o ao

segurado pelos cofres públicos, em razâo da Prisão; e'

ü - certidão emiüda pela autoridade competente sobre o efetivo
recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da
pena, sendo tal documento renovado trimestralmente'

3 5" Caso o segurado venha a ser ressârcido com o pâSamento da

remuneraçáo correspondente ao periodo em que esteve preso' 
- 
e seus

dependenies tenham recebido auxílio-reclusão, o valor coÍTespoadente ao

p.rioao de gozn do beneficio deverâ ser lect(hrído ao PRpÀatt{cl pelo

segurado or-pot seus dependentes, ap(andop- os jurosie ía{ces de

correçáo incidentes no ressarcimento da 
7un?rçao \ \

§ 6" Apücar-se-áo ao auxílio"rechSo, no.,i'gue ccitruer{, as

disposiçôesatinentesàpensãopormorte. I i \ r \
áÀ* -"/ ^ 

w{",""1.*\. o"Àor. ts
transformado em pen$áo por mofite. I ,' \ \ \

sEçÃo uI
DA§ DISPO§IçÕES DTVERSAS

Art. 35' O abono anual será devido àquele que, durante o ano'

tiver recebido provento§ de aposentadoria, pensâo por morte, salário

maternidade Pagos Pelo RPPS.

Parâgrafo úalco. O abono de que tratâ o caput sera

pr em cada ano âo número de meses de beneÍicio pago pelo RPPS,

em qu cada mês corre§Ponderâ a um doze avos, e terá Por base o valor do

beneÍicio do mês de dezembro, exceto quanto o beneÍicio encerrar-se antes

deste mês, quando o valor será o do mês da cessaçáo'

beneficios para
conforme Índice

Wtt-Att. 36. É assegurado o reajustamento dos

preservar-lhes, em caráter perÍnanente, o valor real,
-lilacional 

de Preços ao Consumidor - INPÇ-.

PÍe-[-ai-turo d\
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Art. 37. O tempo de contribuiçáo federal, estadual ou municipal
será contado para efeito de aposentadoria'

AÍt. 38. É vedada qualquer forma de contagem de tempo de
contribúçáo fictício.

Av. $tonio Íerreiro Sobrinho, L075 - Centro - Cep 78.820-0O0 - Jocioro \MT
I Fone: (óó) 34ól-1308/Fox: 16613461-?255 \

Art. 40. Além do disposto nesta l,ei, o PREV-JACI observará, no

que couber, os reqúsitos e critérios fixados parâ o regime geral de

previdência social.

Art. 41. O pagamento do beneficio de aposentadoria por

invalidez decorrente de dóença mental somente será feito ao curador do

segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que

proúsório.

Atl..42. Para efeito do beneflcio de aposentadoria, é assegurada

â contagem recíproca do tempo de contribuição na administraçáo pública e

na ativiãade privada, rurat oú uÍbana, hipótese em que os diversos regimes

de previdêncà social se compensâráo Íinanceiramente, nos termos do § 9"'
do ãrt. 201 da Constituição Federal, segundo critérios estabelecidos na lei
9.796199.

Parágrafo únlco. Os servidores municipais contemplados pelo

art. 3q desta lel, -receberáo do órgáo insütuidor (PREV-JACD, todo o provento

i"teg."l da aposentadoria, indepãndente do órgáo de origem (INSS) ter feito

ã" ,iao o ..pá.." d.o recurso de ãada servidor, como compensaçáo financeira.

AÍt. 43- As prestações, concedidas aos segurados ou a seua

dependentes, salvo quanto a importâncias deüdas ao próprio PREV-JACI e

aos descontos autorizados por lei ou derivados da obrigaçáo de prestar

.lifu..rto t"""nhecida por viã judicial, náo poderáo ser objeto de penhora'

arrestoouseqüestro,sendonuladeplenodireitoqualquervenda-oucessáo
e a .onstituiçáo de quaisquer ônús, bem como a outorga de poderes

irrevogáveis ouem causa própria para a respectiva percepçáo' 
t

\É,-
\(

A.É. 39. Apüca-se o limite fixado no aÍt. 37' XI da Consütuição
Federal, à soma total dos proventos de inaüvidade, inclusive quando
decorrentes da acumulaçáo de cargos ou empregos públicos' bem como de

outras atividades sujeitas a contribuiçáo para o regime geral de previdência
social, e ao montante resultante da adiçáo de proventos de inatividade com

remuneraçáo de cargo acumulável na forma da constituição Federal, cargo
em comissáo dechrádo em lei de liwe nomeaçáo e exoneraçâo, e de cargo

eletivo.

ESTADO DE MATO GROSSO
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Àt. 44. O pagamento dos beneficios em dinheiÍo será efetuado
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de ausência,
moléstia contagiosá ou impossibiüdade de locomoção do benefrciadgt gledo
se fará a procurador, mediante autorizaçáo er(pressa do PREVJÂCI que,

todavia, poderá negá-la quando considerar essa' representaçáo
inconveniente.

AÍt. 45. As vantagens oriundas dos beneficios garantidos aos

segurados do PREVJACI, quando nÃo reclamados' prescreveráo, no prazo

de-S (cinco) ano§, a contar áa data em que forem devidos, sendo revertidas
em favor do instituto, ressalvado os prazos previstos no aÍt. 3O desta lei.

CAPÍfl'I,O ry
I'O CUBTEIO

sEçÂo r
DA RECEITA

Art. 4ó. A receita do PREV-JACI será constituida, de modo a
garântir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma:

I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, defrnida
pelo § l. do art. 149 da CF/88, igual a llo/o lonze por cento) calculada sobre

a remuneraçáo de contribuição;

II - de uma contribuiçáo mensal dos segurados inativos e dos
pensionistas a razâo de I l% (onze por cento), ca-lculada sobre a parcela dos

proventos e das pensões concedidas e que tenham cumprido todo§ os

requisitos para sua obtenção até 31.L2.2003, que superarem o limite

-á*i*o esàbelecido para os beneÍicios do regime geral de previdência social

de que trata o art. 201 da Constituição Federal;

III - de uma contribúçáo mensal dos segurados inativos e dos

pensionistas a razÁo de l1% (onze por cento), ,calculada sobre os Proventos e

às pensões concedidas após a publicaçáo da Emenda Consütucional n."
4l!2OOA, que superare- ó U-it. máximo estabelecido parâ os beneÍicios do

regime geral de previdência social de que trata o âÍt. 201 da constituiçáo
Federal;

IV - de uma contribuiçâo mensal do Município, inclúdas suas

autarqü\s e fundações, definida na reavaliaçáo attrarial igual a L4,Olo/o

(quatorzê itrteiros e usr décimo por cento) calculada sobre a remuneraçáo \ ^*P
dà contribuiiãq dos segurados ativos, compreendendo: 9,01% (nove inteiro [[ir
e um décimà por cento) relativo ao custo normal e 5% (cinco nor cento) l! *' 

,

referentes a alíquote de custo especial financiado nos termos do § 2o deste U2\ -
artigo;

JE- Pr9

JAC RA
Lê-il u r o d\
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V - de uma contribuiçáo mensal dos órgáos municipais sqieitos

a regime de orçamento prôprio, igual à fixada para o MunicÍpio, calculada
sobrã a remuneiaçáo de contribuiçáo dos segurados obrigatórios;

VI - de uma contribuiçáo mensal dos segurados que usarem da

faculdade prevista no art. 6", correspondente a sua própria contribúção,
acrescida da contribuiçáo correspondente à do Município;

VII - pela renda resultante da apücaçáo das reservas;

VIII - pelas doações, legados e rendas eventuais;

IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lci;

X - dos valores recebidos a tÍtulo de compensaçáo financeira, em

razâo do § 9' do aft.2Ol da Constituiçáo Federal'

t 1" A contribuição prevista no inciso II deste artigo incidira
apenas sobrã as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensáo que

".,p"."- 
o dobro ào ümite máximo estabelecidoqara os_benefigirs{o regime

g"id a" previdência social de que tÍata o 1rt. ZQt da.Constituição§ederat,

f,uanao o beneficiário, for portador de doeúça infapacitante nryvista\no art.

i5 desta lei. tilA'\\
g 2" o déficit do custo especial p ae nfl $pag.atZ'Sz §inco

milhões. trezentos e oitePtraQove mil, oitocegtos e dçeee{te reai§ e no9çntâ
e sete centavos). e sdíá finanbado rús terftos dor/incie{X, Arlexo l\da
Portaria n: +.gg2:, de o5/OE/199s, eq{ 420 -'lmcecs, \cacalonado !m
percentuais que inôidirao sofre q remfrneraçfo dc co\tribut!âo {s
àegurados,naseguint\aneil i I i \ \ \

ANO ALÍQUOTA ANO
--el,Íouota

2006 o5%
l4o/o

2008 o'lo/o 2018
2019 l60/o

20ro 2020 L7o/o

lOo/o

2014 I lo/o 2022 l9o/o

2015 l2o/o 2023 a2O4l 2Oo/o

ÂÍt. 47. Considera-se remuneraçáo de contribuição' pâra os
gfsig6s\.{esta DBü a retribuiçáo pecuniária devida ao segurado a título
remuneratório pelo exercício do cargo com valor fixado em l.ei' acrescido das

vantagens Permanentcs do caÍgo, vantagem individual por produüúdade,

décimo terceiro vencimento, proventos de aposentadoria e pensão.

7.\-

-el k- PÍelei
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§ 1" Exclú-se da remuneraçáo de contribuição as seguintes
espécies remuneratórias:

I - as diárias para viagens;

II - a ajuda de custo em razáo de mudança de sede;

III - a indenização de transporte e horas erdras;

IV - o auxílio-alimentaçáo e o auxüo-creche;

V - a gratificação de 1/3 de férias prerrista no inciso X\rII do art'
7o da ConstituiçPo Federal;

VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local
de trabalho;

VII - a parcela percebida em decorrência do exercicio de cargo

em comissã.o ou de função de confiança;
/

VIII - o abono de permanência,tle S,b tratam o Site a{art' +o

da Constituição Federal, o g Se do aÍt.4 e o fl fc do art' Q da $cnda
Constitucional no 4 I , de 19 de dezembro df 2OOT 

^ 
\ \

D(-as demais vantagens de natureza temporárias não preüstas

nos incisos anterio res.

poderá optar Pela§ 2" O servidor ocuPante de cargo efetivo

inclusâo na base de contribuição de parcelas remuneratórias Percebidas ern

decorrência de local de trabalho, do exerciêio de cargo em comissão ou de

do benefrcio a se didofunçáo de confrança, Para efeito
Federal e art.

r conce
2s dafundamento no art. 4O da C

Constitucional n" 41, de t9 de dezembro de 20O3, respeitada, em qualquer

hipótese, a limitaçáo estabelecida no § 2o do aÍ'1. 40 da Constituiçáo Federal'

Art. 48. Em caso de acumulaçáo de cargos permitida em ki, a

de contribuição Para os efeitos desta l.ci' serâ a soma das

percebidas.

§3"IncidirácontribúçáopreúdenciáriasobreosbeneÍiciosde
auxílio-doenf,a e salário materridade, e o salário família não está sujeito, em

hipótese alguma, a qualquer desconto pelo PREVJACI'

de cálculo
onstituição

rem
rerÀun

sEçÂo II
DO RECOLHTUEI|TO DAS COIiTRTBITIçÔES E COIÍ8rGNAçÕE8 *

t RA
TUÍo dE
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AÍt. 49. Â arrecadaçâo das contribúçóes devidas ao PREVJACI

compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser

realizada observando-se as segu.intes norÍnas:

I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos

servidores ativos e inativos dos órgáos municipais, caberâ descontar, no ato
do pagamento, as importâncias de que tratâ os incisos I, II e III, do art. 46;

II - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher
ao PREVJACI ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 2O (vinte)
do mês subseqüente, a importância aÍrecadada na forma do item anterior,
juntarnente com as contribuições previstas no inciso IV, do art' 46, conforme
o caso.

AÍt. 50. O não-recolhimento das contribúções a que se referem
os incisos I, II, III e tV do arrr. 46 desta [ri, no prâzo estabelecido no inciso II
do artigo anterior, ensejará o pagamento de juros moratórios à razâo de lo/o

(um por cento) ao mês, nâo cumulativo.

Art. 51. O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 6"
fica obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as

contribuições devidas.

AÍt. 52. As cotas do salário-familia, salário maternidade, au.>úio

doença e auxílio reclusào, seráo pagas pelo MunicÍpio de Jaciara,
mensalmente, junto com a remuneraçáo dos segurados, efetivando-se a
compensaçáo quando do recolhimento das contribúções ao PREVJACI.

suB-§EçÃo I-
DA FTSCALIZ/TçaO

AÍt. 53. O PREV-JACI poderá a qualquer momento, requerer dos
Órgáos do Municipio, quaisquer documentos para efetuar levantamento
frscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências dos encargos
previdenciários previstos no plano de custeio.

ParÉgrafo únlco. A frscalização será feita por diligência e'
exercida po. quaiquer dos servidores do PREV-JACI, investido na funçáo de
fiscal, através de portaria do Diretor Executivo.

JAC RA
P í ç114. tuÍo d\
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Paúgrafo únlco. O Poder Executivo e Legislativo, suas
autarquias e fundações encaminharâo mensalmente ao PREV-JACI
relação nominal dos segurados, com os respectivos subsídios,
remunerações e valores de contribuiçâo'

W
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AÍt. 54. As importâncias arrecadadas pelo PREVJACI são de

sua propriedade, e em càso algum poderão ter aplicaçâo diversa da

estab;leóida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que violarem este

preceito, sujeitos os seus autores às sanções estabelecidas na legislaÉo

iertinente, além de outras que thes possam ser aplicadas'

AÍt. 56. Na realização de avaliaçáo atuarial inicial e na
reavaliaçáo em cada balanço por entidades independentes legalmente

habilitaáas, devem ser observadas as norÍnas gerais de atuária e os

parâmetros discriminado§ no anexo I da Portaria MPAS n.o 4992 com as

alterações contidas na Portaria MPAS n." 3385 de 14l09l2OO7'

CAPÍTTÍLO V
DA GTÉf,ÃO EICO.IIÔUICA-FIIÍAI| CEIRA

SEçÂO I
DA§ GEIIERÂLIDAI}EA

§EçÃO U

de do PREV-JACI,
depositadas em conta separada das demdis bilidades do M
apücadas nas condiçôes de mercadÇ, obse das

estabelecidas Pelo Conselho Monetário N

DAS DISPOI|IBILII'ADE§ E APLI

Att. 56. As disponibilidades

DÂ.S RESERVA§

áo ou conservaçáo do

pro e

ervas s vlsAÍt. 57. A apücaçáo das res e fará tendo ta:

I - segurahqr
em poder aquisitivol bem como ao recebimen

variável;

quanto a recuperaç
invesúdoreal,

regular dos juros previstos
do capital
para as aplicações de renda fixa e

de rpndimento 
"orrrp"à1"tII - a obtençáo do máximo

segurânça e grau de liquidez;

q

com a

nio ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78.820"000 - Jocioro

' Fone: (óó) 34ól -1308 / Fox: (óó) 3,1ól -2255

ParrÂgrafo úalco. É vedada a apücaçáo das disponibiüdades de

o 'cqlut' em:

I - títulos da díüda Pública estadual e municiPal, bem como em

papéis relativos às emPresas controladas Pelo resPectivo en

II em stimos, de qualquer natureza' aos segurados e

er público\cluSI suas empresas conüoladas.

à\

pod

J\t
)h(

Pt luro

\

MT
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§ 2." O Orçamento do PREVJACI observará, na sua elaboraçáo

execuçâo, os Padrões e as n estabelecidas

§EçÃo Ir

e na sua
pertinente.

DA COT{T

AÉ. 6O. A contabilidade será or
exercÍcio das suas funções de controle

apropriarde informar, inclusive de

permr- o
concomitante subseq

eap o/ custos s serviços,
terp e

das

e gestão,

conseqüen temente, de concretizar os seus bjetivos, bem , lÍr
analisar os resultados obtidos.

tábil será feita pelo

partidas dobradas.

o
e,

§ 1." A contabilidade emitirâ relatórios mensais d

inclusive dos custos dos eerviços.

recel e des
§ 2.o Entende-se por relatórios de gestáo, o balancete mensal de

e demais demonstrações exigidas pela

àdminis
pesas
e pela

do PREV-JACI
legislaçáo pertinente'

\3
integrar\on

" As demons trações e os relatórios produaidos passaráo a
geral do municíPio.

Pr tuÍo \
RA )

nio 
ferroiro 

Sobrinho, I .075 - Cenlro - Cep 78.820-000 - JocioroIr-
Fone: (óó) 34ó1.1308 / Fox: 16613461-2255

\,

AÍt. 58. Para alcançar os objetivos enumerados no artigo

anterior, o PREVJACI realizarér as operações em conformidade com o

planejamento frnanceiro aprovado pelo Conselho Curador'

CAPITUII) VI
DO ORçAUErTo E DA COTTABILTDADE

sEçÁo r
DO ORçAIIENT{,

AÍt. 59. O orçamento do PREVJACI evidenciará as polÍticas e o

programâ de trabalho gúmamental observados o plano plurianual.e_.a ki
ãl-õi"tri*" o.çamentáii"s e os princípios da universalidade e do equilíbrio.

§ 1." O orçamento do PREVJACI integrará o orçamento do

município em obediência ao princípio da unidade'

ESTADO DE MATO GROSSO

\egislaçáo

\

de forma a
e

I
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Arl. 612. O PREVJACI observarâ ainda
indiüduatizado das contribúções de cada senridor
conforme diretrizes gerais.

AÍt. 63. Apücam-se as seguintes norrnas e no que couber o

disposto na portaria MÉAS n." 4858, de 26 de novembro de 1998, que dispõe

soÉre contabilidade de enüdades fechadas de prwidência privada'

I - a escrituraçáo deverá incluir todas as operações que

envolvam direta ou indiretamente a responsabilidade do regime púprio de

pre"iaerr"ia social e modiÍiquem ou poasam vir a modificar seu patrimônio;

II - a escrituração deve obedecer às normas e princípios

contábeis preüstos na lei n." 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações

posteriores;

III - a escrituraçâo serâ feita de forma autônoma em relação às

contas do ente Público;

III - o exercício contábil tem a dy'4\' de um ano 
f\I

V - o ente estatal ou a unidddc geftora do regir\e prdprt ae

previdência social deve elaborar, com basEem sr/a escrituraçáo-'contáÊ$ c na
ior*. fixada pelo Ministério da Pfevidqcia e i\saistêÀcia {ociat,
demonstrações 

-financeiras que expressem fom ctfrtqa a r{tuaçQ do

patrimônio do respecti;a-regiEe e as-'variafr&s ocofrrid{ no e<ercidp, a
saber: / -\ ,t I / \ \ \

a) balanço patrimonial;

b) demonstraçáo do resultado do exercício;

ct demonstraçáo financeira das origens das aplicações dos

recursos;

dt demonstraçáo analítica dos irúestimentos.

VI para atender aos Procedimen tos contábeis normalmente
a{otqdos em àrditoria, o ente estatal ou a unidade Eestora do regime própno

de previdência social deverá adotar registros contábeis auxiüares para

àpuração\e deprêbieções, de reavaliações dos investimentos, da
das reservas e da demon straçâo do resultado do exercício;

o registro
e do ente

contábil
estatal,

por notas
minucioso

VII - as demonstrações financeiras devem ser complementadas
explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao

esàlarecimento da situâçáo patrimonial e dos resultados do

t-

:l
),o.(

C o.tstírixb m lab r6mpo

ç

JAC RA
P r-gJ-a.L! uro d\

Av. Alrtonio 
ferreiro 

Sobrinho, 1.075 - Cenho - Cep 78.820-000 - Jocioro 
\MT
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CÂPÍÍIIIO vII
DA EXECUçÃO ORçAUEIÍTÁRrA

A*. A. O PREVJACI, publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada mês, demonstrativo da execUção orçamentária meneal

e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, conforme

diretrizes gerais, de forma desagregada:

I - o valor de contribuição do ente estatâl;

II - o valor de contribuição dos servidores púbücos ativos;

III-ovalordecontribuiçáodosservidorespúblicosinativose

ESTADO DE MATO GROSSO

respectivos Pensionistas;

IV - o valor da desPesa totsl coÊ PG aüvo;

V - o valor da desPesa com Pessoal üvo e com

VI - o valor da receita corrente
nos termos do § 1', do rt. 2", dal*í9.717 d 7de

Art. . Nenhuma despesa serâ realizada sem a ..""w
L

..\
autonzaçâo o

o de
PA

Pr lur
erreiro Sobrinho, I .075 - Centro - Ccp 78.820-000 - Jocioro

Fone: (óó) 34ól -1308 / Fox: 1166) 346\ -2255

j/ k-
ftç-
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Prefeituro Municipol de Jocioro

VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda
devem ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotados pelo Banco

Central do Brasil.

calculada
de1

\

VII - os
efeito do cáIculo da
9.717 de27 de

contidas

PaÉgrafo únlco. O PREVJACI,
Social - MPAS até 3O dias

desse período
anexo II da Portaria MPAS

MPAS n." 3385 de l4lO9l2OOl.

itens
o § 2", do art.

da receita e
do exercicio em curso,

n." 4992 com as afrcraç6es

998.

8EçÃO r
DADESPESA
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parngnfo úalco. Para os casos de insuÍiciências e omissões
orçamentárias poderáo ser utilizados os créditos adicionais suplementares e
especiais, autorizados por Lei e abertos por decretos do executivo.

AÍt. 66. Â despesa do PREVJÂCI se consütuirá de:

I - pagamento de Prestações de natureza previdenciária;

II - pagamento de prestação de natureza administÍaüva.

CÂPÍTIIIí)VIu
DA ORGANIZAçÃO FUnG\OIlAt

sEçÃo I
DA ESTRUTURA ADMINISTRÂTIVA

srrB-sEçÁo Únrce
DOS óRGÃO§

AÍt. 68. A organizaçáo,
compreenderâosseguiglcsÚrg{os: I

ad:ry'inistratíva\ do AC

I - Conselho Curador, com funções de deliberaçáo superior;

Il.ConselhoFiscal,comfunçãodefiscalizaçâoorçamentáriade
verificação de contas e de julgamento de recursos;

III.Diretor-Executivo,comfunçãoexecutivadeadministraçáo
superior.

PREü\J I

\

seguintes
representan
sendô dois s tes.

69. Compõem o Conselho Curador do PREVJACI os

bros: 02 (doi"1 ."pt"sentantes do Executivo' O2 (dois)

do kgislativo ã OO (seis) representântes dos Segurados,

Pt tuío de

F

JAC RA
io lerreiro Sobrinho, I .075 - CêntÍo - Ccp 78.820-000 - Jocioro \MT-/ t-)kí

ÊEçÃO tr
I'ÂS RECEtrTAS

Att. 6?. A execução orçamentária das receitas se processará

através da obtençáo do seu produto nas fontes determinadas nesta ki.

AÍt.

L

Fone: (óó) 34ól -1 308 / Fox: 1661 3161 -2255
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OD

§ 1.o Os membros do Conselho Curador, representantes do
Executivo e do legislativo, serão designados pelos chefes dos, Poderes

respectivos, e os representantes dos segurados, seráo escoltridos dentre os

r.rrridor"" municipais, por eleiçáo, garantida participação de servidores
inativos.

§ 2.c Os membros do Conselho Curador teráo mandatos de O2

(dois) anos, permiüda a reconduçáo em 50% (cinqüenta por cento) de cada

representaçáo de seus membros.

AÉ. ?O. O Conselho Curador se reunirá sempre com a

totalidade de seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe

especificamente:

I - elaborar seu regimento interno;

tI - eleger o seu Presidente;

Art. 71. A funçao de Secretário do Conselho Curador será

exercida por um servidor do PREVJACI de sua escolha'

Art. 72. Os membros do Conselho Curador, nada perceberÃo

penho do mandato.

III - aprovar o quadro de pessoal' ad referendum pela Câmara

Municipal;

IV.decidirsobrequalquerquestáoadministrativaefinanceira
que lhe seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal;

V - julgar os recursos interpostos das decisões do Conselho

Fisca-l e dos atos do-biretor Executivo nâo sujeitos a revisáo daquele;

VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a

introduzir modiÍicáções na presente ki, bem como resolver os casos

omissos.

Parágrafo úalco. As deliberações do Conselho Curador seráo

promulgadas por meio de Resoluções.

pelo

o;x*,.,
cabendo:\

IL

ees

I-ela

. 73. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez

ente, semPre que convocada por seu Presidente,
ente:

regime interno;

:1. tuÍo d\
,o Íerreiro Sobrinho, I .075 - Cenrro - Ccp 78.820-000 - Jocioro \MT
1 Fone: (óó) 34ól -t 3OB / Fox: (óó) 34ól -2255 \/\JAC RA)hí

,
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II - eleger seu presidente;

III - acompanhar a execuçáo orçamentária do PREV-JACI;

IV - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes
dos despachos atinentes a processos de beneficios.

§ 1." O Conselho Fiscal será composto por OS (cinco) membros,
sendo, o3 (três) titulares e 02 (dois) suplentes, eleitos dentre os servidores
municipais, para mandato de 02 (dois) anos.

§ 2." O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus

membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleiçáo'

§ 3.' Os membros do Conselho F iscal nada perceberáo pelo

desempenho do mandato.

Art. 74. O cargo de Diretor Executivo, será ocupado, nos termos

desta Lei, por servidor efeti"o ou por servidor inativo, eleito pelos demais

servidores municipais, contribuintes do PREV-JACI e nomeado em comissâo,

a nível de Secretúo Municipal, pelo Prefeito Municipal de Jaciara/MT, para

mandato de O3 (três) anos.

§ 1" O Diretor Executivo Poderá ser reeleito para um único
período subJeqüente, desde que seja novamente eleito e nomeado, na forma

estabelecida no "caput" deste artigo.

§ 2' Em caso de exoneração, deverá constar exPressamente 'no
Ato, as razões que o motivaram, e Somente será confrrmado com deferimento

da metade mais um dos membros do Conselho Curador, garantida ampla

defesa.

§ 3o O Diretor Executivo do PREV-JACI, bem como os membros

dos Conseús Curador e Fiscal, respondem diretamente por infraçáo ao

àisposto nesta l.ei e na l,ei n3 9:717 de 27 de novembro de 1998'

,qãit"rrdo-"" no que couber, ao regime repressivo da lei n'" 6'435' de 15 de

i"ii" a. 1977, e atteraçoes'su5se[üenteJ,-alem do disposto na Lei Federal
-Complementar n." 1Ol, de O4 de maio de 2OO0'

§ 4P As infrações serão apuradas mediante Procêsso
aOministiUtiio que tenha por base o auto, À representaçáo ou a denúnciâ
positiva dos'fqtos irregulares, em que se a§segur€ ao acusado o contradlf,ono

e a ampla defesa.

ÂÍt. 75. Compete especiÍicamente ao Diretor Executivo:
ü

Av. $tonio ferreiro Sobrinho, L075 - Cenlro - Cep 78.820-000 ' Jocioro 
\MT

f For., (óó) 3aó1-1308/Fox:16613461'2255 \,*itrsk
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I - representar o PREVJACI em todos oa ato§ e perante
quaisguer autoridades;

II - comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a
voto;

III - cumprir e fazer cumprir as decisõês do Conselho Curador;

I\I - propor, Para aProvaçáo do Conselho Curador, o quadro de

pessoal do PREVJACI;

V - nomeaÍ, demitir ou dispensar os servidores contratados ou

nomeado em comissáo, do PREVJACI;

VI - apresentar relatório de receitas e despesas (rel'atório de

gestão) mensais ao Conselho Fiscal;

VIt - despachar os processos de habiütação a beneficios;

vIU - movimentar as cont98-\t'ancárias do7-"RpVJÂCI
conjuntamente com outro servidor efeüvo Oô nsftuto' ou, na falta§cste' o
Preiidente do Conselho Fiscal; ,, I \ \

DK - fazer delegaçáo ae "o,aietenfi 
aos stnridoro do \nfv-

JACI;

atos deordenar despesas praticar todos os demais

§ 1." O Diretor Executivo será as

ou mediante serwiços contratados, por Assess

orientar na solução dos problemas técnicos, J

PREV-JACI.

e

§ 2." Para melhor desenvolvimento das funções do PREV-JACI

poderâo....-rn f.ito" desdobramentos dos órgáos de direçâo e execuüvo' por

àe[beraçoes do Conselho Curador'

N §r,çÂo r
I}O PESSOAL oeL

AÍt. 76. À admissáo de pessoal à serviço do PREV-JACI se fará

mediante concurso público de provas ou de provas e útulos, segundo

instruções expedidae ftq Olretor Er<ecutivo

AC
P( luro d\

Av Àptonlo ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78-820-000
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Art,. 77. O quadro de pessoal com as tabelas de vencimentos e
gratificações, será proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo Conselho
Curador, ad referendum, pela Câmara Municipal.

P.rÂgFafo úalco. Os direitos, deveres e regime de trabalho dos
servidores do PREVJACI reger-se-áo pelas normas apücáveis aos senridores
municipais.

Art. 7E. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores
municipais, por necessidade administrativa, mediante requerimento ao
Prefeito Municipal.

sEçÂo m
DOS R.ECURSOS

Art. 79. Os segurados do PREV-JACI e respectivos dependentes,
poderão recorrer ao Conselho Curador, dentro de 15 (quinze) dias contados

àa data em que forem notificados, das decisões do Diretor-Executivo,
denegatórias de Prestações.

AÍt. 80. Os recursos deveráo ser interpostos perante o órgáo que

tenha proferido a decisáo, devendo ser, desde logo, acompanhados das

razões e documentos que os fundamentem'

AÍt. 81. Os recursos não têráo efeito suspensivo, salvo se' em

face dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido'

Parágrafo úalco. O órgáo recorrido poderá reformar- sua

decisào, em face do recurso apresentãdo, caso em que este deixará de ser

encaminhado à instância superior.

CAFITULO Ix
DOS DEVERES E OBRTGAçÕF,S

sEçÃo r
DOS SEGURÂT}OS

Art. 82. Sáo deveres e obrigações dos segurados:

I - acatar as decisões dos órgáos de direçáo do PREVJACI;

U - àôaitff e de§empenhar com zelo e dedrcaç§o os câÍgos paÍa

os quais fo\m eleito\ou Íromiàdos;
ê.

Av. Alrtonio Íerreiro Sobrinho, I .075 - Centro - Cep 78.820-000 - jocioro 
\MT

/ Fone: (óó) 34ól-1308/Fox: 16613461'2255 \,*t;ffi
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III - dar
irregularidades de que
julgarem necessárias;

conhecimento à direçáo
tiverem ciência, e sugerir

do
as

das
que

PREVJACI
providências

IV - comunicar ao PREVJACI qualquer alteraçáo necessária aos

seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes
e beneÍiciátios.

Puágrafo úalco. O segurado qrre se valer da faculdade prevista
no art. 6.", frca obrigado a recolher suas contribuições e débitos Para com o

PREVJACI mensalmente, diretamente na Tesouraria do PREVJACI, ou na
rede bancária autorizada com guia emitida por esta Autarqüa'

AÍt. 83. O pensionista terá as seguintes obrigações:

I - acatar as decisões dos órgãos de direçáo do PREVJACI;

II - apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de vida e

residência do gr-upo familiar benefrciado por esta lei;

III.comunicarporescritoaoPR,EVJACIasalteraçõesocorridas
no grupo familiar para efeito de assentamento; 

\

fV - prestar com fideüdade, os esclarecimentos que forem

solicitados Pelo PREV-JACI.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIçÔES FINAIS E TRÂilSITóRIAS

AÍt. 84. Observado o disposto no aÍt' 4" da Emenda

constitucional n" zo, ae 15 de dezcmbro áe 1998, é assegurado o direito de

opçào pela aposentadoria voluntária com proventos calculaclos de acordo

com o art. 12, §§ l" e 6o, desta l'ei, àquele que 
- 
tenha ingressado

regularmente "- 
Jigo efetivo na Àdministraçáo Pública direta,- autárquica e

fundacional, ate a dãta de publicaçáo daquela Emenda' quando o servidor'

cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade' se homem' e quarentâ e

oito anos de idade, se mulher;

Il.tivercincoanosdeefetivoexercicionocargoemquesedera
aPosentadoria; f ^,tO

III _ contar tempo de contribuição igual, no minimo, à soma d., !yt' ,rotL

JAC RA
P r el-Êj luÍo d\
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bt um periodo adicional de contribúçáo equivalente a vinte por
cento do tempo que, na data de publicaçáo daquela Emenda, faltaria para
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

g 1" O servidor de que trata este artigo que cumprir as

e>rigências para aposentadoria na forma do caput teÍâ o§ seus proventos de

inaiüdade- reduzidos para cada ano antecipado em relaçáo aos limites de

idade estabelecidos peio inciso III, alínea "a" e § 3o do aÍt. 12 desta Lei, na
segr:.inte proporçãor

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que

completar as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de

dezembro de 2OO5;

II - cinco por cento, para aquele que completar as 
-exi-g€ncias

paÍa aposentadoria na iorm a do capruta partir de 1o de janeiro de 2006'

3 2" O professor, que, atê a data de publicaçáo da Emenda

constitucional n" 2b, de 15 ãe dezembro dq 1998, tenhTrinqreesado,

regularmente, em cargo efetivo de magistério e qf opte Por aposÍ-l§r--8::n1
foina do disposto t:ro @Prt, terá o teJnpo Fe serviço. exercrdo1. ate a
publicaçáo daquela Emenda contado corn o .flcresgim3 

de dezeaed(c- nor
;;t"; ;. tromem, e de vinte por cento, se muürer, ag1[3-cu1 §e ap*Gote'

exclusivamente, com tempo dt efetivo exercícfi nas fun§es de maSi{crio'

obsenradoodisPostonor§f\ L \ r \
§ 3" O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as

exigências pLa aposentadoria voluntária estabelecidas no calrut, e que opte

po." p.t-rrr.cer em atividade, fará jus a um abono de permanência

ãã"*ã.ii. ao valor da sua contribüção previdenciária até completar as

exigênciasparaaposentadoriacompulsóriacontidasnoincisolldoart.12
desta:IrL--

§ 4" Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo

aplica-se o dlsposto no art. 40, § 8", da Constituiçáo Federal'

AÍt. 85.
serviço considerado
cumprido até que a
de contribuição.

Observado o disposto no art' 37, desta lei, o tempo de

p"t" t"gi.f"ç"o 
-vigente para efeito de aposentadoria'

tei feaerat discipline a matéria, será contado como tempo

L
*

-:, t- Prgj€.iluÍo d\
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Prefeituro Municipol de Jocioro

AÍt. 86. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas
norÍnas estabelecidas pelo art, 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 84
desta lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a data de
publicaçáo da Emenda Constitucional n." 4L /2OO3, poderá aposentar-ae
com proventos integrais, que coÍTesponderáo à totalidade da remuneração
do servidor no cargo efeüvo em que se der a aposentadoria, na forma da lei'
quando, observadas as reduções de idade e temPo de contribuiçâo conüdas
no § 3" do art. 12 desta lei, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes
condiçóes:

I - sesseÍrtâ anos de idade, sc homem, e cinqüenta e cinco anos
de idade, se mulher;

tr - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos
de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se der a aPosentadoria

§ 1" O servidor de que trata este artigo que opte por perrnanecer

em atividade tendo completado as exigências para aposentâdoria voluatária

eque conte com, no mínimo' vinte e cinêo anos de contribúção, se mulher,

ou \trinta ânos de contribuiçáo, se homem, fará jus a um àtono de

permanência eqúvalente ao valor da sua,êon tribúçáo preúdenciária até

completar _as exigências para aposentadoria compulsória conüdas no inciso

II do art. 12 desta lei.

§ 2" Os proventos da aPosentadoria a ser concedida aos

servidore§ públicos referidos no caíntt, em termos integrais ou ProPorcionais
ao tempo dê contribuição já exercido até a data de publicaçáo da Emenda

Constilucional\d€ que trata este artigo, bem como as pensões de seus

dependentes, serào calculados de acordo com a legislação em vigor à epoca

em que foram atendidos os reqúsitos nela estabelecidos paÍâ a concessáo

Parâgrafo úalco. Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos

servidores púbtós que se aposentarem na forma do caput, o dispoÊto no

art. 88 desta Lri.

Art. 87. É assegurada a conce§sáo, a qualquer tempo' de

aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus

àãpendentes, que, atê a data de publicaçáo da. Emenda consütucional n.'
4l'l211g, tenÉam cumprido todos os -requisitos 

paÍa obtençáo desses

beneÍicios, com base no.s critêrios da legislaçáo entáo ügente'

desses beneírciQs ou nàa condições da legislaçáo vigente.

Av. A\rtonio ferrciro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78 820-000 - Jocioro \MT
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Att. 88. Observado o disposto no art. 37, XI' da Constituiçâo
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores púbücos tihúares de

cargo efetivô e as pensões dos seus dependentes, em fruiçáo na data de

publicaçáo da Emenda constitucional n." 4L/2OO3, bem como os proventos

àe aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangitos
pelo'artigo anterior, seráo revistos na mesrna proporçáo e na mesma data,

.*p.. {r" "" modiÍicar a remuneração dos senridores em atividade, sendo

tamÊem àstendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefici_os ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atiüdade, inclusive
qr",,ão deôorrentes da transformaçáo ou reclassificação do cargo ou funçáo

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência pâÍa a concessáo

da pensáo, na forma da lei.

Att. 89. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

norÍnas estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arts.

94 e 86 desta Lei, o servidor da União, áos Estados, do Distrito Federal e dos

úúcipios, inclúdas suas autarqúas e fundações, que tenha ingressado no

serviçopúblicoaté16dedgzembrode1998poderáaposentar-se.com
p.ãtã"t"i, integrais, desde que preencha, cumulativamente' as seguintes

ãondiçôes: \ , I
l-trintaecincoanosdecontfuui$,sehomemJretria\aanos

de contribúçã'o, se mulher; i i ., \
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público'

,rro" d" carreira e cinco ârros no cargo em que se der aqunze
aposentadoria;

III . idade minima resultante da reduçáo'

Iimites do aÍr. 12, inciso III, alínea "a", decta Lei' de um
;;á; ""t 

de contribuiçáo que exceder a condição previ

caput deste artigo.

relâtivamente aos
ano de idade para
sta no incioo I dg

I PerfsrÍo úlfco. eptcaT6e aci valor doe pro\entoà '- de

"poueqt 
!dsr;;;;".did"*.t t tmtse íeste.artigo o disposto ": 1]-\9:-d:t*

ti, o-u""*Ãdo-se iguJ oitetio de re$áo- as pensõcs dcrirnf,gs dos

pá"."to". a" "..ttaot". - {dccido§---a tcnhan sc aposcntaútrc
ãonformidade com cstc artigo'

Art. 90. O PREV-JACI Procederá'
recadastraÍnento previdenciário, abrangendo todos

p."Àià"i"t"" do re§me próprio de previdência social'
os

anualmente, o
aposentados e

AÍt. 91. Os regulamentos gerais de ordem administrativa do

pREV-JAct 
" "r." 

.it"i"çôeã, seráo taixãdos pelo conselho curador' 
\^r/r^_t_

,

JAC RA
P rjrJ-all uro d\
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Art. 92. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados
da reavaliaçâo atuarial, realizado em MARÇO/20O6.

Att. 93. O Município será responsável pela cobertura de
eventuais insuficiências financeiras do PREVJACI, decorrentes do
pagâmento de benelicios previdenciários.

Art. 94. O Prefeito Municipal, instituirá por meio de Decreto
Municipal a junta mêdica para emitir l,audo médico pericial nos processos de

aposenádoria por invalidez, auxílio doença e salário maternidade.

AÍt. 95. Esta I-€i entra em vigor na data de sua publicaçáo'
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n.o

WJZOOc, de 21 dé dezembro de 2004 e I.ci n.o 18!' de 04 de março de

2005.

GA.BIilETE DO PRTFEITO UI,ITICIPAL
EM 24 DE ABRIL DE 20,06.

Prefel

DESPÀCHO: Sanciono a presente Lei sem Fe§salvâs

negistrràç puUU"aàde acordo com a LtebhÉo vlScÚtr- Ihtr §uprr'
\ '.

Munlcl

OPOL ODRI
Secretário cipal de

L-t
dursnÉlmxooxçl'
k !"d{c€§tio e Controle

AC
Pí tuÍo d\ o,.\,on,o le,rairo Sob;nho, 1.075 - Centro ' Cep 78.820'000 - Jocioro \UTJk-
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UEI|SAGTU AO PR(I'EITO DI LEI IT." 05 DE 21 DT UÂRçO DE 2006

Seahor Prealdcntc;
Scnhorcr Vercrdoresl

Cumpre-me através do presente encaminheÍ a esta Augusta Casa de kis, o
Projeto de Lci n.o 0512006, de 21 de março de 2006 - Disp& sobre a
reestruturaúo do Regine Mprio de Preuidéncia Suial do Munidpio de
Jaciara/ MT e, dâ outros prouidéncias - para a deüda apreciaçáo e
deliberação pelo soberano plenário deste parlamento.

O projeto de lei epigrafado, tem o escopo de promover a alteraçáo da
legislaçâo municipal que trata do Regime Próprio de Preüdência Social, no
pres€nte caso o PREV-JACI, visando adequá-Ia as mudanças introduaidas
pela Emenda Consütucional d.' 47 /2OO5.

Além de promover a alteraçáo da legislaçáo municipal disciplinadora do
PREV-JACI, o projeto de lei submetido à análise deste Parlamento, homologa
em seu aÍt. 92, a reavaliaÉo atuarial feita em MÂRÇO/20O6, em
atsndim6pt6 ao disposto no inciso I do art. 1" da [êi Federal n." .7 17 /98 e
no @Wt do art. 4O da Constituiçáo
alíquotas de contribuições nos incisos
desta-

Em resumo, a presente minuta reprofluz,
citados, a maioria dos dispositivos da Lei

1988, de novas
nos termos do tado

Federal de
do art. 46,

dezembro de 2OO4, portarrto, não
disposiüvos já foram devidaaente
Legislativa.

Deüdo à importáncia denotada por esta
Regimento In
I'RGÊNCIA,
desta minuta.

m exce
al

háo se altÉrar,
pelos mem

materia, requeiro

dos flispo' 975,\ de
qu§ os

s de§ta

2 de
S

s

S

terno desta Casa, que a sua tramitaçâo se dê em DI
e desde já conto coü o appio dos Nobres Edis ap çáo

I

fe Munlclpal

E:XMO.
u AITDRÂDE

MD, PRESID MI'NICIP/IL DE JÂCIRA
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ESTADO DE MATO GROSSO

PR(ITETO DE LEr Ir." 05 DE 21 DE trAR'ÇO DE 2qr6.

Dispõe sobre a reestruhfiaçãa do Regime
hôprio de PreuidCncia fucial do bfunicÍpio
de Jaciara/ MT e, dá. antras prouidêncid.s.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atÍibúções lega.is, faço saber que a CârnâÍa Municipal apFovou e o
sanciona a sêguinte Lêi:

CAPÍflILO I
DO REGIUI PR,óPRIO DE PRTTIIDÊNCIA A(rcIAL

Art. 1.o Fica reestruturado por estâ Iri, o Regims Próprio de
Previdência Social dos Servidores do Municipio de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes emanadas do art. 40 da CF 188,

dasdas Emendas Constitucionais n." 20198, 4tÍ2oq3 e 47 /2OO5
I,eis Federais n." 9.717 /98 e 10.887 l2OO4 / \

Ínnce

s

Municipio
público, na sdminis tiva e

§ 1" O Fundo Municipal de dência Social dos
,,PREVJACP, 

CJaciara/MT, será denominado
dependentes, na co

presente Iêi, prestações de na previdenciária, em

E

sde
a

dâ
de

contingências
subsistência.

que interrompam, em ou façam cessar seus

§ 2" Fica assegurado ao PREV-JACI, no que se refere a
serviços e bens, rendas e âçáo, todos os privilégio s, regalias, isenções e

unidade de que gozam o Município de Jaclara.

CAPhJI,() II
PESAOA§ AERÁIÍGIDAADAA

JAC
Pr luÍo

rerreiro Sobrinho, L075 - Cenlro - Cep 78.820-000 - Jocioro
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sEçÁO
DO ÓRGÃO, NATT'REZA

\
FINS

juridica
do

direito
Previdência

e

AÍ'a..2

assegurâr aos seus segurados e a seug
\

seus
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

sEçÃo r
DO8 SEGI'RÂDOA

ârt. 5.o Perderâ a qualidade de segurado aquele que deixar de
exercer a atividade que o submeta ao regime do PREV-JACI.

Parágnfo únlco. A perda da qualidade de seguradoimporta na
caducidade dos direitos inerente a essa **-\

Art. 6.0 Ao segurado que deixar
atiüdade que o submeta ao regime do PREV
qualidade de segurado, desde que pqssc a aÍ' ln
pagamento mensal das contribuições reÍeren â sua eado

Parágrafo servidor da niáo, E dos,
a siçáo

prwidenc rarlo

Art. 7." Sáo considerados dependentes do segurado para
u&i!os-dcstelei}--

I - O cônjuge, a companheira, o compaaheiro, e o
emancipado, de qualquer condiçâo, desde que náo tenha atingido 4

iriaaaê
civil ou inváüdo;

tr - Os pais; e

te
a
o

Distrito Federal e de outros
perrtrarlece filiado ao regime

o
náo tqnha a

irmâo não emalcipado, de qualquer
a maioridade civil ou se inváüdo.

condiçáo, desde 4re

Jd
o

Pt à\
AC

rreiro SobÍinho, '1.075 - Centro - Cep 78.820-000 - Jocioro

Fone: (óó) 34ó l - 1308 / Fox: 166) 3461-2255

ton iortl

),o.f

Art. 3.o São segurados obrigatôrios do PREV-JACI os servidores
ativos e inativos dos órgáos da Administraçâo Direta e Indireta, do Municipio
de Jaciara-

Putgnfo úalco. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de
cargo em co"'issáo declarado em ki de üwe nomeaçáo e exoneraçáo, bem
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-sc o Regime
Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do art. 4O da
Constituição Federal de 1988.

Art. 4.o A Íilieçáo ao PREVJACI será obrigatoria, a partir da
publicaçáo desta lei, para os atuais servidorres e para os demais, a pâÍtir de
suas respecüvas possês.

úalco. O dos
MunicÍpio

do

rx)s

l3j luro

\



ESTADO DE MATO GROSSO

§ 1" A existência de dependente indicado em qualquer dos
incisos deste ertigo exclui do direito ao beneficio os indicados nos
incisos subseqüentes.

§ 2P Equiparam-sê aos filhos, nas condições do inciso I,
mediante declaraçáo escrita do sêgurado e desde que comprovada à
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e
desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.

que, sem
segurada.

§ 3" Considera-se companheira ou companheiro a pessoe
ser casada, mantenha união estável com o segurado ou

Art. 8.o A dependência econômica das pessoas indicadas no
inciso I do artigo anterior é presumida, a das pessoas constaÍrtes dos incisos
II e III deverão comprova-La.

Art, 9.c A perda da qualidade de te oco

I Para os cônjuges, pela sem
direito a percepção de alimentos, pela an

Ju
do

por sentença judicial transitada em julgado;

lI-pçraacom
uniáo estável com o sêgurado
prestaçâo de alimentos;

palheira ou
ou seguradâ,

eiÍo,
não lhe

a mâ

u

Pt

lV - para os dependentes em geral:

el pelo matrimônio;

b) pela cessaçáo da invalidez;

cl pelo cimento.

-l, \. turo à\
AC

ç

nio ferreiro Sobíinho, 1.075 - Cenlro - Cep 78.820"000 - Jocioro

Fone: (óó) 34ó f-1308 / Fox: 166) 3161-2255)^

PreÍeituro Municipol de Jocioro

§ 40 Considera-se união estável aquela verificada entre o
homem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros,
separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em
comum, enqua,nto náo se separarem.

ou
óbit\ ou

)
\

III-paraofilhoeo
maioridade civil, salvo se inválidos, ou

pela da

for

\\
condiçáo, ad'

ainda que
de colaçáo de

\I
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sEçÃO Itr
rra rrÍ§cRrçÃo DAs PEssoAs ABRAncrr,/\g

AÍt. 10. Os scgurados e seus dependentes estã.o obrigados à
promover a sua inscrição no PREV-JACI e que sê processará da segu.inte
forma:

I - para o segurado, a qualificaçáo peraÍrte o PREVJACI
comprovada por documentos hábeis;

tr - para os dep€ndentes, a declâração por pâÍte do segu.rado,
sujeita a comprovaçáo da qualifrcaçáo de cada um por documentos hábeis.

PaÍágÍ.fo úalco. A inscriçáo é essencial à obtençáo de qualquer
prestâção, devendo o PREV-JACI fornecer ao segurado, documento que a
comprove.

AÍt. 11. Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha
feito sua inscriçáo e a de seus dependentes, a estes será licito promovê-la,
para outorga das prestações a que Íizerem jus.

CÂ.PITI'LO
IX)S DIRT,ITO§ DAS PES§OAS IDA§

SEçÁO I
DOS BEITEFÍCIOS G/IRANTIDOS

srrB-sEçÃo
DA

Art, 12. Os
serâo aposentados:

s pelo reqime P .JAC

ao tempo de contribuiçâo, exceto se SE

moléstia profissional ou doença grave, con

os proventos da
serão devidos a partir do dia sêgu.inte ao do desligamento do

res a

I

nocrtl4:-

segu

Jk-' N
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io ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cenlro - Cep 78.820-000 - Jocioro

Fone: (óó) 34ól -'1308 / Fox: (óó) 3,1ól -2255),^í

Prefeituro Municipo! de Jocioro

aos

\

I
\

os proventos
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ESTADO DE MATO GROSSO

bl a doença ou lesão de que o segurado filiade 16 data da posse
ao PREV-JACI já era portador não lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressáo
ou agravamento dessa doença ou lesão.

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuiçâo;

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mÍnimo de dez
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em
que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

rl sêssenta anos de idade e trinta e cinco de contribuiçáo, se
homem, e cinqüentâ e cinco anos de idade e trinta de contribuiçáo, se
mulher;

bf sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessênta anos de
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuiçáo.

§ 1o PaÍa o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasiáo
da sua concessáo, seráo consideradas as remuncrações utíizadas-como base
pâÍa as contribuiçôes do servidor aos reqime§ dc preúdência de que tratam
os artigos 40 e 2Ol da CF/88, na forma do artigo 13 desta lei.

8 2 É vedada à adoção de requidtos e criterios
para a concessáo de aposentadoria aosr'seguradôs do

S

PREV ACI,
ressalvados, nos termos defrnidos
servidores:

em leis complementares, os

I - portadores de defrciência;

II - que exerçann aüüdades de risco;

III - cujas atividades sejam o<ercidas sob condiçôe s especiais
gridade fisica.

tribuiçáo
III, "a",

tempo de efetivo das

§ 3c Os requisitos de idade e de tempo de con
reduzidos em oincs anos, em relação ao disposto no art. 12,

que comprove exclusivamente
magisterio na educaçáo infantil,

seráo
paÍa o

professor
funçÕes de no ensino fundamental e

t 4c Ressalnadas âs aposentâdorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forma da Constituiçáo, é vedada a PcÍcePçÃo de mais de .

uma eposentadoria à conta do regimc previsto no art. zto da Constituição
Federal.

P rglqlluro de

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78.820-000 -.Jocioro
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

§ 5o Todos os valores de remuneraçáo considerados para o
cáculo do beneficio preüsto no § 1", seráo dwida'nente atualizados, na
forma do § 1" do art. 13 desta lei.

§ 6" O servidor de que trata este artigo que tenha completado as
exigências para aposentadoria voluntá,ria estabelecidas no inciso III, alinea
'a", e que opte por pertnanecer em aüüdade fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciá,ria atÉ
completar as eúgências paÍa aposentadoria compulsória contidas no inciso
ü.

§ 7 O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob
pena de suspensáo do beneÍicio, a qualquer tempo, e independentemente de
sua idade, ressalvada apenas a idade máxirna de permanência no serviço
publico, a submeter-se-3-exames médico-periciais a caÍgo do PREV-JACI, a
realizarem- anualmen

Í€Brmss de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta
cento de todo o perÍodo contributivo desde a
desde a do início da contribuiÉo, se posterior

tência j de 994 ou
ela competê

§ lc As remunerações con no cálculo do valor
dos proventos teráo os seus valores atualizado mes a ,de
variaçáo integral do índice fixado pâra a atu dos
contribuiçPo con cáLlculo dos geral da
prwidência social.

§ 20 Na hipótese náo-in tu paÍa
reeime próprio duÍânte o pe re se-
base de cálculo dos ptucntoú, a reúuncr
mesrro periodo. I t

vo no

§ 3" Os valores das utilizadas
de que tÍata este artigo seráo c documento
pelos órgáos e enúdades gestoras dos regimes de preüdência aos quais o
servidor esteve vinculado.

remunerações a serem
omprovados mediante

§ 4" Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no
da aposentadoriâ nâo poderâo ser:

inferiores ao valor do salário mínimo;

-su

luío d\

pú
peridxçs aos valoreg doe
do res\tivo cnte; ou,ro\qriço

limites máximos de remuneraçâo
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AÍt. 13. No cálculo dos proventos de aposentadoria preüsto no
art.12 desta Lei, será considerada a média aritmética simples das maiores
remunerações, utilizadas como base paÍa as contribuições do servidor aos

por
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ESTADO DE MATO GROSSO
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III - superiores ao limite máximo de sarário-ds-contribuição,
quento aos meses em que o senridor esteve vinculado ao regime çral de
previdência social.

§ 5o Os proventos, calculados de acordo com o caput, por
ocasiáo de sua concessáo, não poderáo exceder a remuneração do respectivo
servidor no cargo efetino em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência pâra â concessáo da pensâo.

AÍt. 1+. O segurado, quando acometido de tuberculose ativa,
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença
de Paget (osteite deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida
- AIDS, contaminação por radiaçáo (com base em conclusáo da medicina
especializarla) ou quando útima de acidente do trabalho ou moléstia
profissional que o invalide paÍa o serviço, terá direito à aposentadoria
integral.

Art. 15. Para fins do disposto no § 21 do art. 40 da Constituição
Federal e no §1o do art. 46 desta Lei,
sarcoidose; doença de Hansen; tumo

espon.lilite

considera-se
res malignos

doença
hemo

te:
s;

e dos

tias

a

L4
doenças graves e invalidantes do sistema newo central e
órgãos dos sentidos; cardiopatias reumatismais
arterial maligrra; cardiopatias isquêmicas
acidentes vasculares cerebrais com acen
periféricas bstru

hi
s

va

ditu
dan

sas do
tes.

t---'$rEhnçrórr
arD4ro D9ErÍça

I
AÍt. 16. O auxiüo

incapacitado para o exercício
de saúde, por mais de 30
totalidade do s vencimentos.

consecutivos, e

doença aerá
da função em
(trinta) dias

deüdo
gom de

ao segurado
licença para

§ 1" Náo scrá de,rrido auxilio-doença ao segurado que filiar-se ao
-JACI na data de suâ posse e que já seja portador de doença ou lesáo

causa para concessáo do benefrcio, salvo quando a
por motivo de progressão ou egravamento dessa

doença lesáo.
so

Pt
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ESTADO DE MATO GROSSO
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t 2e Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente de
qualquer nahrreza.

&t. 17. Durânte os primeiros trinta dias consccutivos de
afastamento da atiüdade por motirro de doença, incumbe ao município pagar
ao segurado sua remunereçâo.

§ 10 Câbe ao município promover o exame médico e o abono das
faltas correspondentes aos primeiros trinta dias de afastamento.

3 2P Quando a incapacidade ultrapassar sessentâ dias
consecutivos, o segurado será submetido à perícia médica do PREV-JACL

§ 4c Se o segurado, por motivo de doença, afastar-se do trabalho
durante trinta dias, retornando à aüvidade no trigésimo .lir, e Se

dela voltar a se afastan dentro de sessenta dessc re
to.

JUs ao

AÍt. 18, O segurado em gozo de a nça e"\a o-doe
independentemente de sua idade e sob pena sus do

auxilio-doença a partir dâ data do novo afas

submeter-se a exame méüco a cargd do
processo de readaptaçi,o{ssional. -

segurado
atividade

-JACI, se o

para o de
ou, quando

a
a

AÍt. 19. O em gom
recuperação pâra sra habitual,
readaptâçáo profrssional para exercício de outra atiüdade,

tnsu
a

beneficio até que seja dado como habilitado
atividade que lhe garantâ a subsistência
recuperável, seja aposentado por invalidez.

Art. N. O auxÍlio-doença cêssa pel,a recuperaçáo da
para o trabalho e pela transformação em aposentadoria por

de nova
dô não

sI'B.BEçÃO UI
Trc 8.AIIRIO FAUfr.IA,

Art,.2l. O salário-família será devido , mensalmente, aos segurados
que renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido paÍa este
beoeficio e Geral de Preüdência Social - RGPS, na proporçáo do

:J Il Pr turo d\
tonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78.820-000 - Jocioro
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§ 30 Se concedido novo beneÍicio decorrente da mesma doença
dentro de sessenta dias contados da cessação do beneficio anterior, o
municipio fica desobrigado do pagamento relaüvo aos trintâ primeiros dias
de afastrrnento, prorrogando-se o beneficio anterior e descontando-se os
dias trabalhados, se for o caso.
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o
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ESTADO DE MATO GROSSO

respectivo número de filhos ou equiparâdos, de qualquer condiçáo, de até
quatofle anos ou inválidos.

§ 1o Quando o pai e a máe forem segurados, âmbos teráo direito ao
salÉrio-família.

§ 2q As cotas do salário-famüa, pagas pelo município, deveráo ser
deduzidas quando do recolhimento das contribuições sobre a íolha de
pagamento.

Art. 2t . O pagamento do salário-familia seú devido a partir da
data da apresêntaÉo da certidão de nascimento do filho ou da
documentação rel,ativa ao equiparado, estando condicionado à apresentaçâo
anual de atestâdo de vacinaçáo obrigatória e de comprovaçáo de freqüência à
escola do filho ou equiparado.

Parágnfo úalco. O valor de cota do salário-famíüa por filho ou
equiparado de qualquer condiçáo, até quatorze anos de idade ou inváüdo, é o
mesmo definido pelo RGPS.

AÍt. 23. A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos
médico-pericial a PREV.

Art. 24. Em caso de divórcio,
pâis, ou em caso de abandono legalmeqte
poder, o salário-famíüa passará a ser pago

judicial nesse sentidor-9ã€q\ou
a outra pe ,se

. O direito ao salário-familia

morte do filho ou equiparad

cessa au

o,â

udicial ou . de dos
pera[ ao

en uele a cuJo
de

en

contâr do mê seguinte ao

completar qua de
te ao da data do

;ou

J

Art,25

do óbito;

rem

J \:-

equiparado
o mês seguin

*-'í quando o filho ou
idade, salvo se inváüdo, a contar d

inválido

IV - pela perda da qualidade de segurado.

Z\ O satario-familia nâo sê incorporará, ao subsídio, à
ou ao\neficio, paÍa qualquer efeito.

Pt à"tuÍo
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de idade deve ser verificada em exartre
JACI.

separaçáo

cargo
ficar o sustento do horirrcr

I-por

Itr - pela recuperação da
ao da cessaçáo

AÍt.
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suB€EçÃo Iv
Do BArlRro uarERnrDADE

Art. 27. Será deüdo salário-maternidade à segurada gestante,
durante cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias antes e
término noventÂ _gL-rE -.dias depois do parto, podendo ser prorrogado na
forma preüsta f6 S 1". )

§ lc À scgurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
ado@o de criança é devido sqlário-mat€midade pelo periodo de 120 (cento e
vinte) dias, se a criança tiver atc l(um) ano de idade, de 60 (sesscnta) dias,
se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta)
dias, sc a criança üver de 4 (quatro) a 8 (oitol anos de idade.

§ 3" Em caso de parto antecipa.do ou não, a segurada tem direito
aos cento e vinte dias preüstos neste artigo.

criminoso, co te
direito

§ 5" O salário-maternidade co men

§ 4" Em caso de aborto não
âtestâdo médico, a segurada terá
correspondente a duas semanas.

nal dens
â
aremuneraçáo da segurada, acrescido do

tima parcela.4112, pago na íl

ÂÍt. 28. O início do afastamento do tra
determinado com base em âtestâdo médico.

balho da ada se

alÉm dos dados médicos

ento

§ 1" 0 atestado deve
os períodos a que se referem o
afastamento do trabalho.

'\-- ! À Nee -cÉ§lle:iíffi e ténqlno do aelllrio-aa
segurada, o salá,rio-mate1!§[-1!1!g9gÉcioaal aos dias dc
do trabglho,---=--

indicar,
art. 27 e s parágrafos, bem co a

da

§ 3" O salário-maternidade náo pode ser acumulado com beneficio
por incapacidade.

atestado

!- turo d\
À

§ 4c Quando o paÍto ocorrer sêm acompanhâmento mdico, o
setê fomecido pela junta médica do PREV-JACI.

\,,*e
I'

:l PÍ
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t 29 Em casos excepcionais, os periodos de repouso anterior e.
posêrior ao parto podem ser aumentsdos de mais duas semanas, mediante
inspeçáo médica.
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suB-sEçÂo r
DAPrrÍaÃo PoRuoRTr

^rt. 
29. A pensão por morte será calcul,ada na seguinte forma:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o
limite mârimo estabclecido para os beneficios do regime geral de previdência
social de que tratâ o art. 2Ol da CF/88, acrescido de setenta por cento da
parcela excedente e este limite, caso aposentado à data do óbito; ou

g 1o A importâLncia total assim obtida será rateada eE paÍtes
iguais entre todos os dependentes com direito à p€trsão.

§ 29 Será concedida pensão provisória por morte prestr{ida do
segurado, nos seguintes casos: \

I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade
judiciária competente; e

lI - desaparecimento em acidenle, desastre ou câtástrofc.

§ 30 A pensão prwisória será transformada em delinitiva com o
óbito do segurado ausentê ou deve ser cancelada com reaparecimento do
mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos rralores
recebidos, salvo pá-íê.

§ 4' Náo fará jus a pensáo o depcndente condenado por prática
de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado.

&t. 3Íl. A pensáo por morte serâ deüda âo conjunto dos
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contaÍ da data:

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;

el pelo dependente maior de dezesseis anos de idade, até trinta
dias depois; e

-

PÍeJ,eituÍo de

JAC.I,ARA
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II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo
efetivo em que se deu o falecimento, 6g! 6 limite máximo estabelecido para os
beneÍicios do reg,ms geral de preüdência social de que trâta o art. 201 da
CF/88, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 6 sste tiÍnitg,
caso em atividade na data do óbito.

\
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Prefeituro Municipol de Jocioro

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no
inciso I; ou

III - da decisáo judicial, no caso de morte presumida.

Peúgnfo únlco. No caso do disposto no inciso II, náo será
devida qualquer importância reLativa a período anterior à data de entrada do
requerimento.

AÍt. 31. Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tânto para
concessáo como para cessaçáo de suas quotas de pensão, a submeter-se aos
exâmes médicos determinados pelo PREV-JACI.

Peúgrefo úalco. Ficr"' dispensados dos exames referidos neste
aÍigo os pensionistas inváüdos que atingirem a idade de 60 (sessenta) anos.

AÍt. 32. A parcela de pensáo de cada dependente extingue-se
com a perda da qualidade de dependenê na forma do art. 9.o.

AÍt. 33. Toda vez que se uma parceú dt
do artfe,proceder-se-á a novo rateio da pensáo, na forma §1'

dos pensionistas remanescentes.

Perágnfo úalco. Com a da ta Y"pensionista, extinta ficará rârnbÉm a pensão.

II
DO

AÍt. 34. O auxilio- consistirá numa im
igual a pelo scgurado,

seus dependentes, renda bruta men
inferior ao teto definido para e Regime Geral de
Social, que estêja recolhido à prisão, e que por este moüvo, não

favor

ensal
ao
olr

§1"
os dependente

O auxilio-reclusão será rateado em cotas-paÍtes iguais entre -

s do segurado.

g* Ô .auxilio-rechrsáo será devido a contaÍ da data em que o
so deixar de perceber remuneraçáo dos cofres públicos.

PÍ luÍo d
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bf pelo dependente menor até dezesseis anos de idade, atÉ trinta
.liâs após completeÍ essa idade.

remuneraÉo dos cofres púbücos.

\
extinçáo úlrimo

\
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§ 4c Para a instrução do processo de concessão deste beneficio,
além da documentaÉo que comprovar a condição de segurado e de
dependentes, seráo exigidos:

I - documento que certifique o não pagamento da remuneraçáo âo
segurado pelos cofres públicos, em râzáo da prisáo; e,

§ 5c Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da
remuneraçáo correspondente ao periodo em que esteve preso, e scus
dependentes tenham recebido auxíüo-reclusâo, o valor correspondente ao
periodo de gom do beneficio deverá ser restituido ao PREV-JACI pelo
segurado ou por seus dependentes, apücando-se os juros e^índices de
correçáo incidentes no ressarcimento da remriàoraçáo. ',

v

§ 6o Apücar-se-ão ao auxiüo-recluqão, no que cou
disposiçóes atinentes à pensáo por morte. i

as

g 7" Se o segurado preso üer a faqC"t
tranúormado em pensáâ?o(morte. I

na prisào, o beneficio

sEçÁo Itr
DAs DIAFOATçôES DTVTRSAS

te o ano,
, salário

beneficío do mês de dezembro, exceto quanto o beneficio en@rraÍ-sc antÊs
dcste mês, quando o valor será o do mêe da cesaaçáo.

Art. 36. É assegurado o reaju
preservar-Ihes, em caráter Permanente, o
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

Art. 35. O abono anual será devido àquele que,
tiver recebido proventos de aposentadoria, pensáo por
maternidade pagos pelo RPPS.

Ersltrrfu fficõ. O abono de que trata o opt, ".la-proporcional em cada ano ao número de mcses de bcneficio pago pe\ RPP§),
ê- que- ca.d. -ês-ce*esp,ondffi==-a umãã- arrcs, e tcrá por basc o ffiTõ-

stÊÍnento dos beneficios para
valor real, conforme Indice

K
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§ 3c Na hipótese de fuga do segurado, o beneficio será
restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentâçáo à prisáo,
nada sendo deüdo aos seus dependentes enquento estiver o segurado
evaüdo e pelo período da fuga.

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo
recolhimento do segurado à prisâo e o respecüvo regime de cumprimento da
pena, sendo tal documento renovado trimestralmente.

sera

,/v
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipo! de Jocioro

AÍt. 37. O tempo de contribuiçâo federal, estadual ou municipal
será contado para efeito de aposentadoria.

Art. 38. É vedada qualquer forma de contagem de tempo de
contribuiçáo 6cticio.

AÍt..ÍO. Alêm do disposto nesta [ei, o PREV-JACI observarâ, no
que couber, os requisitos e critérios fixados pâra o regime geral de
previdência social.

Att. 41. O pagam
invalidez decorrente de doença.

ento do beneficio de aposentadoria por ,,
mental somente será feito ao curador do

scgurado, condicionado à aprescntaÉo dprÊpo de cur
provisorio. ,' )

Arf.. 42. Para efeito do beneficio de sentadoria
a contÂgem reciproca do tempo de contfi na ad pú
na atividade privada, rural ou urbana, hipóte em que S

e

entê, do 90,
critérios sna

io Íerreiro Sobrinho, 1.075 - Cenlro - Cep 78.820-000 . Jocioro
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de preüdência social se compensaráo
do art. 201 da Consühriçáo Federal,
9.7e6/99.

e---a consts\içáo,-*qt"*.*.t

o to
s) feito

cerra.

ÁÍt. 43. As prestâções, concedidas aos segurados a
dependentes, salvo quanto a importân cias devidas ao próprio Ie
aos descontos autorizados por Lci ou derivados da obrigaçâo de
alimento reconhecida por via Judicial, não poderão ser objeto-de
ârresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito qualquer venda ou cessâo

de quaisquer ônus, bem como a outorge de poderes
causa pópria para a respectiva perc€pçáo.

Pr tuÍo d\
JAC

J\-
)hí

AÍt. 39. Apüca-se o lirnite fixado no aÍt 37, )(I da Constituiçâo
Federal, à soma total dos proventos de inatiüdade, inclusive quando
decorrentes da acumulaçáo de cargos ou empregos públicos, bem como de
outras atiüdades sujeitas a contribuiçáo para o regime geral de previdência
social, e ao montânte resultâÍrte da adição de proventos de inatividade com
remuneração de cargo acumulável na forma da Constituiçáo Federal, cargo
em co'nissáo declarado em lei de üwe nomeaçáo e exoneraçáo, e de cargo
eletivo.

ainda que

assegurada

art. 3" desta lei,
integral da apo sentadoria, de origem
ou nao o repasse do recurso de cada servidor,

l--
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AÍt. .15. As vantagens oriundas dos beneÍicios garanüdos aos
segurados do PREV-JACI, quando náo reclamados, prescreveráo, ío ptaÃ
de 5 (cinco) anos, a contar da data em que forem devidos, sendo revertidas
em íavor do instituto, ressalvado os plazos preüstos no art. 30 desta lei.

CAPÍfl'LO ÍV
DO CUSTBIO

AÍt. r+6. A receita do PREV-JACI será constituída, de modo a
garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial, na seguinte forma:

I - de uma contribuiçâo mensdõç segurados
pelo § 1'do art. 149 da CF/88, igual a 11% (onzà por cento)
a remuneraÉo de contribuição; I

de que trata o art. 2O1 da Constituiçáo Fedcral;

ativos, a
sobre

dos
dos

OS

Itr - de uma contribuiçáo mensal dos scgu.radoe
pensionistas a razÀo de Il% (onze por cento), calculada sobÍe

se
o proventos e

nos têrmos do § 20 deste

\_l
rrd{uç)

as pensóes concedirlas após a publicaçá
4l/2003, que superarem o litnite máximo

o da Emenda nal n."
estabelecido para os beneficios do

regime geral de preüdência social de que tÍata o art. 2O1 da Cobsütuisáo 
-Federal;

autarquiâs fundaçôes, definida na reavaliaçâo atuarial igual a 14,01%e
tor?E lnteiros e um décimo por cento) calcul,ada sobre a remuneração

contribuição dos segurados aüvos, compreendendo: 9,O1% (nove inteiro
décimo por cento) relativo ao custo e 5% (cinco por cento)

referenles
artigo; \

a alíquota de custo e

lv'^-e
Pr1

JAC
tuÍo d\
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/tÍt. 44. O pagamento dos beneficios em dinheiro serâ efetuado
diretâmente ao segurado ou ao dependente, salvo nos cesos de ausência,
moléstia contagiosa ou impossibüdade de locomoçáo do beneficiado, quando
se fará a procurador, mediante autorizaçáo expressa do PREV-JACI que,
todavia, podera negá-la quando considerar essa representaçâo
inconvenient€.

8EçÃO I
DA RECEITA

sobre a

o limite
socialde

-Itl:-ic_uneonttUtfiÉo inéásat do Municipio, inclúdàíEas

I

eum
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ESTADO DE MATO GROSSO

V - de uma contribuiçáo mensal dos ôrgáos municipais sujeitos
a regime de orçamento próprio, iCual à fixada para o Municipio, calculada
sobre a remuneraçáo de contribuiçáo dos segurados obrigetórios;

VII - pela renda resultante dâ apücaÉo das resewas;

VIII - pelas doações, legados e rendas eventuais;

lX - por aluguéis de imôveis, estabelecidos em ki;

X - dos valores recebidos a titulo de compensaçáo financeira, em
razáo do § 9" do art. 2O1 da Constituiçáo Federal.

§ 1" A contribuiçào preüsta no inciso II deste artigo incidirá
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensào que
súperem o dobro do lirnite máximo estabelecido para os benelicios do regim6 '''
geral de previdência social de que trata o art. 2O1 da Consütui
quando o beneficiário, for portador de doegétpapacitantê
15 desta lei. I )

§ 2" O déftcit do custo e
milhões, trezentos e oitenta e nove mil,
e sete centavos), e será financiado n
Portaria n." 4.992, de O5lO2/199

incidüão sobre apercentuais que
segurados, na seguinte maneira:

no aÍt.

'AÍ-t. 47. Considera-se remuneraçáo de contribuiçâo, para os
efeitos desta Lei, a retribuiçâo pecuniá,ria devida ao scgurado a título n('
remuneratório pelo exercicio do cargo com valor 6xado em Lci, acrescido das
vantagens entes do caÍgo, vântagem individual por produtiüdade,
décimo vencimento, proventos de aposcntadoria e

JAC RA
P Í jú-â. luro d\

nio ferreiro Sobnnho, 1.075 - Centro - Cep 78.820.000 - Jocioro
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VI - de una contribuiçâo mensal dos segurados que usarem da
faculdade prevista no art. 6o, correspondente a aua própria contribuiçâo,
acrescida da contribuiçâo correspondente à do Município;

Federal,
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jociqro

VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo
em comissâo ou de função de confrança; e

VIII - o abono de permanência de que tratâm o § 19 do art. 40
da Constituiçâo Federal, o § 5o do art. 2o
Consútucional n0 41, de 19 de dezembro de

le do art. da

temporárias )f.

3200 ocupante de ptar
inclusáo na base de contri de remu
decorrência de local de ,do de cargo em

f,E - as demais vantagens de na
nos incisos anteriores.

efedro

funçâo de co
fundamento
Constitucional no 41, de 19 de dezem
hipótese, 2 limitaçfle estabelecida no §

§ 3" Incidirá contribuição
auxilio-doença e sa}írio maternidade, e

beneÍicio a ser
Federal e art.

respeir+da,

bre os
não está

nfiançq,
no âÍt,

para efei
4O da

de
ons

da

previdenciária so
o salário familia

hipôtese alguma, a qualquer desconto pelo PREV-JACI.

Art. 48. Eo caso de acumulaçáo de cargos permitida em
remuneração
remunerações

de contribuiçâo para os efeitos desta ki, será a soma das
percebidas.

sEçÀo r
DAS ColrrRrBrrlçÔps s coltsrcraçôEs

Pr luro d\
AC

eito,

da
uer

eral

de

ill I
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§ lc Exclui-se da reouneraçáo de contribuição as sêguintca \ _
eepecies remuneratórias:

I - as diârias para viagene;

II - a qjuda de custo em razáo de mudança de sede;

Itr - a indenizaçâo de transporê e horas extrae;

IV - o auxilio-alimentação e o auxílio-cteche;

V - a gratificaçf,o de 1/3 de férias prevista no inciso XVII do art.
7" da Constituiçáo Federal;

VI - as parcel,as remuneratórias pagas em decorrência de local
de trabalho;

2003;

prerristas

ou de.
com

art. -+-

\^^^*
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÍt. 49. A arrecadação das contribuiçôes devidas âo PREV-JACI
compreendendo o respecüvo desconto e seu recolhimento, derrcrá ser
realizada observando-se as seguintes nomras:

I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos
senridores ativos e inativos dos órgâos municipais, caberá desconteÍ, no ato
do pogamsnto, as importâncias de que tÍata os incisos I, II e III, do art. 46;

Il - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher -,

ao PREV-JACI ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 20 (vinte)
do mês subseqüente, a importância arrecadada na forma do item anterior,
juntamente com as contribuiçôes previstes no inciso IV, do art. 46, conforme
o caso.

Prrôgrefo úalco. O Poder Executivo e Legislativo, suas
autarquias e fundaçôes encaminharão mensalmente ao PREV-JACI
rêlaçâo nominal dos segurados, com os respectivos subsídios,
remuneraçôes e valores de contribuiçâo.

lr:
lz=

t $a't

r, )€)^r !AÍt. 50. O náo-recolhimento das contribuições
os incisos I, II, III e IV do art. 46 desta Lei, no prazo estabe

a que se referem ._

lecido no inciso II l

do artigo a:rterior, ensejará o pagamento de j
(um por cento) ao mês, não cumulativo.

AÍt. 51. O segurado que se vâIer
fica obrigado a recolher mensalmente,
contribuições devidas.

\a moratorios ií de lo/o

de

.JA
-sê

as

I

8UB-8EçÃo r
DA FISCAI.IZAçÃO

ÂÍt. 53. O PREV-JACI poderá a qualquer momento,
Órgáos do Município, quaisquer documen

a frm de apurar irregu.l,aridades
tos para efetuar levan to

frscal, nas incidências dos
previdenciá,rios preüstos no plano de custeio.

Pedgrefo úalco. A Íiscalizaçáo será feita por ditigência ê, i p (' '
por quà\uer dos servidores do PREV-JACI, inrrcstido na função de -

fiscal, a s de portaria do Diretor D<ecutivo.

Pr:l \:_ io Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cêniro - Ccp 78.820-000 - Jocioro
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AÍt. 52. As cotas
auxüo reclusâo, serão pagas pelo
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

clpfrurov
oe cpsrÃo pcorômce-ErArcElR.a

8EçÃo r
DAA GEI{ERALIDADEA

AÍt. 54. As importâncias arrecadadas pelo PREV-JACI são de
sua propriedade, e em caso algum poderão ter aplicaÉo diversa da
estabelecida nesta [êi, sendo nulos de pleno diÍeito os atos que violarem este
preceito, sqieitos os seus autores às sançÕes estabelecidas na legislaçáo
pertinente, além de outras que lhes possam ser apücadas.

sEçÃo u
DAg Dr§POrÍrBrLrD/rDES E APLTCAçÃO DAS RE,SERVAS

AÍt. 56. As disponibüdades de caixa do PREV-JACI, ficaráo
depositadas em conta separada das demais disponibiüdades do Município e
aplicadas nas condiçÕes de mercado, com observância das normas
estâbelecidas pelo Conselho Monelário Nacional.

Ârt. 57. A aplicaçáo das reservas se fará tendo em ústa:

I - segurança quanto a reculrração ou conseryâção do valor
real, em poder aquisitivo, do capital invesüdo, bem como ao recebimento
regular dos juros previstos para as aplicaçôes de renda fixa e rrariável;

II - a obtençáo do máximo de rendimento competível com a
segurança e grau de liquidez;

ParÁgrrfo úutco. É vedada a aplicaçâo das disponibilidades de
que tÍata o "a|rut' em|

I - títulos da divida pública estadual e municipal, bem como em
açõcs e outros patÉis relativos às empreaas control,âdâs pclo respectfuo ente
da Federação;

II - empréstimos, de qualquer nâtureza, aos segurados e ao
poder púbüm, inclusive a suas empresas contÍoladas.

:l
),o.f

MT
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PT luÍo d\ .'\
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ÁÍt. 55. Na realizaçáo de avaliaçáo atuarial inicial e na
reavaliaçáo em cada bâIanço por entidades independentes legâImente
habilitadas, devem ser observadas as norrnas gerais de aturâria e os
psÍâmetros discriminados no anexo I da Portaria MPAS n.o 4992 com as
alterações contidas na Portaria MPAS n." 3385 de 14l09l2OOl.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiturq Municipol de Jocioro

AÍt. 58. Para alcançar os objeüvos enumerados no artigo
anterior, o PREV-JACI psalizorá as operações em conformidade com o
planeja'nsnto financeiro aprovado pelo Conselho Curador.

CAPÍTI'LO VI
DO ORçAUEIÍTO E DA COT|TABILIDATTE

sEçÃo r
rx, oRçâtEtÍÍ{)

§ 1." O orçarnento do PREV-JACI integrará o orçamento do
municipio em obediência ao principio da unidade.

pertinente.

(

8EçÂo

AÍt. 60. A contabiüdade será o
exercicio das suas controle prévio
de informar, inclusiire de priar e
conseqüentemente, de os seus o

OS stos
S

Ços,

o

ge o,

esu
dos

o
o

e,
eln

analisar os resultados obúdos.

llÍt. 61. A escrituraçáo será feita
partidas dobradas.

§ 1." A contabilidade
inclusive dos custos dos serviços.

§ 2." Entende-se por relatórios
receitas e
administraçáo e pela legislação pertinente.

Pr

emitirá relatorios mensais

gestáo, o balancete de
demonstrações

§ 3." As demonstrações e os Íelatórios produzidos Pa§sâÍão a
a contahilidade geral do municipio.

tuÍo
erreiro Sobrinho, 1 .075 - Centro - Cep 78.820-000 - Jocioro
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Art. 69. O orçamento do PREV-JÂCI evidenciará as poliücas e o
programa de trabalho governamental observados o plano plurianual e a Lei
de diretrizes orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilibrio.

§ 2.o O Orçamento do PREV-JACI observará, na sua elaboração
ê na sua execução, os padrões e as norrtras estabelecidas na legislaçâo

forma permitir

contábil das

do PREV-JACI e

I
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ESTADO DE MAIO GROSSO

ArÍ,. 62. O PREV-JACI observará ainda
individualizado das contribuiçôes de cada servidor
conforme diretrizes gerais,

o registÍo contábil
e do ente estatal,

AÍt. ó3. Apücam-se as seguintes normas e no que couber o
disposto na Portâria MPAS n." 4858, de 26 de novembro de 1998, que dispõe
sobre contâbilidade de entidades fechadas de preüdência privada.

I - a escrituraçáo deverá incluir todas as operações que
envolvam direta ou indiretamente a responsabilidade do regine próprio de
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar scu patrimônio;

II - a escrituraçáo deve obedecer às normas e principios
contábeis preüstos na Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações
postÊriores;

III - a escrituraçâo será feita de forma autônoma em relaÉo às
contas do ente público;

fV - o exercício contábil tem a duraçáo de um ano civil;

V - o ente estatâl ou a unidadêSqstora do
prwidência social deve elaborar, com base em suF escritu
forma fixada pelo Ministério

saber:

da Previdência
e)<pres§em com
e as variaçôes o

con ena
e Assi
clateza a

no
§l do

,a
demonstrações Íinanceiras que
patrimônio do respectivo regime corf!

al balanço patrimonial;

b) demonstração do resultado do exercÍcio;

c) demonstraçáo financeira das origens das
recursos;

df demonstração alalítica dos investimentos.

VI - para atender aos procedimentos contábeis
adotados em auditoria, o ente estatâI ou a unidade gestora do
de previdência social derrcrá adotar registros contábeis a

s dos

te
regime
uxiliares

apuração de depreciaçôes, de reavaliaçÕes dos inrrcstimentos, da evolução
das reservas e da demonstraçáo do resultado do e:<ercicio;

VII - as demonstrações Íinanceiras devem ser complementadas
por explicativas e outros quadros demonstrativos nece§sáÍios ao
mmucroso
exerclcro;

to da situaçáo patrimonial e dos resultados do

Pr turo d\
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda
devem ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotâdos pelo Banco
Central do Brasil.

CAPTTI'IO VU
DA EEECUçÁO ORçAUrrrÁRra

àt. 64. O PREVJACI, publicará, até trinta dias a1ús o
encerramento de cada mês, demonstrativo da execuçáo orçamentária mensal
e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, confornre
diretrizes gerais, de forma desagrega.da:

I - o valor de contribuiçáo do ente estatal;

II - o valor de contribuiçáo dos sewidores públicos ativos;

III - o valor de contribuiçáo dos servidores públicos inativos e
respectivos pensionistas;

fV - o valor da despesa total com pÉssoal ativo;

V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pen

VI - o valor da receita corrente liquida
nos termos do § 1", do rt. 2", dal*i9.717 de 27 de novembro de 1998;

do ente estatal,

vII - os valorei dc quaisquer outros itena
efeito do cálculo da despesa liquida de quc tÍatâ o § 2"
9,717 de 27 de novembro de 1998.

Parágrafo únlco. O PREV-JACI, encarninhará a
Previdência Social - MPAS até 30 trintâ dias após o

considerado
, do art. 2" da

s

semestre, demonstrativo frnancciro
previdenciárias desse período e

to de cada

em curso,
as alterações

e orçamenlário da receita despesas
acumuladas do exercicio

inforrnando, conforme anexo II da Portaria MPAS n.o 4992 com.
contidas r:a Portaria MPAS n.o 3385 de L4/09(2OOL.

I

sEçÂo r
DA DESPTSA

ÂÍt. 65. Nenhuma
autorizaçâ,o orçamentária.

despesa será realizada sem a necessária

tonio Ferreiro Sobnnho, 1.075 - Centro - Cap 78.820-000 - Jocioro
Pr turo àt.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

AÍt. 66. Â despesa do PREV-JACI se constituirá de:

I - pâqamento de prestações de natureza previdenciária;

II - pagamento de prestaçáo de natureza administrativa.

Àrt. 67. A execução orçamentária das receitas se processará
atravÉs da obtençáo do seu produto nas fontes determinadas nesta lei.

cAPfn rÍ} vIIr
DA ORG/UIIZAçÂO rUrCrOrâL

DA ESTRUTURA

AÉ. 68. A organização,
compreenderá os seguintes órgãos:

I - Conse , com
,//Il - Corlselho

verifcaçâo de contdp e dc

III - Diretor-Executivo, com
supenor.

SU nor;

fiscalização tária
s

execuüva de

trativa do ACI

de

, com funçáo de
de recursoto

_-r I

seguin

úluce
DOS

02 (dois) representaÍrtes do Enecutivo, 02 (dois)
gislativo e O6 (seis) rePresentantes dos Segrrados,

Pí

AC
tonio terreiro Sobrinho, 1.075 - Centro - Cep 78.820-000 - Jocioro

Fone: {óó) 34ól -1 308 / Fox: (661 3461'2255
:J
)o

Perágnfo únlco. Para os casos de insufrciências e omissóes
orçamentárias poderáo ser utilizados os cÍéditos adicionais suplementares e
especiais, autorizados por lri e abertos por decretos do executivo.

8EçÃO II
D/TA RECEITAA

sEçÁo r
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ESTADO DE MAIO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

§ 1.o Os membros do Conselho Curador, represêntantes do
Executivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos poderes
respectivos, e os represêntantes dos segurados, seráo escolhidos dentre os
servidores municipais, por eleiçâo, garantida participaçáo de servidores
inativos,

Art. 70. O Conselho Curador se reunirá scmpne com a
totalidade de seus membros, pelo menos, três vezes ao eno, cabendo-lhe
especificamente:

I - el,aborar seu regirngnlo interno;

II - eleger o seu presidente;

III - aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Cârnara
Municipal;

w decidir sobre qualquer q
que lhe seja submetida pelo Diretor b<ecu o

V - julgar os recursos interposto das decisões
Fiscal e dos atos do Diretor Executivo não

VI-a
introduzir modifrcaçôes na SE lei,

daq
ho

\
lea

s do Conselho

do Conselho
escolha.

s
a

r sera

omlssos,

Perágrafo únlco. As deü
promulgadas por meio de Resoluçóes.

Art. 72. Os membros do Conselho Curador, nada
pelo desempenho do mandato.

por um servidor do PREV

,€,
ca

AÍt.
te, sempre que convocada Ircr seu Presidente,

the e te

- elabo ,\" regiÍne intemo'

turo dê

AC
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-el t-)hí

e àaanceira
ou pelo

sugestóes

seráo

AÍt. 71. A funçâo de Secretário
de

§ 2." Os membros do Conselho Curador teráo mandatos de O2
(dois) anos, permitida a reconduçâo em 5Oo/o (cinqüenta por cento) de cada
representação de seus membros,

Fisca\

Conselho

casosresolver

I \

\

73. O Conselho Fiscal sc reunirá ordinariamente uma vez
por

Pt
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ESTADO DE MATO GROSSO

§ 2." O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus
membrrosr e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição.

§ 3.o Os membros do Conselho Fiscal nada perceberâo pelo
descmpenho do mandato.

AÍt. 74. O cargo de Diretor E:cecutivo, será ocupado, nos termos
desta Lei, por servidor efetivo ou por servidor inativo, eleito pelos demais
senridores municipais, contribuintes do PREV-JACI e nomeado em comissáo,
a nível de Secretário Municipal, pelo Prefeito Municipal de Jaclulra MT, para
mandato de 03 (três) anos.

§ 1" O Diretor Executivo poderá Jer ree
período subscqüente, desde que seja noriamenÇ eleito
estabelecida no'capuf deste aÍtigo. I

defesa.

leito
eno

paÍa
meado na a

de 998,

§ 2" Em caso de exonera@o, con§tar ssam no
Ato, as razôes que o motivaram, e soEente
da metade mais um dos membros do Conselho Curador,

§ 3" O Diretor Executivo do PREV-JACI, bem os bros
dos Conselhos Curador e Fiscal, respondem diretamenê por ao
disposto nesta I*i e na ki n," 9.717 de 27 de novem
sujeitando-se no que couber, ao regime represÊivo da ki n." 6 rE de

ed!*at-
.43 de

julho de 1977, e alterações subseqúentes, além do disposto na
Complementar n." 1O1, de 04 de maio de 2OOO.

§ 40 Ae infraçôes serão apuradas mediante
adminióEativo quc tcnha por basc o auto, a rePrelrcntaçáo ou a denúncia
pqsitiva dos {atos irregulares, em que §€ assegure ao asusado o contÍaditório
e dappta defesê.

F

AÍt. 75. Compete e speciÍicamente ao Diretor Executivo:

lonio ferreiro Sobrinho, 1.075 - CenfÍo - Cep 78.820-000 ' Jocioro

,' Fone: (óó) 34ól-1308/Fox: (óó) 34ól '2255JAC
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Prefeituro Municipol de Jocioro

II - eleger scu presidente;

III - acompanhar a execução orçamenüária do PREV-JACI;

IV - julgar oa rrecursos interpostos por segurados e delrndentes
dos despachos atinentes a processos de beneficios.

§ 1." O Conselho Fiscal será composto por O5 (cinco) membros,
sendo, 03 (três) titulares e O2 (dois) suplentes, eleitos dentÍe os scwidores
municipais, para mandato de O2 (dois| anos.

sera
derrcrá

arnpla

um unlco

com

\

\



Prefeiluro Municipol de Jocioro

I - representaÍ o PREV-JACI em todos os atos e perante
quaisquer autoridades;

II - comparecer às reunióes do Conselho Curador, sem direito a

III - cumprir e fazer cumprir as decisóes do Conselho Curador;

III - propor, para aprovaçâo do Conselho Curador, o quadro de
pessoal do PREV-JACI;

V - nomear, demitir ou dispensar os servidores contratados ou
nomeado em comissâo, do PREV-JACI;

VI - apresentaÍ relatório de receitas e despesas (relatório de
gestáo) mensais ao Conselho Fiscal;

VII - despachar os pro@ssos de habiütaçáo a beneficios;

VIII - movimentar as contas bancárias do PREV-JACI
conjuntamente com outro servidor efetivo do Instituto, ou, na falta deste ,o
Presidente do Conselho Fiscal;

ESTADO DE MATO GROSSO
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x
administraçâo.

8. - fazer delegaçâo de competênciâ aos servidorts do
/\

ordenar despesas e praticar todo

ter pe
de co

do

demaip

tivo
ÂcI
por

s
PREV-JACI. I

§ 2." Para melhor desenvolvimento das funçôes
poderâo serem feitos desdobramentos dos órgãos de direção e
deliberações do Conselho Curador.

sEçÁo u
DO PEAAOâT

AÍt. 76. A arlmissáo de pessoal à serviço do PREV-JACI sc fará
median concurso blico de provas ou de provas e titulos, segundo
instruções Diretor Executivo
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ESTADO DE MAIO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jociqro

Àrt. 77. O quadro de pessoal com as tabelas de rrcncimentos e
gratifrcações, será proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo Conselho
Curador, aá. referenáum, pela Câmara Municipal.

Peúgnfo únlco. Os direitos, deveres e regrms de trabalho dos
servidores do PREV-JACI reger-se-âo pelas normas apücáveis aos servidores
municipais.

AÍt. 78. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores
municipais, por necessidade adsinistrativa, mediante requerimento ao
Prefeito Municipal.

Art. 79. Os segurados do PREV-JACI e respecüvos dependentes,
poderáo recorrer ao Conselho Curador, dentro de 15 (quinze) dias contados
da data em que forem notifrcados, das decisóes do Diretor-Execrrtivo,
denegatórias de prestações.

ln stos peran
tenha proferido a decisáo, devendo ser,
razões e documentos que os fundamentem.

logo, acom

AÍt. 81. Os recursos náo tcrão to su vo
face dos interesses, assim o determinar o

refo
em de

DK
GÀçÔ88

PaÉgreb úalco. O órgão
decisáo, em face do recurso apresentado
encaminhado à instância superior.

srçÁo r
DOS SE'GT'RADOA

que
das

ó

rrido

AÍL 8il. Sáo deveres e obrigaçôes dos segurados:

I - acatar as decisões dos órgáos de direção do PREV-JACI;

II - âceitar e desempentrar com zelo e dedicação os cargos para
os quals e ou nomeados;
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UI - dar
irregularidades de que
julgarem neoessárias;

Prefeituro Municipol de Jocioro

conhecimento à
tiverem ciência, e

direção do
as

PREV.JACI
proüdênciassugenr

das
que

fV - comunicar ao PREV-JACI qualquer alteraçáo necessária aos
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes
e beneficiário s.

Perágnfo údco. O segurado que se valer da faculdade preüsta
no art. 6.", frca obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com o
PREV-JACI mensaknente, diretamente na Tesouraria do PREV-JACI, ou na
rede bancária autorizada com guia emitida por esta Autarquia.

I - acataÍ as decisÕes dos ôrgãos de direção do PREV-JACI;

II - apresentar, anualmente, em janeiro, aGstado de vida e
residência do grupo familiar beneÍiciado por estâ lei;

III - comunicar por escrito ao PREV-JACI as alterações ocorridas
no gmpo familiff para efeito de assentam

IV - prestar com fidelidade, os
soücitados pelo PREV-JACI.

bservado o
l5 de dezembro 1998, é

to no aÍt. 4 da

to

o ito
AÍt. 84. O

Consührcional no 2O, de

cumulaüvamente:

a

\
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opçáo pela aposentadoria. vóluntriria proventoa
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ação Pública direta, tarq lca e
a data de pubücação ela Emenda, quando r,

eI - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e

oito anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a
tadoria;

ru- tempo de contribuiçâo igu.al, no mínimo, à soma de:

e tâe anos, se homem, e trinta anos, sê mulher; e

turo d\
tonio Íerreiro Sobrinho, L075 - Cenko - Cep 78.820-000 - Jocioro
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ESTADO DE NAATO GROSSO
Prefeituro Municipo! de Jocioro

§ l" O servidor de que trata este artigo que cumprir as
exigências para aposentadoria na forma do qput tetâ, os seus proventos de
inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relaçáo aos limitcs de
idade estabelecidos pelo inciso III, alínea "a'e § 3" do art. 12 desta Lei, na
segu.inte proporçáo:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que
completar as exigências para aposentadoria na forma do cqput até 3l de
dezembro de 2OO5;

lI - cinco por cento, para aquele que completaÍ as exigências
para aposentadoria na forma do @{rut a partir de l" de janeiro de 2006.

§ 2o O professor, que, ate a data de publicaçáo da Emenda
Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado,
regutraÍmente, em cârgo efetivo de magisterio e que opte Por aPosentar-se na

serviço exe até a
scimo de Por

c as
das no
abono

tempo de
com o acré

cento, sê homem, e de vinte por cento, §e desde qu
exclusivamente, com tempo de efetivo exe nas funções
obscrvado o disposto no § 1".

ste go, que§3"
exlgencras Para
por pennanecer em
equivale nte ao valor
exrgenclas
desta ki.

0 servidor de que trata e
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atividade,
da sua con

farâ jus um
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§ {. Às n foreg*adorías
aplica-§íódisposto no aÍt. 40, § 8",

tri
para apo§entadoria com

a com
con as no II do art. 1

das de acordo com este artigo
da onstituição Federal.

AÍt. 85. Observado o disposto no art. 37, desta lei, o
serviço considerado pela legislaçao para efeito de
cumprido a a matéria, sêrá contado como
de contribuiçáo.

po de
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bl um perÍodo adicional de contribuiçáo equivalente a vinte por
cento do tempo que, na data de publicaçáo daquela Emenda, faltaria para
atingir o limite de tempo constânte da alínea a deste inciso.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÍt. 86. Ressalvado o direito de opção à aposcntadoria pelas
normas estabelecidas pelo art. 12 ou pclas regras estabelecidas pelo art. 84
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço púbüco ate a data de
publicaçâo da Emenda Constitucional n.' 41/2003, poderá aposentsÍ-se
com pÍoventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneraçáo
do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei,
quando, obsenradas as reduçôes de idade e tempo de contribuição contidas
no § 3" do art. 12 desta lei, üer a preencher, cumulativamente, as seguintes
condições:

Itr - vinte anos de efetivo exercicio no sewiço púbüco; e

I9 - dez anos de cârreira e cinco anos de efetivo exercicio no
cârgo em que se der a aposentadoria.

Peúgnfo úalco. Apüca-se aos p6\ntos d
servidores públicos que se eposentárem Áa forda do

e apo
caput, o

dos
no

s

de
até

ln
II do art. 12 desta lei.

§ 20 Os proventos da apos,en tadoria a ser
servidores públicos referidos rro @put, em termos integrais ou proporcionais

tempo de contribuição já exercido até a deta de pubücaçâo da Emenda
tucional de que tÍata este artigo, bem como as pensóes de seus

em vigor à época
paÍa a concessâo

seráo ca-lculados de acordo com a legislaçáo
em
desses

que os requisitos nela estabclecido s
condiçÕes da legislaçâo vigente.
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I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos
de idade, se mulher;

U - trinta e cinco anos de contribuiçáo, se homem, e trinta anos
de contribuiçáo, se mulher;

ir

dependentes, que,
4l l2OO3, tenharn todos requisitos
beneficios, com nos da
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em atividade tendo as aposentadoria
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipo! de Jocioro

AÍt. 88. Obsenrado o disposto no aÍt. 37, )fl, da Constituiçáo
Federal, os proventos de aposentâdoria dos servidores públicos ütulaÍes de
cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes, em fruiçáo na data de
publicaçáo da Emenda Constitucional n." 4l/2OO3, bem como os proventos
de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos
pelo artigo anterior, serâo reüstos na mesma proporÉo e na mesma data,
sempre que se modiÍicar a remuneraÉo dos servidores em atividade, sendo
rFrntÉm estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneficios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atiüdade, inclusive
quando decorrentes da transformaçáo ou reclassificaçáo do cargo ou funçâo
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de rcferência paÍe â conc€ssão
da pensáo, na forma da lei.

Att. 89. Ressalvado o direito de opçáo à aposêntâdoria pelas
noflnea estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arte.
84 e 86 desta Lei, o sen idor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluidas suas autâÍquias e fundaçóes, que tenha ingressado no
serviço púbüco até 16 de dezembro de 1998 poderá aposêntâÍ-se com
proventos integrais, desde que preencha, cumulaüvamente, as seguintes
condições:

I - trinta e cinco anos de con
de contribuiçáo, se mulher;

lI - vinte e cinco anos de efetivo
quinze anos de careira " "irr"6 

aíos
aposentadoria;

Çbur--*(,o, se homem,

a
se*iço
que\\ se

III - idade minima re
limites do art. 12, inciso III, alinea

cargo m

sultante da redução,
"a", desta Lei, de um

\
lati te s

de
cada ano de contribuição que exceder a condição prevista
câput deste artigo.
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artigo o disposto no 88
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de

sâo às pensões
desta
s dos

tenham se aPosen em

ordem administrativa do
Conselho Curador.

concedidas
-se igual

com base neste
criterio de reú

AÍt. 90. O PREV-JACI procederá,
recadastramento previdenciário, abrangendo todos os aposentados e
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ESTADO DE MAIO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÍt. 93. O Município será responsável pela cobertura de
eventuais insuficiências financeiras do PREV-JACI, decorrentes do
pagamento de beneÍicios previdenciários.

AÍt. 94. O hefeito Municipal, instituirá por meio de Decreto
Municipal a junta médica para emitir laudo médico pericial nos processos de
aposentadoria por invalidez, auxílio doença e salário maternidade.

Att. 95. Esta ki entra eE úgor na data de sua publicaçáo,
rerogando-se as üsposiçôes em contrário, em especial a Lei Municipal n.'
975/2OO4, de 21 de dezembro de 2OO4 e Lei n." 982, de 04 de março de
2005.

GABINETE DO PRTFEITO MTIIUCIPAL
EU 2t Dt 2006.
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fIL

Àrt. 92. Fica homologado o relatório tecnico sobre os resultados
da reavaliaçáo atuarial, realizado em MARÇO/2OO6.
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1- TNTRODUÇÃO

Quando um Plano de Beneficios de ordem prwidenciária é implantado existe uma série de
controles que precisam ser feitos com o objetivo de dar consistência e equilíbrio à nra
conrinuidade.

Um dos controles necessários, obrigatório por lei, é o acompanhamento de ordem tccnico
atuarial, cujo objetivo fundamental é averiguar se o cenário em que o Plano foi claborrdo se

mantém coerente com o que efetivamente ocoÍÍeu no período considerado. Através da
experiência verificada, ano a ano, e das conseqüentes constatações tomaÍ-se-ão as derridas
providências parâ acertaÍ quaisquer desvios de percurso ocorrido neste Plano. A tal controle
tecnico atuarial dá-se o nome de AvallaÉo Atuarial.

O Regime Próprio de Previdência a ser instituido em JACIARÀ - MT, como em todo e
qualquer Plano de naturezr previdenciári4 necessita que s€us dirigentes e responúveis
acompanhem constantemente sua evolução, através da Avaliação AtuaÍial, pan quê úenda os
fins pretendidos e fique sob seu controle.

Outrossinl a realização do controle tecnico stuaÍial após a edição da ki n" 9.717198 (*in
art. l', inciso I e IV), como já dito, tomou-se obrigatório, de modo que o Regime Próprio de
Previdência Social possa garantiÍ diretamente a totalidade dos riscos cobertos pclo Plano de
Beneficios, preservando-lhe o eqülíbrio Uuria[ sem a necessirlede de resseguro por parte do
Tesouro Municipal.

O objetivo deste relatório é documentar toda a anrílise que foi feita úravés do levantamento
cadastral dos servidores públicos municipais de JACIARA - MT. Nas próximas páginas
apresentaÍemos as principais caÍacterísticas do Plano ê I Bese Aruarial utilizada na
determinação de s€us Custos. Para ta.do são apresentadas observações sobre a distribuição da
"lvfussa de Servidores", os resultados obtidos com a Avaliaçâo Atuarial, com destsque para
alguns itens relativos aos dados fornecidos como Estúisticas! CEracteÍisticas do Plano, Base
Atuarial, etc. e o Parecer Atuarial Conclusivo.

,/
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2-PRINCIPÂ§ DO PIII.NO
O esrudo realizado tem por suporté Iegal para composição de suas caracterí sticas a Emenda
Constitucional n" 20/1998 e 4l/20O3, a Lei n' 9 .7 17 /98 e a Portaria no 4 .gg2/gg .

2.t Elcnco_ dc.Bencficiot (rquelcs prwfutos ne Lci quc crir o Rcgimc próprio deste
Muohípio)

fposenta{o1a q9r ldade, Especial e Tempo de Contribuiçâo (AI4 AEr c ArC)
Aposentedoria Compulsória (AC)
Aposentadoria por Invalidez Permanente (AIrv)
Pensão por Mofte (PM)
Abono Anual (l3" BencÍrcio)3
Auxilio Doença, Auúlio Rech'são, Salírio Maternidade e Salário Familia

2.2.1, ElÊgibilidrder edotedes perr es Rcgrrs Pcrmrncntcs

I Tráartrnc a dtulo de mrnclanra oorno AposÊríadoÍia Espccial àquela conc€dida à "rmssa dc servidores-
do Ítrrgiíério. Sâb€-se qe a prEíâçâo concedÍre âos servidores d€úâ celegoriá não é especial. p(Elo que
constiftciooal@ CtEontra* €lcncada dErüE a volunlária Aposeiladoíia por T€Íryo dÊ ConEihiÉo.
Todâü4 .l^-tac as pcculiridades d, "tnâssa" para difercncú-la. âssim a caÍâcteÍiãemoc Anoiê.se que a

vcÍdâdêiÍa AposcntdoÍia EspÉiâl edá dcscritâ no aí. ,10, ô 40 da Crnstitui$o da Reprirbtica.
' Noneodaars uilizada após â ediçâo dâ Emenda Côtrsit[cional n 20/9t, íé cnlfu sÊ dcoomillar"
Apo§€nt dfiir po'T.ryo de Serviço.
' O ADotro Âfltal onEspoÍdc a me d&ime{erccirâ paccb dc purrnto§, paga proporcionalmtc ãrs rneses

$É o sêÍvi&r in*irc rcccüarc e tcÍá poÍ basc o wlor da pítúação prwidenciária ÍEfeÍBnte so mês de
dezembro de cada ano.

EEüb Calfú Av Ítl!Çl $ü, É 14.a41{ - PEíb - Fü.: (05) Gl7-3a00 - CEP 7to2$m . Arl!ô+ T . ÊírEl: {ürôOeürhr...soÍis.Er-h
B fT. Er. d.Agolo. &Doíi. ÍaqtÉo. CollrüElo PiEUXJ 2

EtãltüloR.elmd:Av.85,n'lEE.Sl.l0-oâhlb85CtüÍ-§ôÍs|I.Fon:(62)322S43 . CEP 71{f0{10 - Gounbco..fl.I: Eesí.eoeEgefldla.milrm.!Í
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BcneÍicios
Elegibilidade IL/M Aid ATC AE AC PM
Idade (anos) 65160 55/50 N/À
Tempo de Contribuição N/A 35/30 30t25 N/À N/A N/A
Tempo de S. Publico l0 l0 l0 N/A N/A N/A
Tempo no Cargo 5 5 5 N/A N/A N/A

2.2 Elcgibilidedcs

N/A=Não §licado

Ainv
60/5s 70 N/A



aaa

-

EãiÚílo ctlid: Ax llgu.l §!ü, n' 1it.{,l,ld - m - Foo.: (60 3ü17311I) . cfp zansrm . crtu+n . ]ít8t[ agsíí3q0rír,8asssssdie.cm.br
BA8T. Br. ô AIob o SuDflt TasilGo. Coltl6 pnEy UX 3

Effi R'Cúrt 4v 85, n' ís ' sl. l0 ' Gc.íh 85 crtr ' s*t §i - Fqre: (62) 3229{3& - cEP 7a{rn0í0. Gotàie@ - c<nd: rgrnôgogagnru;rqq56q.5;

Beneficios
e H/M ATC AE AC Ainv PM

N/A 53148 53/48 70 N/A N/A
N/A 35/30 30t2 N/A N/A

de S PúblicoT N/A N/A N/A N/A N/A
N/A 5 N/A N/A N/A

BeneÍicios
Aid ATC AE AC Ainv PM

65160 60/55 55/s0 70 N/A N/A
N/A 30/25 N/A N/A N/A
20 20 20 N/A N/A
to l0 N/A N/A N/A

T 5 5 5 N/A N/A

wrü.egcndlaraas3orle.com. bÍ

2-2.2- FJcgibilidrdcs rdotrdrs prrr xs R€gras de Transiçío (ArL 2" dr Ec 4ll2003)

2.23. Ehgibilidedcs rdoteder prre es Rcgns de Trensiçío (Art 6" de EC 4tl2tX)3)

Elegibilidede H/M
Idade (anos)

Tempo de Contribuição 35130
Tempo de S. Público N/A
Tempo de Carreira l0

no Cargo N/A

1 O Profc§soÍ. $E dé I dalr & Fblicaçito da Emenda Congitucioml no 2Ol1998, t€nh ingrcssado rcgulamcnte
em cargo €fetivo 6ç rqgrgírio e que opte por aposenteÍ-sê petas RêgÍas de TrmsiÉo terá o tempo dc seniço
ex€Ícido 89ó6 a Fúticação dsquÊle diplorns cotrstitlEional cotrtado oom o âcÍéssim de l7olc, se homenr- c 207o,

Tjnt+EÍ, tsê glE sc âpÉttq crchtsivatncntc. com o tcryo de .f,etivo ercr,ctcio das fim9ões dc uuglsério.t Redúor & 3.5Y" n âtro pare eqlDle seÍvidor $É completrÍ @ ano6! se hom€m, o.r 55, se múrcr. até
3lll2l2w5. o gotntnl & rcúnor passa Frâ 57. m ano, quado as colúiçüGs aqui citadas coÍreÍcrn ãpós a
dal^ & 3VDn@5. No caso de pÍof€ssorcs oçorcrá idêntica sin açâo, poÉm as idades se 1lterâm pgra 55 ão§.
se hosrcar e 50 anos. ss mullre(.

/'

2-PNtr{CIPAIS DOPLTNO

Aid
Idade (anos)
Ternpo de Contribuiçâo N/A

N/A
Tempo no Cargo 5
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23.1. O valor do beneffcio é igual à remuneração5 recebida pelo servidor aüvo no mês
imediatamente anterior ao da concessão da aposentadoria, mm as deüdas atualizações
dwidas até a data da publicação do Decreto ou portaria de vacância, descontado o
perceÍrtual determinado ne EC 4ll2003 no que tange ao teto mâximo de beneficios.

2.3 Bcnelicios do Pleuo

23.L O criúorlo do valor dos proventos será proporcional ao tempo de contribuição
para todos os beneficios, com exceção da Aposentadoria por Invalidez - decorrente
de acidente no o<ercicio da atiüdade e aquela cuja incapacidade adveio de doença
gravq cortagiosa ou inqrrável - e da Pauão por Morte.

23.{ O valor do beneficio de Pensão por Mortg ooncedida aos depcndentes do
servidor que se encontÍava em atíüdade, na data de seu falecimefio, será €quivalentc
ao velor do beneficio de aposentadoria, ao quâl o servidor teria dirÊito, caso sÊ

aposentasse na data da ooorrência de sat hlecimeato.

2.4 Contribuiçõcs eo Phno (13 vczcs eo rno)

Todos os servidores elencados na lei de hstituição do Regime Próprio de Previdência
Social scrão compulsoriamente filiados e consoquentemente inscritos Íl€ste- Tais
servidores contribuirão ao Plano com um pe{'c,entual da remuneração mensal, incluida
a Gratifrcação Natalina (decimo.terceiro;o. A base sobre qual incide este percentual
chamar-se.á de remrneração-deoontribuição.

O Município, incluídas suas autarquias e fundações, quando existirer4 tambem
contribuirá mm um percentual sobre a folha de rernuneração envolüdq conforme
õrevistó éÍn lei: e-ssrmirá intecralmente a diferenca entre o totsl do Cuío do Plano
apuraoo peto Atu&io e a parte do servidor.

..r.i '.: :r1-1":.,

' A rcrnrmaçào rrgcscma a §oma do vE rcimefilo base do scrvidor com o§ a{ticiomi§ de c8r&êÍ individual c as&msis retrglos incrypo,rávcis ru fo.rnn da Lri. anuc-sc que aoe a-enaua c"rrdhrdú;lr rã;p"rcabÊ â ,8rwaçro dc vamagens de caráer trâo reDsitório.
" Dcamina+ cr*ifcaçâo NatâIitrâ â décimr-lêÍDeira parccla de Emun€ração recebida pêlos seÍvidorEs âii'os cAbono Amnl a décirâ-t€Íccira parcsh de pÍo!rcntc r*Àú-pa* *viO"*a Int_*.

E uübffiAv.lrÍuslSt!,Íl11.444â-Poíb-Fqr:(6qf373«p-CEP7Gm-Olüa{Í-c{íd:Glô@Fôeoíb.?m.h
B gI. Ba ô Apoao . &foí{. THco. Cãálrh pnEyXrfat

E qÚlo R.Cort Av. 6, no ts ' §. l0 ' Gtr 85 ceÍl5Í - sôí sil - FqE: (62) 322s.€m - C€P 71m{r10. cffi@ . c{rd: {.flh0ooaêl|daa!Étrt cdrôí
r r{and.üaü$rlâ.com.br

2-PRINCIPÂ§ IX) PIÁIÍO

2"33. O vaior do beneficio de Pensão por Morte conccdida aos dcpendcntes do
servidor inâtivo, e igural ao valor da última prestação ÍEccbidE ern üda por aquele,
descontado o percentual daerminado na EC 4112O03 no que tange ao teto máximo de
beneficios.

23,í Os pÍoventos de aposentadoria e pensões devem ser reüstos obrigatmiamente
sempre que s€ modilicar a remuneração dos servidores ern atiüdade.

./
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A Bssc Atuârial é o conjunto de ferramentas utili,rdas para deenninarmos o custo de um
Plano de Beneficios. Podernos dizer que a Base Atuarial divide-se em dois componentes:

. HiÉtes§ AruaÍiais

o Metodo Atuarial de Custo

PaÍr €írt€ndcrmos o funcionamento destes componenteg vejamos o que signiÍica:

3.1 Proccrlo Atuüirl

Durame a "vido" de um Plarrc de Beneficios o valor tdal I sêr pago pclo Fundo, a
título de aposeirtadorias e pensões, a todos os servidores (e seus dependentas) do
Municipio, incluides sras Autarquias e Fundações quando otistirenl deveni ser
coberto pelas coÍtribuições feitas ao Plano, acrescido do retoÍno de inraegimentos. O
valor totâl dos beneficios depende diretamente de três fatores:

Nivel dc BeneÍicio do Phro

É o valor que se pagará ao sêrvidor quando concedida sua aposentadod4 sendo
determinado pela l,ei que rege o Regime hprio de Prwidência Social.

Como tais valores estão ligados a remuneração do servidoç ns data da
aposeitadoriq e necessirio que se façam projeçõ€s sobre o comporttmento de
woluçâo remuneratória e sobre o nivel de inflação no futuro.

I

-BASf,ÂTUARIAL UTILIZÂI'A3

Qurntidrdc dc Pc*roer Elcgtvcis to Bcncfrcb

Corresponde s quern o provcrto será pago. Depeode da indicação das
elegibilidades, ou seja, de guando o servidor ou seus dependentes passam a ter
direito a requerer o benefi cio.

Para coúecermos estê número, é necessário, além das etegibilidadeq que sc façam
projeçOes sobre os seguintes eventos:

a) a mortalidade dos servidores ern atMdadg
b) a poesibilidade de um Servidor, estândo em plena atiüdade, toÍnaÍ-se

inválidq
c) a mortalidade dos inválidos.

/

EEübC;ÉAv. Hqa$i,n'1a.{4,1{-PoÍb.Fm:(t5)Gy{am.CEP7G?U}-OrU.taT-}Ífl:{nt&gnhrmlh.c.í1br
A lí. Bü. t§olo. üIport Tasrho. CffiHo PiEY n{l 5

Etãúb R€0 4v.S.If lú-§.í0-Gd.íb8§C!íar-Sóí§l-Fot:(62)3229{30-CEP7«XH10-GohôO-o{d:.C!ídae@erídâes8ãt1cÍn-h

rür.rgofihc..orhêml.tÍ
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3.f Procerro Atueriel (cont)

o llunçIo doc pegrmcntos dos BcneíIcios

Crcralmerte os beneficios são_ pagos enqusnto o servidor está vivo g por isto,
precisunos fazer projeções sobre sua expêctativa de üda lewndo_* "_'*ot o
tipo de beneficio pago e a idade a partir ú qual tat beneficio é concedido.

Portanto, pod€mos ver quÊ o pÍocesso ú.arial requer que o Atúrio hça hipóteses
sobre:

o Corportamento des remunerações no futuro;

o Nírrcl de inflação oos anos futuros;

o Taxas dc mortalidade;

o Taxas dc invalidez;

o Taxas de rottiüdadc;

o To<as de retorno de investimentos (a longp prazo).

o

-

O m&odo atuarial selecionado estabels* o C;nsto Mcnsal ot Ctso Notrlrt do plano,
ou scj4 apura o valor necessário de contribuição, que sê for paga desde a data do
ingresso do Servidor no Municipio até a data de sua aposêntadori4 será suficiente para
gaÍantir o pagsmento do beneffcio assegurado pelo plano.

T

B.tülb Crírd:Av. Ord Sudl, Íl' i4.41,í-A - Poíto - Foo6: (e5) 3837310 . CEP 74,2S700 - GIa!+IíT -.ff|[ r0.n&&gríúr!sür.oÍiâ3m.h
B tÍ. L. ô Aeob. *Iüa Ta.d.o. Collúdo FiEylIlIi (t

Etdü& R.ghít AY. §, Ír' íü - §. '10 - GítÍíe 85 C í - S.b.g.í - Fm.: (6c) 3429.13ü}. CEP 71ü){10. cffi€O -c{tt: {môeDog!í1&üoíLcm.bí
r*ü,rgrndrl.t.a$da.com.br

IIIARIAL3 BASE Á TJ"NLEAI}Â

com base na fixação destas variáveis, o Atuário podeni definir as contribuições futuras
necessárias para fazer frente aos compromissos. Para tantq e selecionado um Metodo
Atuarial de Custo que é simplesmente uma tecnica orçamentáriq quc estabelece a
forma pela qual o Custo do Plano (que e o valor de todos os pagamentàs de bcrrcficios)
dwerá ser amortizado.

é
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3 - BASE ÂTUARIAL UTII,IZADA I

3.1 Proccsso Atuerirl (corL)

Ao aoimulo tórico de todos os Castos Mcnsois passados, ou sej4 anteriores à data da

Avaliação Atusrial, chamamos de Rcsponsrbillhdc Atuerirl. Este valor seria

sempre iguat ao valor apresentado pelo Fundo do Regime Prôprio de Preüdência
Social caso nâo ocorressê, durant€ a "vjda" do Plano, um dos seguintes htos:

As conuibuiçães relativas ao tempo de serviço anterior à data de imphntrção do

Plano podem úo ter sido devidamente recolhidas;

r O Plano pode ter soÊido alteraçôes;

o À realidade do Plano, verificada no período considerado, no que diz respeho à taxa

de crescimento rcrruneratfio, taxs de retomo de inveStimentog mortElidSde, etc.,

podcrn scr diferente das hipóteses elaboradas inicialmente para a Avaliação

Àtuerial do Plano.

No caso de haver excesso de Responsabilidade AEarial sobre o valor do Fundo

Regime Proprio de Preüdência social, teremos uma Reserva a AmortizaÍ, podendo ser

ariortirada 
-", ,r, pr-o de até 35 (trinta e cinco) anos Às conrribuições' que

amortizarão esta res€rvÀ dá-se o nome dc custo suplcmcnter ou Erpccirl que,

somúag às contribuições normais, forneú€rão o valor do Curto Totrl pare o ano'

Agora que sabemos qual o significado do Processo Atusrial, vejamos qr:ais são as

fri"p"te.à "t 
rriais necessárias à avaliação do Plano e quais os *e,. sigrrificados.

Hipót *! Aturri.ir

Às hipotcses úuEÍiai§ sâo e§timativas de um coojuno dc evemos quc afetam

diretamentc o Custo do Plarrc para o ano e estão diüdidas em três conjultos:

o Econônicrr

/ Retorno de investimentosl

r' Crescimedo renruneratório:

/ Rcaiuscs de beneficios e dc remunerações'

ÉdfrôCí Av. tfiud ${, d í4.4t1{. Poô. F(lr: (65} t37-3am - CEP ?&t7lx) - Cd-}XT - }íd: rffidb.aottf
BAüÍ- Bü. d. Apoh . tü9oÔ Ía.ríco. Col|rffi PiEYIíUtl

Er(Íúb Rdoíd: Ay. &5, no tS. Sl. 10. Gdüh 86 Cã*Í - Súí Sd. FqE: (SA 322S4S - CEP 7{m010 - GoB{}@ -.{íCl:{nÔoporyrdaffihrm}Í
wrrrgandaraaaaodacoít"br

O

3.2
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3.2 Eipótcrcr Aturriris (conÍ.)

r Biométrices

/ Mortalidade de ativos,

/ Mortalidade de inúivos:

/ Entrada ern invalidez;

r' Monalidade dc inválidos;

r Outns EiÉttrcs

/ Composição Familiar;

r' Tempo de mntribuiç o na data de aposentadoria; etc.

3.2.1 EipótcscsEconômicrs

São as meis importantes. Geralmente, vria@es nestas hipótcscs irnplicam em

variações no Cüsto do Plano para o ano seguime ern escala maior que qualquer

oüÍo conjunto de hiPóteses.

Para termos nossas hipóteses formuladas, precisamos pensar nas seguirtes

variáveis:

r InflaÉo a longo prazo;

o Taxa pura de juros;

. Elemento de risco nas aPlicaçõcs;

o Aumento remuneratório por produtiüdade;

. Aumento remuneratório por nrerito, promoção ou tempo de serviço

BíÍÉíto c.nd:Av. úlrt 9.d, ir. 14.t4+{- Polt . Fom: (66) I373{n - CEP 7t}2S700 - CdÔêrr'oírd: .e.núoEeÜrhs§§b drní

!A!T - Br & Agob 
' 
&íqr Í"ílco ' CoÊóÍÊb PREVIlfl 8

E!.ílúÍto Ragi(rd:Ay. &t, n1s6. Sl. lo- GdrÉ 85 Ct|bÍ. s&Í sul. Fclsl (62) 3a2g'í3S0' CEP 71000'010' GoUí*GO-?í"d: $td'Oorotg6íd§L'cÍntbr

/

ww,agendrorsassoria.com.br

3-BÀ§f, UTILIIZADA
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3.2 Eipítcscs Aturrieis (conü)

3.2.f Eipótcscr Econômicrs (conü)

Estes componentes impactam da scguinte forma em cada uma de nossas hipôeses

Tere Pum dc Jurc! (+)a

E a taxa de retomo teoÍicamente disponivel a investimentos de cuÍo
pÍezo na arsência de inÍlação e risco. Estudos realizados em paises

com economia estabilizada mostra$ que esta tsa é pequen4
variando entre ú/o e l%.

É

BcÍüílo Cüd: Av tfid $ü, Ír' 14.1,l,l{ . Poíb . Fur: (§ §}7.3{x) - CEP 7&$7ü) - Orbâm - c.írd: {rn&&gm,üffib.oúrh
E,f$. fr. ôApob. Slpoíl Ta.íllo. Gon óído PiEUn í 9

Eruüh RrCmrt Av 85. tú-Sl.10. Gffi 8§ Cdü - §!bÍ Srl - Fom: (62) 322e{3fl} - CEP 71mHl0 - Golhâ@ - }lnd: qrn@Oa0üúrü..!.0ü.m|.üt

;ürrgüdartaaaoí|r,@nLbr

IIipótese Componente de Impacto
Retomo de investimentos InflaÉo + taxa purqde juros

InÍlação + aumento por merito/pmmoção/ TS + aumento por
rodutiüdade

Inflação + entÍe inflação e correção de beneÍicios

3 - BA§E ÂTUÁ"RIAL IrNL,Z,AT' A

A seguir apresentamos o significado de cada um destes componentes-

3.2.1.1 T.r. dG Rctorno dc Inycstimcntor

r InÍhçío (+)

Represcnta a perda do poder aquisitivo da moeda A longo prazo, é
prÊsumivel que um investidor terha um Íetorno acima do nível de
inflação.

Crescimento rernuneratóÍio

Reaiuste de beneficios
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3.2 EiÉtc!.r Atu.ririr (conL)

3.2"t Hipótcsts Econômicrs (conl)

3.2.1.2 Ten dc Crtrcimcnto Rcmuncretórie

o Inlhçio (+)

R€prêsentâ r perda do poder aqúsitivo da moeda.

o Aumcnto de Prudutividrdc

O aumento concedido às rcmunerações, em caráter gcn! caso úo
houvesse inÍlação. A longo prazo êstÊ taxa dewrÉ ficar no míximo
em lVo.

. AüDGtrto poÍ Mérito/Prcmoçlo/Tcnpo dc scriço

E firnção do tipo de empregado c da politica remun€rarória do
Município.

3.2.1.3 Tur dc Rerjustc dc Bctreíicios

Inflrção (+)

Representa a perda do poder aquisiüvo da moeda

Dcfesagcm cntrr Infleçlo e Corrtçio de BencÍiciog

Reflete o grau com que os beneficios são corrigidos, úaixo do nlvel
inflacioúrio. Embor4 em oúros paises, scja rara a prática de trxas
para oompensar defasagens, que podem variar enúe -5Vo e QP/o, no
Brasil esta pr&ica existe.

Por este motivo, consideramos em nossâs avaliações que esta
defasagem seja nul4 ou seja, que os beneficios concedidos serâo
conigidos de forma a manter seu poder de compra.

/
TI

Erollílo CüÚJ: Av. t&d $t, n' la.,lil,tt- Pú - Forq (sq 3(fr3{tr. cEP }ü2Sm - CuEaflT - rflrt: igríd.6qgg1iôa!ú6sotu.coín.b.
B gl- Br. ôAoobt gtr.ír fa.nho. Colrúdc PREV t X lO

EEffi ftCm* A{.8õ, d Ít.Sl. t0- Gffi S5 Cütí. SGbÍ $1. Für: (62) 3AH3ú. CEP 7{üH)10 - cffi4o - rf,i: eqúcooâsüdGl..qr.b
wÜÜ,lgrndrtraaroÍh,clm.br

O
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3- ATU.ARIAL ÜTILP,/TDA

32 HiÉtcs.r Aturrieis (cont.)

3J.l llipótescs Econômicrs (conL)

As hipoteses sâo para longo prazo, não devendo ser comparadas com
resultados de um Eno paÍa o outro.

A inflação é uma hipótese cômum a todas as demais e, poÍ €stÊ motivo,
podemos extraila deste modelo e trabalhar com tsxas reais (aquela acima
da inÍlação).

Portanto, nossas Hipóteses Econômicas Utilizadas são

Obs.: Conformc especificado na Portaria 4WA», em scu &nexq utilizamos a
taxa de l% ao ano paÍa projetar a remrncração dos servidores durante sua

carreira-

É

Y/ E!.Ílútb Cíid: Av. ttlgüd $ü, n' '11.1,t1{ - Poíb - Foírr (8ti) 3607-3100 - CEP 78O2S7m - q,bb+MÍ - +íEft .gcíúâê.grndr§-!üh-cm.bí

v B üf . Brt. d.Alolo r &poíL Taolho. Cmóích PRElrfuttt ll

. ErcÍltúí|o R{hnd:AY.85. If t88-§. í0-Gd.ÍbE5C.ílB-S.bíSt - FmG: (62)32294m - CEP 7t000{i0.oobb4o. Hrsil:{Eodrg@0oíúsâussdú.cdr.h

v rurrgrndaaataaaoda.cfiLbr

Variávci dc lmprcto Faira de Variaçlo Nmse Eiprítcsc
Tara hrra de Juros O,OYo a l,0%o l,v/o
Aumcnto Dor PÍodutiúdâde O,0o/o a l,V/o |,v/o
Aumento por Méritoy'Pmmoçâo/TS 0,V/o a l,V/o l,oyo
Dcfâsagem enúe Inllâçâo e Bercficios -5,0,haO,ú/o o,v/o

Eipótcsc Vrriávcl de Imprcto Nocse lliúter
Retomo de lnrrsüneÍltos IallaÇão + t ra DuÍa de irÍtr§ IdâÉo + 6,0'10

CrrscirErto Remuneratório (cm
médiâ)

lnnâÉô + aumcm por mérito/Ty pmmoção +
amÉnlo Dú fodutivirade

lníâção + I,ool.

Reájuíe de B€ndlcio§ InflrÉo + d€frsagcm cntse infl@o e corÍ€çâo
dÊ beft,ficic

InÍlsção + 0,0."/o

Com base ne.stas explicaçôes, apresentamos abaixo o quadro com as vBriáveis
econômicas utilizadas em nossas evâliaçõ€s atuariais. Convem lembrar que:
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3.2 Eipótcscr Atutrieis (cort)

3.2.1 Hipú,tescs Econômicrs (cont)

Além desas hiÉteses, fiz€ÍÍos as ryuintes:

o Nívd de inlhç,lo I longo pnzo

Uülizamos esta hipotese para estimar o
apos€otadoria. Nossa hipótese é de 60/o a.a-.

valor rcal da rcmrlrcração na

3.2.2 Eiprótcscr Biométrices

AT-E3 para Mortalidade de Servr'dores em atiüdsde e êm inatiüdade

Álvaro Vindas para Entrada de Servidores em Invalidez

IAPB-57 prâ MoÍtalidade de Servidores Inválidos

CSO-80 para Mortalidadc de Servidores em atividade, para fins de
avaliação do beneficio de Peasão por Morte.

Sanruel Dumas para Auxilio Doença de Servidores em atiüdade

. Frcqüfucir de Rcrjustcr Rcmnncrrtórios ro rne

Coavem observar que as hipóteses econômicas, principalmente a que diz
respeito ao crescimento reÍnuneratóÍio, devcm ser acompanhadas com o
objaivo de podermos ajustríJas à reatidadg callo exltâ se màstre diferente, de
forma significativa, das hipotes€s formúâdâs inicialmerte. A freqüência de
reajusúe remuneratório r.filizado para o sno coÍrerte e de ums vê2.

São as hipóteses relaci6ne.lqs s6s evedos de mortg invalidez e mortalidade de
inválidos, çe proporcionam impacto sobre a determinação do CuSo do plano,
embora em um gÍau bern menor do que aquele csusado pelas hipóteses
econômicas. As tábuas utiliudes sõo as s€gui €s:

a

-
v ElÚlo Cilnd; AY ttu.l §lü, n' í4.+l4d- torb - F.rl:(66) 37.31q, - CEP 7mt71tr - Ciúá{T- a{lld; eeí&@erda@b.cm.tr
\, B SI. Bü. d. Arolo. Sr|poíf facdco. Curóído pnEUXri 12

. Etoúlo R.Cdt tAv. &l, Íf lú - 9. í0 - GcrL 85 Ciar- S.5r§l - Fü:(62)322$aim - CEP m{t0. coh@ - c.lrí: lgíôgoegürdaffiíacqr6;

v ürürgtúaraaaaaoílr.cdnàr
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Tibua de Rotatiüdade üsa a refletir a possibilidade de um servidor sair do
plâno, antes de sê apose[taÍ. Esta tábua rellete uma experiêrrcia do setor.

Sanurel Dumas é a tábua de moóidez que reflete a probúilidade do
senddor ativo ür a se afastar de sras atiüdades de trabalho por motivo d€
domça

Novos Entrados não utilizada.

3.2.3 Outrrs Eipôtcscs

Demais hipoteses que precisamos fazer para completar o nrcdelo cuarial
. E trdo Civil trr drtr dr Aporcntrdorit

Experiência do setor.

a

a

a

a Composiçâo Femilier
Experiência do setor.

Tcmpo dc Contribuiçio
Para fixarmos de forma coeÍeÍrte a idade de apos€írtâdorie do servidor,
partimos da srposição de que o mesrno será elegivel ao beneÍicio de
Aposentadoria por Tempo de Contribuição.

Portanto, para sabermos, quando, no tempo, êst8 ocone, quando nâo há a
informação sobre o Tempo de Contribuição, consideramos gue o Sewidor
teúa iniciado suas contribuições aós 18 aros.

nn

EEltôílo Cmtd; Av. Mlgud $ü, n' l,l.{4t{ " Potu - Fono: (s§} f$7-3,100 - CEP 7tEs70O . otràa+lT - ..md: .güd!O.g!írd.ú161gú.p91rôí
f SÍ' 8-. à Apolo t ütDít Taoiho. Colltódo pREUmJm 13

EluftbR.Cmtâü.S,íflü-g.10-&líe85C.íúí-Srbr§l-Fm:(62)322&a3&.CEP71m0í0-col}rb+O-r.f:re.nôCo6q6ídaa.1gühãn-bÍ

nr{ürda..taaoíh.com"br

J

3.2 Eipótcscs Atueriais (conL)
32"2 EipótBG! Biométricrs (cont)

o AT-83 e CSO-80 úo tábuas que refletem a possibilidade de um servidor
falecer. A utilização destas üibuas é permitida pela legislação ügentc e tem
refletido sstisfatoÍiamente o compoÍtamento desta variável.

. Álvaro Vindas é uma tábua que reflete a possibilidade de um servidor
toÍnar-sê inválido no decorrer dos anos, desde que estejs em plena
atiúdade oo momento da avaliação.

e IAPB-57 e uma tábua que reflae a possibilidade de um servidor, esando
aposentado poÍ invalidez, ür a falecer durante os ânos frrtuÍo§.

3 BÀSE ATUAHAL
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a Custo de um Pleno
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33 Rcgimcr Iineaceirce

33.I Apolcntsdorirs por Tcmpo dc Contribuiçâo c por Idedc
Capialização pelo método Crédito Unitário'projáado.

33.2 Apoccntedorir por Invelidcz e pcrslo por Morte
Repartição de Capitais de Cobertura.

333 AuíIioú
Repartição Simples.

Obrcrvrçio:
uülizamos o Regime Financeiro de Repanição de capitais de cobatura para os
beneficios de Aposentadoria por Invelidez e pensão poÍ MoÍte devido ao iato dg
durante o pa'íodo an que o servidor €noontra-sê ". "riüd"de 

as probabiliúes àe
entrads em invalidez e de mone serem muito p€qufieq não sêndo necessáriq em
nossa opinitro, a constituição de Reservas lvlatemÁticas. Nossa expectativa é de que, ao
longo dos anos futuroq a taxa de custo pennsneça com pouca variaçâo, desde iue as
disribuições dos servidores, por idade e por salário, permaneçar4 tamb@ *. iou*
variação.

3.4 Método Atulrid dc Crrto

Uma vez que já coúecemos o desenho do plano g tambéÍ& o cenário eronômico
financeiro em que este evoluiri devemos determinar a furma de pagamcntq ou seja, o
financiamento do Plano. Para tantg vejarnos o que sipifica:

O Custo de um Plano é equivalente ao valor total de beneffcios que serão pagos
por ele durante toda sua "vida". PoÍtanto, podemos ver que o Custo de um Élano
depende única e exclusivamente dos seg:intes fatores:

/ Nivet de beneficio a ser concedido;

r' Elegibilidade de cada beneficio;

/ Caractcrísticas da massa dos Seridorcs do Município.

Com base nestas informações podemos afirmar que Método Atuarial de Custo q
simplesmente, umE tecnica orçamentáriâ, anjo objetivo é determinaÍ a forma de
Íinanciamento do Custo do Plano.

ffi : ::..':r"rl,r!;;,.'::-;;,i.iir'':t..i)' r.' ';1:i:''.!r:r: . i.:

E!.ÍlÚlo Cüfr: Av. Mlgu€l §ttl no l,l.,l,í,íá - m - tuno: (65) 36í}7.3,lm . CEP 7802É7()0 - CtIsM-l,lT - eímüi {qxbo€g€íilhss€ssoíia.com.br
B gT- Br. ô^!ob o t|4c.n Ía.ltho. Con ü!b PREU UT{ 14

Elsüílo R.ghd: Av. 05, íf ít . g. í 0. Grl(n. 85 Cíb. - ScbÍ gl . FoF: (82) 3,29.a3& - CEP 71000{10 - Gorhb{O -.itrd: {.nd.!oo.9ríld!!..ãqtrqn.ü.
rw"rgcndeerrcacodr.corn.br
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3.1 Método Atorrid dc Custo (cort)

. CuíoMcnld

Equivale a amortização mensal do custo do planq necesúrio para frza fiente aos
pagamertos de todos os scus beneficios futuros.

r RcrponcrbilldedeÂturrid

Acúmulo teórico de todos os custos Mensais relaüvos 8os anos mterioÍ€s à drta
da Avaliação Àtuarial.

A Responsabilidade Atuarial divide-se em:

. Rircoo Erpindoo

r' Bercffcios Concedidos - Cepitelização e Repartição de Capitais de
Cobertura

Relativos aos scrrvidorês quc já esâo cm gotro de duns bcncÍicios pagos
de forma üt8lícia (aposentadorias).

/ Beneficios a Conoeder - Capitalização

Relativos aos servidores que já são elegíveis a um beneficio de
aposentadoria, mas ainda não o requereram.

Rircos Nio Erpindos

/ Beneficios a Conceder - Capitalização

Relativos aos servidores que ainda não preencheram todas as elegibilidades
para um bereficio de aposentadoria.

l-

/

EtcÍúb C!ídr Av. l,lrrC §,[, Ír''la.a,ll{- m - Foír: (85) G}7g(tr - CEP Tgf2$ntr - GfiHíT-.{rd; rgmôere.flblrloíh.corrr.üÍ
Bl§Í- frôAtaoo&lDlrf.Ls*o- CoÉ&doFREIIIJÍl 15

ElcÍfth R.elrt* 4v.06, Íf 1ú - g. '10- offi 65 Cüt - 9!tÍ §/l- Fm: (oal3a2Hfi - CP 7lm{10 - Gcitr€O - e+* rgad@""."amrir"on àr
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ATIVOS

IDADES DI]RANTE O TEMPO DE CONTR]BUIÇÃo

n
ElcÍüílo Rleloíd: Av. s' ír' |t ' §. 10 - Gôhíb 85 Cfibr - ScbÍ §r - Fú!ê: (62) 322913s0. CEp 71{Eo4i0 - GoârÍ+Go. e+d: rgunbg@guraaa66r5.666s

o DOMÂ§SA FUIÜX)

Ítl. Scryfulore
ATTVOS

APOSEITITADOS
PENSIONISTAS

306
17
7 90ó

85.0%
13,r %

360 1oo,0r

POP. MASCULINA RS lO/Í.E73,01
POP. FEMININA 179 R$ 15.f.8ô5,90
ATIVOS TOTAL 306 R$ 259.738,97

Itirtitil rilTrrfiliF!-

26

idDIA ÍDADE /§,3
VELHO 70

12

IDAI'E MODA 'T
DfSVtO p^Dnrlo ú. 9,6

u**rgond[raalroÍh,com,br

1

Dlstrlbulçto da popuhção

1,9%

85,0rÉ

IL,.

Effic.n Av. tagrd §,u, Íf í,í.44,t 4- fulo - FqÉ: (6§) xx,7.i,a& - cEp 7úafiu-c/sá{Í-cídl: agmborg.fiúarE63úia.cm.tr
B lT. B.r. d. Aeoto.8r,poO ?fo*o. Comúdo pREUln m 16
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ATIVOS (cont.)

A idade modiana mostra a idade que simboliza e metadc de todas as idades dentro de uma
distribuição Ela não é a media das idades, mas é a idade que representa a idade cêÍtÍal de
todas as idades da massa de ativos deste fundo. Neste estuaq a idade mediana é 42 anos ou
seja, entre a menor idade (26) e a maior idade (70) a idade que s€ @nc€ntra no cenm destas
duas é a idade mediana de 42 anos.

A Idade Moda mostra s idade que mais se rcpete entre as idades dentro dc uma distribuiçâo.
Neste €studq o maior número de servidores Ativos se eÍrcontram então com 37 anos.

o D9süo Padrão, mostra a probabilidade de que a idade media não scja a êncontrada neste
estudo. A idade média encontrada foi 43,5 anos e o desüo padrão 9,6. Isso mostra que a
margem de erro da rnédia pode ser mais de 9,ó ou menos de 9,6.

IDADES DE AP'OSENTAIX)RIA ATTVOS

m ffiãr
EEÚlo Citr^u.llrtl Suü, É 14/41{ - h- Fqr:(s5)*r7.31O} - CEP ?üI2s7ú - O.bá,llT - c{d: {rnd.&0.lhsoíb.cun-üÍ

! í. !I ô AFlo. &ÍoÍa taaíGo. Cü!óÍdo Pntllttf 17

E íífrft{mAv. t5, rf tú'§' l0 - Gdr,b di C.nbí - §.5Í §l - For: (62)3429+U - Ce 7«mOí0 - Gtr€o. r<rd: qrrda@çndea6cdütrarbÍ
rrurlaaôÉaaaaorh.com-bÍ

48

al,z
70

64

70

6,7

r MEDIANA - Mediana é o valor c€ntÍal dentÍo de uma distribüção. Dentro de todas $
idades de uma distribuiçío, a idade que representa a idade central é chamada Medi ana. 50 o/o

das idades úo menores (luê e Mediana e 50 % das idades são maiores que a Mcdiana.

** MODA - Moda é o valor que mais se repete dentro de uma distribuição. De todas as
idades distribuídas neste estudado, a Moda simboliza aquela idade que mais se repete.

t+r OESVIO PADR"ÀO - Desvio Padrão é o peÍcêntual de erro em que a Media de idades
não possa s€Í a Gncontrsds. O valor do Desüo Padrão serve para mostraÍ o trro tanto para
maig como para menos.

/

DA MÂSSÂ DOFUI{H)

Discrimimcto
MAI'ES
ÂTIVOS

TDAIII MODA AFOSENTADIORI^ Í'UTUTA rr
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TIV NT

47
RÍ 33. 93

33 32í,00
Dto 63 715,3,1

2.504,35
DESVIO P 10 6í2,59

MODA 32í,00
MEOIANA 62

't0
16.969,64RT

NIMO 51 3/t7,90
60 '1.696,96

MO E2 2.504,35
DESVIO P í0,3 711,11

TIODA 5t
TIIEDIANA 57 1.954,90

10
12R3 4.

NIMO 62 32í,00
M oro 6E,9 403,41

MO 76 695,86
DESVIO P 1,2 110,27

MODA 69 32í,00
MEDIANA 69 373,55

4
1.521,51R$

tMo 71 32't,00
71,5 381,13
77 ,tE9,35
3 74,9t

MODA 77 0
ÍÚEDIANA 76 357,0E

23
í í.092,66

tMo 32í,00
59,7 4E2,29
83 711,U
Í0 t04,7E

IllODA G2 456,64
MEDI,ANA 61 455,64

wúü.egondes3salsoÍle,com.br

1- DÀ MASSA DO FT]NIX}

IDADE

E3

69

455,6/f

coü APTGEI{TA1PS T.C.

0

Íil
FOLHÂ

trP

FOLHA

DESVP PADRÂO

flD Aposentedoa Dor lnvrlidêz
FOLHA GO APIGENTADOS Ii'VÁUDOS R'

33
MEDIO

MÁxIMo
DESVIO PAI'RÃO
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0
0

MiNIMo 0 0
0 0

0 0
DESVTO 0 0

MODA 0 0
MEDIANA 0 0

TIV I

7
R$

14 123,21
60,7 566,76
76 872,76

í 1,9 t 95,'fE
0 0

MÉoro
ilÁxrMo

DESVK) PADRÃO
MODA

UEIXAI{Â

NIMO

589,45
7

3.967,30R$
4 323,21

60,7 566,76
76 E72,76

r 1,9 í 95,/tE
0 0

MINIMo
MÉDIo

MÁxMo
DESVIO PADRÃO

ODA
iiETIâllA 569,45

Ánrcs 0
0

0 0
0

0 0
0 0
0 0

ulHmo
MÉDIo

MÁxMo
DESVIO PADRÃO

IIODÂ
uEt»ÂÍrtâ 0 0

a- DA SERYIIX)RES EM ÂTIVIDÀDE

il.
IDADE BEilEFI;lO (RT'

PEI{SIONEITAS
OUAâITlDADE PEIrtti,oíitEiTAs
FOLHACO 3.967.30

IDADE AEilEFIGlO

59
it PEtrtst(r{tÍi?As VTTALíGIG

59
N" PEÍ{SIONISTâS

FOL|{Â TEIIPORARTqS

0
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Observação: Os dados esão posicionados em31il2/2OOS.

comportr,Gnto dr Distribuiçro Normer dr popuraçro de Ativos e Imtivoc do Fundo.

Dbtrlbu§lo t{onnet rte popu*rçlo por Ftht Etartr
35tÁ

sr
28*

a*
IB

íott

oí

or
8%

aó20 rÉI .[lo to ía ao ía ?o rôé& >8í

A Distribuição Normal de uma populaçâo, serve para üsualizar o comÍrortemento de como
esta distribuída a masss de pessoas por frixa eüi,ria. Esta distribuição mostra como reflete o
componamento em que essâ população caminhará com o passar dos anos.
A Distribuição Normal dos Servidores Ativos e [nativos neste caso é bastante favonivel, tendoI gÍande massa de servidores são Ativos e situam_s€ entre 35 á 55 anos,

E:

Até 20 tnos 0 0%

a 6%
rté 40 anos 118 33%
até í) anos 94 26%
rté «) ânos 55 í5%

23 6%
8té E0 tnos 25
> 80 enos 23 6%

360 100x

em üsúa que

a menor distribuição da massa.

P

Frin Et{ria Númcro dc %dÊ Scrvidorts

_ raé 3{) rros

rté 70 úoc

7%

Inrtivog

\r E§úb cüE 
^v' 

tfrguc $ll, 
'Ê 

l'l'Lit{ ' Poíb - Fmc: (65) 3ff17-31d} - cEP 7sü2sim - cuhàá-lÍr . Êfl.a: rgardagrg!ír.aâlwiâ.com.tr

v Ercüú R.erod:^y. E5, Íf *- s. 10-Gúíh ffiHffiffi..ffi*.+*i ascí,úroand;}b.cd,,.r\- 
xüyrgnúaaataaaoÍL.con,br
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Observação: Os dados estão posicionados ern 31fi2/2í})5.

Distribtriçto dr populeçio de Ativos do Fuudo por ldede.

nc

tt
ta
1t
12

ío

1' m a 2/ 2a 28 30 32 ra !a ú,8 a4u i.Ül0&tatBl.e!aIB70

t
a

a
2
o

Foi rearizada tambérn um' distribuição normar da messa de servidorcs Ativos. Este gráficodistribuiu os 30ó Servidores atirros pl.ià"ae.ã;;;r"; a idade ahral do servirt-or e oerxo y mostra a quaÍtidâde de pessoàs na idade. V".", 
"i*L""tg quc a Íriioria dos ativos,se encontÍa mm 34 anos e 42 anos com aproximadamente izi p"r*r".A minoria dos Servidores ativos se encontÍa depois da faixa dos 60 tns.Rssa proporção é frvorável n*ntiü,iipoi,i,",*:"H":ffi I[.,."rHi;Tl"iffi :?.i.;m;,,",J;ativos que r.preseÍrlm o risco 

".i""ú" d;;;;;ã#;* *, nrenor quantidade.

v 
Erüdo cÍ Av' t'g."l s{o' n' 11 1,|l-A ' Poíb ' foír: (65) 3637iXq} - cEp n(P$mo - c,r-á{r - cíd: !0rdr@!Ínürasa§da.caüí
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ObsewaÉo: Os dados estão posicionados on 31112/2C[i5.

Dirtribuiçlo dr Popuhçio de Inetivos do Fundo por Idedc

Dkt lbstíio dô. h.tieor

ro í! lü tt ,l, lí ta tf tâ tu ta - t2 6 I al I o }! rt rt,' a I a ü
5

Foi realizada tambéil1 uma distribuição da massa de inativos. Dos 54 Inativos do fundo
preüdenciá,rio, a maioria representa 4 inativos com 55 anos de idade.
A linha divisoria entÍe 19 e 22 anog rcpÍcsentâ os inativos que estão cm gozo de beneficio
ütallcio e temporário e verificou-se que não existe inativo com menos de 2l anos recebendo
Pensão por morte Ternporária. Este tipo de bcneffoio cessa quando o pansionista segurado
atinge a idade de 2l anos, salvo se ele for invúlido.
llí uma desvantagem no plano, pois existem muito servidores Inativos antes dos 70 anos, que
provavel meúe sejam Pensionisas.
Esses 42 inativos com idade inferior á 70 anog representam 77,8 o/o de todos os inativos.
Quanto menor a idade do inativo, a pmbabilidade de permanecer por mais tempo em
beneficio e maior, e isso gera um custo mais elevado para o funcionameúo do fundo
previdenciário, pois os Beneficios Concedidog terão que ser estimados por mais tempo de
üda.

-

I
I
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Observação: Os dados esão posicionados em 3lll2/2OOS

Dirtribuiçto por Scm

D trtrlbu tçào de popuhçIo por Sexo

MascuÍno
a1,s

Flm
58,5%

b

il
EtErüú cdttl Av. liBüc suü, ,f l4.4a4r^ - Poíb - For: (65) s37-3400 - cEP 7!m$tu - o.&ríT - êíd: rgüôe.0rn&Éúíb.cfir.br

BAlrT. BÉ. ô ADob. e"oi. Lcdco. C.n.óírto pREyn Í{ 24
ElcÍtÚ'lo R{ha Av- 85, n' lÚ - §. í0 ' G.lríb 85 cqtí - sô. stl - Fclc: (62) 322$13t} - cEP ziltxboÍo . Gdtü@ -.{r lgüdrcp6qrflbss!6l,h.crmn

Mrsculino 1?7 11,5%
I rÍrErraa

R$ 825,77 4/Í,9 10,3

Lrlrl/Édio

Fcminino 179 58,5% 865,17R$ 12,2 í0,6
TOTAL 306 í00% R$ ,{,a,E2 €,3 10,5

uw.egendâ!sscatorh.com.br

afbcúp
a FãiiD

Exemplo de Leitura (mr raermelha)
Existem 179 Servidorcs Ativos do sexo Feminino, que correspondern á, sE,svodos Servidores
Ativos.

5- MASSA ATTVIDADEDA DE EM
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Dbtrlbulção da populeçto porEstado Ctvtt

2t(

! C.ae(ba

lSolbiÍ$
ourlE
o Ortoa

t7,yo

Exemplo de Leitura (cor azul)
Existem 221 sen'idores Ativos casados que representam 72,2T/o bs 3o6 servidores Ativos 7

r Éoülo Caft Au tfiuC $t, ít la.,l4+t- Fo,b - Foír: (85) §7.34{tr - CÉP 7&7ü) - Cdü{rT- !.rnC:âe.n&&eüd6..goíh.cqt|.bÍ
.u BAí. Bx d. AIolo. &nqt ?atr{co. Ccrúdo pfiEyn 25

: 

**^*85,íf 16-Sl.l0-G!t ú 0 - Goatia@ - c{nd: âg0í.xbe@e.ndas.!.rtr.omh

2?1 72,22%

75 2/f,51%

Virirvos 7 2,29%

0úros 3 0,9r%

306 í00r

5- DA MÂSSA DE SERVIIX}RES EM ATWIDAI'f,

Obscrvação: Os dados estão posicionados em 3lfiZt?O}s

D'rrtribuiç.lo por Estedo Civil

íx

Númrro dc
Scrvidons

.*
Servidorct

Cesados

Solúeiros

TOTAL
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Observaçâo: Os dados esâo posiciondos em 3l I l2t2OO5

Dirtribuiflo por Tipo de Atividede

DEtrlulçlo por Soxo e Âfividadc

21*
f Eúiúa.. (fb.{rto)
Eâd-.gI(hiD)
olürat(thql.ro)
lrSnr.(ÉrÉúD)

v Ercrlúlo

Exemplo de Leitura (mr vermelha)
Existem r0ó servidores do sexo Feminino que o!!o silo proftssoraq que conespondem á34,fl9lo dâ mmsa de 30ó Servidores Alivos.

5Il[f§l+1iç6g.rgg*s?rj: irj,t j,..@:, {#
ffirocrrftAv' f,,,.r &í. 

', 
r4.a1ir{- Fúb - Fm: (ô5) Gr-3«D - c=, ,*srb - o.*,ÍT - ard: {üôeqc rG'.úÍrb

B gÍ. Br. ôlooac. üpoí{. ?acdcc. Cootórdo pfEylrfü
R!Ê*Av85''1Ú'g'ío-G'LÍL85c'írí's.bíst 

' F.ír: (ü) 3zsagm - cEn z0üH10 - Go&*€o - xd: tgandrgn@rnoaacotr.ocnàr
rrrrgrndrtlrroorlr,com.br

.â

o§ar
73 86% L72Proíessorrs 17 5,50% R$ ,.r93 90 _3E,7
ír0 35.95% R$ 773 50 4ô, í
Í06 _34,6.1% RS 44,6

TOTÂL 306 l00ta R' w,t2 /(l,3

35;

5- DA lttASSÂ DE EM

Âtividrdc
Scro

Núrcro dt }tü
Scrrilort:

RculEr€frçIo

ProÍcssores íM) R$ í.18í.30 6't.5

566Normd (M)
_ 60,9Normd (F)

638.E0 61.2

63,2
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DürHbuflo por Fetxa
EtáÍle

lE,Or

30Jn

t^tê Z)
Itlã rÉ X,
Et>3t !É.O
I Lal .É l)
Etbsí úa60
o lailr ô 6t

Exemplo de Leitura (cor raerrrclha)
Na faixa de 4l até 50 anos, oristem 94 servidores *ivoq que correspondem á 3o,7% da
massa de 306 Scrvidores ativos.

,/

Eaclsílo cíhd: Áü tieDr $ü, n' r1.1ir{.4 - po.b - Fme: (65) 3&y.9100 - cEp z&D$ru - oúúerrr - ô-ma} .güd.&güôü..!!oíta.cqll.tr
BAgÍ. Br!. ô Apoto. Sl.Forb T&nlco - ComóÍch pnEftIUU 27

Et'Í15?bR'üml:lu85'n'186'sl.10-G.:d!s5cülbr'srtr§r-F.:(62)3220-43&-cEp7,oe0{to-counbco-erm[:agsndrgoga0oÍÉaaü€.loíh.cdr.h

Até 20 enos

I ep*ãlia*t
0,0%

ScÍTlloÍ!!
Tempo.dc

Cese llíêdie

0
22 7,zYo gfti,76 28,7 6,6

3l I 40 rtros 1í6 3E,8% 870,67 38,1 9,4
,íl I í) rnos 94 30,7% 767 ,21 .15,4 11 ,2
5l { ú0 .oos 55 1E,0% s22,23 54,6 12,5
Meis de 60 17 s,6% 725,§ 6,í, í í 3,0
TOTAL 306 'r 00* R3 8aa,82 ,l:l,3 ío,5

ww.agand! relsorla.com.br

DA MÂSSA DE EM ATTVIDÀDE

Observaçâo: Os dados esão posiciorudos em 3 I fi2J2(/|i5.

Ilirtribui{o por f,'eirr Etírir

!t 6x

If,rpftto lotÍlo cifr:
3t 6'lo dm Scryidoru tcrn Gl|trc 3l í 40 úos. SG Gnrr
Drior prrié.das Sr*viíencl ar feixr dG rté íl rnof, o

diüihdçIo ÉíÍir Gof,r..tÍrsse r
inpxto sabrc o Cuato rcrü de

rcdução. Cm§dcrrridorc qucr lhde médb dc Scnidon* é dc ,(3§ mer c r idrdc
medie de eporcotrdorh dr urrn ádcÁt2 uo, úcnc cr dL lgp rncdc
ConffiokÍo. Eitc frto provoc. ü[ inpocto dc ÊdÉ ro trrsúo dr rposdah to

do

:

Númtro dr
Scnvilorcs

Ralrturcnflo
Média

Idrdê

0 0 0
21 á í) rnos
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Obstrveção: Os dados estão posicionados em 3l/l2tZOOs.

Distribuiçío por Feire Remuner.tórir

Dístribuiçáo dr populâção por íaixa Sderial

0,0!a

tor*

eu!Ê

Exemplo de Leitura (cor aanl)
Na Íaixa entre I á 3 Salários l\4ínimos ( R$ 301,00 á R$ 900,00), existem 194 Servidores
Ativos que recebem s.ra remuneraç5o dentro dessa faixa salarial, correspondendo á 63.40/0 di
massa de 106 Servidorcs Ativos.

Obs: Salârio minimo até o fechamento desta Avaliação era no valor de R$ 3@,00

jfsi:, i r, i..i,-'r.,11 i

I §Eb llirD
rÍtra3
oD3t5
EDSTIO
aIL í0.20
OÀÊitt ô2D

ê

t

I SaI. Minimo í)o 0 0,0% 0 0 0

I r3Sd 301 I 9fl) 19,0 63,4% u7,10 44,8 11,0

3{5Sd 90r I 1.5{x) 93 30,4% 1 .217,fi 38,7 4,7

5 á l0 Srl. t-sol t 3-tlíxt 18 5,9% 1.656,30 50,.í 13,8

l0á20sd 3.001 í 6.(n0 ,| 0,3% 5.953,93 53,0 14,0

Acimr dc 20 Mri! dc 6.(m 0 0,0% 0 0 0

TOTAL !tt6 í00% R$ ?tt,t2 rt:l,3 10,5

-

5- DA MÂSSA DE SERVIIX)RES EM ÀTTVIDADE

EÍúb CÍtd: Av Lhu.l §rO, n' t4.{,l1{ - m - Fü.: (66) 8r3{dr - CEP r&í7U} - Oiü{lT - erÍd; tüôeTa;bo.to66tràÍ
r§T. f.. ôAe.ao. Aloô fa.rico - Cqról! o pnEUI[ 28

ErÚb Rth* /rU. 16, Íí lt . g. l0 - G.híb 86 Cit - S.bí §l - Fqr: (@) 322$lilD - CEP 71ü!OlO . OoHIO - .d: {ildr0@gm(h.rdt .(qrbÍ

rrüag]rhl.l.oílr.coltLb?

fipo de
Ao,entrdorie

Yahr
S.kio

Núücro dG
SctYiloro

9ô dÊ
Smibrts

RemucrrÉe
Madb I

-
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Distribuiçâo dos Scwidorcs Ativor por Tipo de Aposentedories í Conceder

DlliÍlbuháo do6 Ãivos por Beneficloô á ConccúeÍ

'lO* r2'0Jr

2A17% fifix
so,ra

zn% r4,7íra

lo*

ATC
^to

c()lúP
^El(ÊÚÍ:)

ATC = AposeÍÍadoria por Teryo de Coutribuiçâo
Arn = 6pnsentadoria por Idade
COMP = Aposentadoria Corprlsoria
AES = AposcÍrtadoria Eryecial (professores que dcrcm se aposêrtar por regras especiais)

Exemplo de Leitura
32,03% dos Servidores pmvavelmente se apo§êntarão por Idade Compulsória

â ú OÍ!t* Av. ht c Suü, Íf la.a,ll{- tuô- Fqr: (65} fr7.3aoo. CEP 7üP$m -O&a{íf - }tTí: {.nôOgü.§.o!oítlo jt
lAtI. Er ôAFb.§l?üf Taolbo. Coí.ôcto pf,f}ütl

EEffi R.ehrt 4v.05, n' lt-§. í0 - Gd.Íb 05 Ci*- s€bÍ §l - Fút: (641 322913ü - cEp 7{HxIo - Ooh@ - .{td: ro!.rdaFo.gme...oú"m.h
xÜÜrgrnahr.laaoíL.cqnnÍ

o*

f
I

ATC 45 11,71% 656,50 37 ,2 56,2

AID
COMP

Eí

9t
fr,17%
32,03%

707,70

7&1,33

12,O

54,3

05,3

70,0

AES (Profs) 82 26,80% 1175,82 36,8 54,3

TOTAL 30c 100% R$ rat,r2 t33,3 63,2

5- DÂ MAS§A DE SERVIIX}RES EM ATIVTDEOE

Impacto sobro o clrrsto: ao fato de que gÍande coÍrc€ntração de servidores deverú se

rposêntar conpulsoriamente (32,03%), @m umâ media de idade de Aposeúdoria altâ (?0),

temos um pd-azo de Conribuição de apettas 15,7 anos, tmdo em üsta que a idade média dos

S€rvi&Í€s é d€ o o custo de nao oscilar muito-

T.rpo de
ADütnüdúÍir

Núffir dê
Strriü*s

Y. ib
Scrvídoru

Rcúlrrcrtçlô
Médir

tdn&
Médir
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Observação: Os dados estão posicionados em 3ll12n}l1

Disúribuiçio der Aposcotrdorirs futüns por Cobcrturer dc BencÍicio

Cobottura dos Plânos de Aposentrdorle

ây.

74

Exernplo de Leirura (cor verde)

é

il
Et Ílstb Cüüd: Av' tllgu.l &t, n' la.a{it{ - toô - Füt: (05} 30gl-3(D - CÊP 78(ES700 - Cdrà}líÍ . o{rd: {üxt3{ú(53g63gg5.ürtr

!AfT- B- ô leolo. Sup.rt TaoÍ.o. Gqróído mEVf,f 30

Etcrbb R.Cü*AV. ü, d ls-s. l0 - Gdrb s crnk - s.b. §l - Foo!: (sa, @$13ür - cÉP 71m{to - colh@ - üt* I.oôeoo{r,rbEi"(ut,"b
r rgandsa6aoíh.coíLbí

AFOS. Som Cobcrturr 6 I,SGtt

AF0S. c/ Pcnslo Vit 221 72,X2%

APÓS. c/ Pcnslo Tcmp. 79 25,t2%

TOTAL 306 t 0096

Núilcro dc
Strridort:

tó dÊ
§tnribns

2*

l2l Scrvidores Ativos que coÍr'esp!)ndem a 7).2?on da massa de 306 Servidores. pcssuem
cobefture de Aposentadoria re\-erlida para Pensão Vitalícia, caso o Serridor venhs a falecer.

f 
^ra.rà.ba 

S,
hrn

OApa-ÉiÍÇ!íür!
a pü.ao !úf

oAD(.üürhrüraít!
a FrfokrF a

t_ DA IITA§SA DE SERVIIX}RES ETI ATTVIDADE
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Obscrvação: Os dados estão posicionados em 3lll2l2üO5.

Dirtribu(:to de Responsebilidedc Atuerirl por Tcmpo pa.re Aposentrdorie r corccder

DhtÍlbldçto de RtBaC em3§arostor

sf,
8

frx
tdf,

t0.r

5i

e*
AÚI
tlo

.tú t
mol

rtá l0
tltoa

.ta lt
tno!

#ziÉ
ftoa ^(*nrn!e

!tot
Anoa

,ê

5I
Édüloffi:Av.tligtd§í,n'í4.1,1+A-Pqb-Fm!:(60m7a31qr-CEP7ú2Sm-(àI!.{T-cíd:{ü!d.G!tu . b..m.E

f íÍ. Br. ô Ae.ao. e1üt TaãÍco. Cctró.do PnÂnll 3l

EEfrbn !ffiAr.85, Ír' íS - C.l0- G& 85 Cúí - S*Í 9l - Fqr:GA 3C2e{3S. CEP 7aOm.{H0. Go§ü@. rrrrt aüúgo6aqüb{r.dr-à.
rüraeUr.hsorllcom.bÍ

Até 1 rno í,0% E28.53 6r,33 te3 337.994,65 6,7Ê

líÉ3rac 2 0,7* t.052,3,r @.50 1,1,5 't96.1ú,73 3,6r
3d§üo! I,09( 87.íÍ 66.@ 'tz7 r r 6.60,66 4345

5 eté t ram 10 3,3% @8,02 60.,O t3,2 390.96a2i 7,8.4S

t rrú l0 erc I 2,616 583.32 s6.o 12.8 ã5.153.85 43ri
l0 rté 14 .not 7,2% 97.77 53,32 13.0 6S9.í 49.52 riL@f,

t{ rü lt uo 54 17,6ió 1.074.92 ,16,63 12,1 í.r7s.r20.t/ 23.56q

tt Íé 22 mü 92 30,í9. 877,73 4t,t4 9,9 r.t7r.t34,04 ?3.f,r*

22 eté 26 u« 25,2% T3,1.X 38,29 9.8 552.4§t,57 1í,(ES

26 rÍé 3{l üor E,E9t 721.ú 36.48 7.A r 09.297.95 2,r0*

Aci.r dc 3{l rros 2,6% 575.m 39.63 7,6 17.325,76 0,35*

TOTAI 30c 100% E lt,82 43,3 10,5 4.9t7.ü@,6. t00,ooÍ

a *Srrlor!3
ttDtÊAürrld

-

5- DA MÂSSA DE SERVIIX)RES EM ÂTIlyIDÀDf,

fçodc
Âpmrrdmir

Irfuo tb
Scnitorcr

96 dc
Scrriartr SdíÍio (f,8) Lrlc

Túpoúc
Cr

I

L
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orrrihiÉo dr Rcrpoarebilidrdc Atuerirl por Tcmpo prn Aposcntrdorir r concder
( Corü)

Obs.: E$es valorcs já considerarn as contribuições futuras dos servidores.

Exemplo de Leitura:

Na faixa de 22 rté 26 anos para a aposêntadoria, existem 77 servidores Ativos que
correspondem i! 25,2o/o dos servidoreg çe são responsáveis por ,.m, receita meternítica á
conceder de Rl§ 552.453,57, correspordeme á I l,OE% da ResponsabilidEde ÂfiEid.
Vemos nêste gnifico tambern" aonde o Custo Suplementar gera um impacto sobrc o equilíbrio
financeiro úuarial.
A putir do uro de 2.023, as Reserrras MrteÍúücEs consinrides povsvelmilc já serão
inuficiemes para mantcÍ o eguilíbrio financeiro e etuaÍial do plano, ondc o cuccio do Curto
Suplementar passa-sc a ser obrigatória prra a manut€nção do equilíbrio.
É üsto também, que o fundo tem um fiôlego de AproximadamcÍte, 17 âÍos paÍf, constituir o
Custo Suplemantar

é

Eluüío Caíffi: 
^v 

ti'üguol Süfl, n' 1{.1.{.4 - Poíb - For: (86) 3637-3400 - CEP 7802tru - CdebâtrlT. }íu[ 8g€íúa@oôíúâas!€ssdlamrh

B 3Í. Bü. d.AIolo. &{orb Íaqilco. Con óícb PREIÍUI| 32

EEiúb R!91ít tto 85, Íf lS- §.10-G#r85 Crt§-S*Í§l- Fú6: rca) 32An3ü}. CEP 71{H}{í0. GoOr}CrO - anrd;4;ndrgo&gtrtl*ql"6rLb
rrÍrgmdEaaaorL.cotü-br

5- DÁ ItÍASSA IE SERVIIX}RES EM ATIIYIDADE

fato de tcrmos a nndnria dos Servidores sê EposErrtâído em um prrro longo provoca um
Impacto sobrr o Cu:eo:

de no custo.
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I AIC
tAP.BDE
OAP.lIt'
d CÍIiH.fS
.^EP(M)
! FEã10 VÍrÁL

r FBGAO IE,P.

1a* 0'0or rt,5ãr

tt 52!n

ATC : Aposentadoria por Tenpo de Contribuição
AID = Aposeftadoria por Idade
COMP : Aposentadoria Compulsoria
AIN = Aposentedoria por Invalidez
AES ( Profs) = Aporcntadoria Espocial ( Professores)
PENS. VTTAL. = Pensão vitalícia por Morte
PENS. TEMP. : Pcnsão Temporária por Morte

Exemplo de Leiora (cor azul claro):
Existem 4 Âposentados Compulsórios, com mália de Beneficio de R$ 381,13 com idade

media de 74,5 anos e com tempo módio de Beneficio de I ano, que correspondeÍn á 1,4lyo

dos Be'neficios pauos a :-l Serr itlorts lrratir os

7,11

/

ATC l0 't8,5% 1.696,96 59,6 3,70
AID í0 18,5% 403,/tí 6E,9 6,00
AIN 23 42,59% 182,8 59,7 6,00

COMP 7,11% 38í,í 3 71,5 1 ,00
AES (Profs) 0 0,00% 0 0 0

PENS. VITAL. 7 12,96% 566,76 60,7 .t,00

PENS. TEMP. 0 0,00% 0 0 0

TOTAL 5.0 í00% R$ 696,0E 62,6 4e

Observação: Os dados esão posicionados em 3ln720f5.

Dirtribu(fo por Tipo dc BcoeÍIcio Concedido

DbtrlbulçIo dor Beneficloü Concrdldor
a,o*

12,Egv.

É§5íb Crft Ay. lüuC $[, Í!' l4.{il,ad . m . Fqr; (65} 3ü17-3{X} . CEP 7Ü2t7ltr . Cuüá.|íT . Htral: {üdaGgÊídlr.ffiLrÍmb
B gT. Ba rhADolo. supoí. Tacsho- comóído PnÉuluLl 33

ErcÍlütb R.oLrd:Av. &5, no 186 " g. l0- Gâlílâ 85 C.obÍ- S.br $I - Fmô: (62)3229-l3m - CEP 710m{10. Golârrl+Cio - erd:e06írdm@9.írúffit cdtúr

xtrI.aguldrôaEúodÀcoíLbr

6- DA MA§SÀ DE SDITVII'ORES tríÂTÍVOS

fipo dc Âporntrdorir
NúDGÍo dc
Ssrvidorcs

.h ib
Scvilortl

RcrnuncrrçIo
Médit

Idrü
MáIh

1
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a

bilidede Atuerirl dr Com Prcvidcnciária deíin içiopígr6e14)

(1) Toàlir.m . R.r.ív. d. B.i.ficio. ó Conc.dc.
Oa yaloíê3 da RarDoo{taltrLdG Atúaaal, coat!,.rcr'aín a3 Coarlrtbülçõat Íutúlt óo! saÍúdoÍla

Com o Previdcnciárir c Custo ial

' Cuito celculdo sob.c r íolha dc paqürtrao6 (b

Obc- 2: A Compeosaçâo Previdercirírria refrrente aG Bcneffcios Concedidc, não é estimâdâ e, siÍr
calculada na fonm da Lri n' 9.796 de 05 de Maio de 1999.

-

-

/

Enúlo CrtE Av. hrd $ü. n' í4.{il,l{- h - Fm!: (65) §rc4q} - CEP 7ü}2t71tr. O.irlÍ{ÍT - o{td: {lod.Oerlkoú.dD-br
Ufg[. !r. ô 

^Iolo. 
SuDorf. Ta(lllco. CoÉóído PnEU lrí 34

Etoüíb R.Ca* /t ü,Íf 16-E.l0-G.ffi85ccob.-§.bÍ&l-Foír:(€2)3t2S4 )-CEP OIx,í0. ffiO. Gíd: {mü!ooEga(h..íhrml,
üüürgüÚrüüaaaod!.com.bl

RrulHoc R..Fílr.Dl[d.dê Arurl.l (Rt,

Rilcc E)çirdos (A)

(-)8.nefr dos ConcldiúoE

(-)8dlefrcbs á Concadêí (í }
Ricêo3 não ogirâ&s (S) (1)

Totll dr Roprebfbd.l A+81

4.974.945,72

1.571.9{.5,72

4.987.609,54

9.902555,25

Atiw do Pleno ( AP)

Crúditos á Re6bcí (AP)

BáfidtAür.drl(AP-A-B)
Rseeívs do Conlingancie

RGs6Ívâ p€ra aiust6 (b plano

3.443.O38,28

525.940,97

(5.93.516,ür)

Ro.pon .b{Udc Aturi.l CuúbE.Eid'
TotBl(+)

Á Pagar 1*1

A mcsb€Í Í*í€nte eos AlivG (-)

Á rgcaber retbísí e aos lnslivos

Pr.luhrr.

603.758,03

s.358.797

vdor eri
12,85%

1 1,56i6

A Folhe dc Rcmuncreção dos Scrvidores cm Atividede é dc R$ 2S9.73t.97.

Obc. l: A Compensação Previd€aciáÍia a Íêc€b€Í é a e*imriva relativa à prtc da Re+onsabitidade
Auarial concemente ao po'íodo de trabalbo eÍn que o servidor esteve vinculado ao RGPS - Regime
Geral de Prcvidência Social ou outÍos RPPS - Reglmes Proprios de Preüdência Social e durante o
qual comribúu üsando o recebimento de um beneficio prwidenciárrio. Da mesma forma, a
Compensaçâo Preüdenciriria a pagar é relativa aos Servidores que contribuira ao RPPS deste estudo
e migraram para o RGPS qr oltos RPPS.

9.962555,25
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A Folhr dc Remuncnçío dos servidorcs cm atividade é de RS 259.738.97.

bilidrdê Aturrirl Com Previdcnciárie dcÍinição is pígs. 6 e 14)

1 t )TotaLzan a Restrra dê Bêrêricro§ a C(tlrcqií
Os valorcs rja Rceonsatilidalc AtuaÍiat colr.§irfurarn as Go[tribui;õcs àrtr83 do8 serYi&Íes

Custo Mensrl cm ?â dr Folhe Rtmuncratórir dos Scrvidorcs em Àth/idtdc

+** Custos determinados em função da exPectat iva do Fundo para o próximo Periodo
.t** Custo Suplementar determinado mediante ptanejamenro financeiro destacado no

parecer.

Wii-sl.)ffi1ffié
ú.,ürb C.t*rt e. HSd $d. n í{.414{- Fub- Fm:(6q3637.31&-CEP7&2SÍtr - Cúô+MI. c{d: {.ndÚ{!ítuüb.üiü

!AÍÍ. Bi. ô§&. üiúf ?aãtbo- Cdrffi PiEYXra 35

âEtbRü*k 06.tltr-9.,t0-G5r0cíiÍ-sú§I-FaüGAlra2}4{E-CEP71Ú040.Gffi4O-o{ltIrüFe.!.l(ni.útt!Í
ril{rídasoÉao.tlDr

RcrDoorúfllddÉ Âturld (R3)RG.ultldoc

4.974.945,72

4.974.9í.5,72

4.383.851,50

9.358.707,22

Risms Eeir3do6 (A)

(-)B€Ír€ído8 Concadidos

(-)Bsr€ltcios á Coítcsd€Í

Riscos nào €leiradc (B)

Totd dr RÉFol[rHlHd. í A+Bl

3.443.038,28
525.910,97

(5.3E9.4r7,97)

Ati\o do Pleno ( AP)

Crúdito6 á Racebêí (AP)

Um.fl Aürrc (AP-A-B)
RâG..t r d. Cortingêrrciá

R6srve pâra aiustG do dano

(% de Foü[a)Bêír€ficlos

12,2E /o

l)4.4
3,N./c
t,30o/t

O2l'/.
O26'/.
O.O1õ/o

0,65%

lO'/"

Àpo!.íttrdoÍlr (ÂlD, ÀTc E cot)
Âpo!.iltadodaa noÍ lri'rllLz
PGnsão por moÍb Ativo

P!ffilo poÍUoÍtApsÍffi
P.Éao poÍ oÍb Apoúaítr.ro lrltr*lo
Aurtro Í)o.ítF
Aulílio Rcclüüo

SefÍio MrEmidrdr

§elário Femfra

crrÍlTo NofiuÀL
sv,CT.ISTO SUPLEIIETIÍTÀR Escalonado

25,01o/"CUSTO I'IENSAL

7 - RIST,LTAIX)S OBTIDOS

Crr3to

20,01Y"
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Cenctcrigtic.! do Plüo
A'Reforma Preüdenciriria" no que diz respeito à inclusão de tempo de contribuiçâo, praa
minimo de permaaência no funcionalismo e de permanência no cargo, mzem um fôlego a
todo e qualquer Plano, pois permite um maior prazo de capitalização antes de, efetivamente,
começar o pagamerto de beneficios.

Quaisquer desüos detedados na reavaliação atuarial seguinte devem s€r aralissdos, de forma
a sgb€f,mos se tal dewio é significativo e qual foi o impacto proúuido por dc sobrc o Custo
do Plano.

A Rescrva Mrtemática de Beneffcios Concedidos, referente aos beneficios de presta@es
çontimradas. contribui para a formação do perceaoel do Custo Especial.

!a

-

Rcsnltedos Obtidor
Os resrltados obtidos indicam um &slo Mcnsol,
Prwidenciáriq equivalente a 31,06% da respectiva
2s9.73E,97,46).

considerando a Compensação
Folha de Remuneração @$

Coooen$clo Pr*idenciarh
Significa a divisão da Responsabilidade Atuarial em duas partes. Uma relativa ao periodo de

tempo de serviço ern que o Servidor estava sob o RGPS - Regime Geral de Previdência
Social (INSS) ou outÍos RPPS - Regimes Próprios de Previdência Social e I outra paÍcela

relativa ao período de serviço sob o Regime de Preúdência Municipal. Esta propo'rção, antre

o tempo de contribuiçiúo paÍa os oúros Regimes e o tempo total de contribuição até a dats de

apos€ntadoria, foi estimada pâra os Servidores Ativos considerando-se o tempo de

contribuição efetivamente realizado, informado pelo Municipio.

Deüdo ao lato de a Compensação Previdenciária ser baseada na Lei no 9196 de05 de Maio
de 1999, onde e apÍês€ntada a forma pela qual será feita tal compensação, a estimativa desse

valor, no que diz respeito aos Servidores em Individade, não deve ser incluida nestes

cgl-ctlq9,-pgig.aguardamos os valores individuais oficiail 9u seja".9.; -yqtores 
calcul-ados pe-lo 

,
{\; ._,. " . -.".r ,'. :

Erql5Ílo ClnH: Ay. hu.l &d, n' 14.1,1,+{ - m . Fon : Gq 38il73a0o - CEP 7&}2$7U . CUS+MT . r.íul: lgrídr&erídr6rlcldb.om.tr
BAíÍ. Eú d.AFlo. Sçoú ÍaÍnlco - Co .óírb PREY UII 36

El.rú|o R.ílod: Ay. t5, Íf 1t. E. '10 -GS 85 CqtÍ. S.§ §d - Fmc: (04 322}{3ff1- CEP 7{mH}10 - Goth4o - }lÍJ: {ürüloêagüffiãí.h
fiurgrndsálod|.c LbÍ

T-PÂREG,RATUARIAL

B$r Aturrid
O Atuário, ao fixar a base atuarial, tanto o metodo atuarial de Custo, quarto as hipotesee
atuariris, tern o objetivo de manteÍ o Casto Mcrszl do Plano, quando se oompere este à folhr
Íemun€ratóÍia envolüd4 com pouca variação.

É chro que isto depende de uma serie de fatores que, individualmeute, proúrzcur ua impacto
sobre o Cnía Mensal de maneiras bem diferentes entre si, mas, quando combinados, e quê
nos informarão o comportamento rcal do Custo Mensd

é
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Rcgime soü o qual o scrvidor contribuiu. Assim que o Fundo inicie o pagamento dc
aposcntsdoÍias e p€nsões, derrcrá entrar com o processo de Compensação Preüderciária"

Eogrciorrmc to do DÉÍicit Aturrirl
Em ürtude do déficit atuarial ( I l,56yo') acêntuado do RPPS, faz-se necessário um plano dc
finarrciamento deste mesmo déficit num prazo nÃo $p€f,ior a 35 (trinta e cinm) anos.
Para o caso de JÁCIARA - MT o plano sení adotado o seguinte modelo:

TABEI.A UACIONAMENTO Ix) DÉFICIT ATUARIAL

Depois de verificado todes as hipóteses e dados do Regime Próprio de Preüdência de

JACIARA - MT podemos destacar as seguintes situações:

Z

,a

-

Erc,úb Cilid: Av. Ulgrtl§rü1, no t1.144.1- prlo - Fm.: (65) 9637-34m. CEP 7flI2$700 - OÍsH-liíÍ - êíír8[: 8e6ndlorgcndass€soítá.can.bÍ

B ST.8..ôApolor&"dLTaã{.o- Coo.áídoPíG\rm 17

Et Íffi R.Cd Av. S5, n 1t. SL í0. Gffi 0§ ConiÍ - SrbÍSrl. Fm.: (84 3A29.ailq, - CEP Zü{í0 - Gollü4o -.írt rem@@gãl Mrurh
rrrrímdaaaaaa.oíf]srü!í

t-

f LÂtro
5o/o200,6
6Yo2fl)7

2(m
8o/o2009
gYo20r0
lV/o
1loÁ2014
l2o/o

14o/o2017
l5o/o20lt
l6Yo20r9
lTVo2020
18yo2021
l9o/o2022
2ü/o2023 â2041

Contribsi.io doa Itrrtivoo
Os aposeotados e os pensionistas contribuirão çliÍn llyo (onze por cento), ircidentes sobre o
valor da paÍcela dos pmventm de aposcmadaias e p€ísôes concedidas dc acordo com os
critérios esabelecidos no art. 40 da Constituição Federal e nos ans. 2o e 6o da Emerdr
Con$ituciorul no 41, de 19 de dezembro de 2003, que supere o limite máximo estabelecido
parr os beneficios do regime geral de prwidência social.

Os aposentados e os p€osionistis, incluidas suâs autarquies e fundações, em gozo dess€s

beneficios na dstr de publicação da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro dc
20O3, contribuirão com ll% (onze por cênto), incidentes sobre a parcela dos proventos de
aposcntrdories e pensões que srpere 6@/o (sessenta por cento) do limite níximo csabelecido
peÍa os beneficios do Íegime gersl de previdêrrcia social.

Trrr Cs3to Saolcncotrr

20lr í 2013

2015
l3o/o2016
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Na Distribuição por sexo a população de participaates me<culiaos represcrtdo 41,5%,
indica que teÍemos um tempo mais significativo de capitalização dos recursos em üsta das
premissas regulamcÍrtares, onde sra idade de aposentadoria e tempo de contribuifo é 05 anos
a meis que a do participante do sexo feminino;

Na Disribui@ por Faixa de Remuneração 63,40/o dt popuraçã,.t recebe atralmente arc 03
salários minimos, o que Í€pÍ€s€tta .m volume em Ri$ baixo de capiulização dos recursos,
porán atenuante em caso de riscos financeiros diretamente ligados aos anstos do pano;

Na Distribuição por Responsabilidade Atuarial ficou indico.ra a representtiüdade des
reservas oom relação ao tempo de contribuição para cada participante, onde guem está mais
próxirno do requerimeÍto do beneficio possui um Passivo Atuarial maior pare ser amortizado,
o que implica diraemente no Custo Suplementar do ptano;

Como fore citrdo no itêm 6 dcatr rcevelieçlo foi rpuredo o perrcntuel dc eplhrçÍo
sobrc e folha selarirl do município, dequclcs que sâo elegívcis ro pleno, ficou em 25,017o
Esrslonedo. Este CusÍo podc ser rrtordo cntrc srnidor e prrfeitun, onde e
contribuiç5o dr pnÍciturr nlo poderí crccdcr 2/J dr contribuiçio do rcrvidor.

Tembém citrdo no itcn 6 derte rtevelieçlo o custo suplcncrtrr Íoi cgtimedo ncrse
rcl.tório cn l2,tS!ó de folhe salerial, sendo quc sc for considerede e compenseçIo
estimedr ncrso rrhtório o pcÍrcrturl rcduz prre 11,56./t.

tO

-

e^ ürivcl a constituiçâo do plano de Beneficios desde que mantida a aliquota de 20,019ó dc
cucto Nororl e 5r00o/t de curto suprcmcotrr crcelónrdo perr o primciro rno, d€srÍitr
no item 6 dcsta avaliaÉo, coosidcnndo r compcnreçro prcvideocúrir nos tqmÀ da art
40, oaput da Constituição Fcdcral, com Ícdação dada pcla EC no 4ll2AO3;

es 
.ryern!9sas e prêrequisitos para a eregibilidade de requerimento dos beneficios

previdencirírios estab€lec€ o prazo para cafitatiração dos recursos para concessão dos
referidos beneficioq,

o esnrdo estrístico como citado anterioÍmentg reflete o status de população abrangide pelo
plano, onde analisados por diversos 'focos- podern indicar o possível àewio ao phn-o qu;rto
a seu déficit, sendo que nesta reavaliação foi vcrificado o seguinte:

Na Distribuição por Faixa Etária a massa de 45,8% dos paticipantes está abaixo dos 4o enos,
o que significa que teÍernos um tempo de contribuição mais siguificativo. por conseqiiÉncia
não se eleva o valor médio de comribuição, fator primordiat paÍa os q.rstos nornret e
glpl€mefitsr;

-

I I É

Elcl$íb Cü AY. t OJ€l $ü, no 14.1i!t{- Poíb - Fflr: (85) 3637.L00 - CEP 7&}2Sm - Cd#MT. eÍrd: eemô@gü!üass€§!.rh.c.n1tÍ

BAtÍ.3r.ôArolo.t{DoítTafl&o. C óíEbPREVIUII 38
Et í5dô R.oloíC:AY.85, n' 188 - §. í0 - Gd.íb 85 Cq|b -Sôr§l - Fqr: (62) 322sa300. CEP 7.l(Hx)ío - G(ülilco - Grd:.gqd4o@gürkotr(lrl"à.

rrr-rgrndeacanorh.cun.br
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Prrr rdcqorçío do ptrno o planejtmcnto finrnceiro a ser tplü)rdo, perr scu crrtosuplcurcnter, considcnndo e compcnseçno prwidcnciirir, serd dr formr citrdr Erpígirr 3t

como já fora citado anteriormemg nesta reavariação foi considerada temh . hioótese decescimemo salariat de l7o ao ano.até a idsde de;À',d;;;It;;;ã"J,f.HT;
tambcm implica em um aumento a", *ntriuriçoo ã-f,áãn".qr*"ra, arnnemo do passivoatuarial;

À virbilidedc ÍL mrnutcnÉo t p_ITo crlrl r*rc2urrde dcsdc quc mutidr e elíqaotrdÊ crlto mcnsd equivrcnte a zo,oly. dc curto xà".ii. s,0096 dc cuío suprcmcrterEscrlomdo no primciro..o, dl Fothr Sdrri.l doc í.vido"ts Att""",-;;;;;;*qne dcvcr{ ser incidido incrusive sobrc o 13" serírio. ou Abono Anuel, ;;;;td-;;"d. .compcoseçío rinatrccirr prwi§tr ne Lci no g.7g69tg, sendo que o custo suprcmcntrr *rí,tcndo nos dcoris crcrcícins dc ecordo com ptenolr-cito erpocto !c3tc rrhtório, fitoeo quc ocorrtrí o cquillbrio Íinenceiro c ttuerirl dã mcrno modo.

Este ÍelatóÍio está de acordo com as exigências a serem feitas pela sps - secrearia dePrwidência sociar, conforme portaria MpÀs 7.796 de zaiõuzooo,' 
^.erodob;il; "ái;opara o§ ..rstos estão descritos em Nota Tecnica Atuarial a ser enüada." l@aslu.,, coroã opreenchimento do DRAA será efauado üa website.

Qualquer- distorção que venha a acontcccr cm uma das alrquotas scrá ajustada ne próximereewliação de forma a equiribrar o prano novamente, *o*ú" airpositivó constituciánar. 
--

o
rcia
1659

T

EüÚlo C.n!Í Av rllltl §í[ d 14.L4{ - m - Fqr: (65) §7-gm - cEP }ffi?ü - cJü{Í - }ír* {rndroryrbtÚ.ldhronh
B 3Í. Br ô Aeô.3"oô Íadfco. Conúícb piEIXJllt 

39
Bctülo Raíbnd:Av 85, n' 186. c. í0- Gtr 85 Ccrtr - Scbr §l - Fqr: (6A13229{3$ - CEP 710ã»10. Gdârri.4o - âíit:rgrrdrgp@güd.....ioú.rüúr

üyt gaodt§aalodr.com.DÍ
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REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCTA SOCIAL
MT]MCÍPIO DE JACIÁRA. MT

RELATóRro DE PRoJEÇÃo lrulm.u

Março de 2005

Eãt$o Cülrd: Av. lfrlrl §í, n' la.4a,ld- h - FqÊ: (85) iXr7.3{D - CEP 7unÍm0 - q5{t - !íttC: TrÉlDlnM.cdti.b
! tÍ. Er ô Aeob. ülFrL Ta.rico. Ccrffi Flã,n l

Etdúlo Rr! : Av.85, d l8G-§.10. G.lqh E5 Cütí. S6br§1- Fq!.:GA} 349{ím. CEP 7{080{,10- GdílbCO-."m{ l0títgo@ag:nffi.or.b
rw.rgrndüratolírcooubr
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r. rvrnonuçÃo

Teodo como objetivo a implantação do Plano de Beneficios do municipio de JACIARA

- MT ümos complementar a Avaliação Atuarial deste mesmo plano com a proje;âo

Atuarial, de acordo com a Portaria 7796 de 2BIOBDCfIO, item ) I número I, letra g.

Esta pídeção consiste em um fluxo de receitas e despesas ao longo do terryo, aqui

estimdo cín 75 (setenta e cinco) aÍros, pÍlzo cste d€terminado ambém pda Portaria

upracitadr.

Os administradores do Plano devem acompanhar constantemerúe a evoluçâo do Rcgime

Póprio de Previdência atravér da Avaliação Atuarial e Pmjcção AtuaÍirl, püa que se

possa manteÍ o equilíbrio tecnico do mesmo.

O relaório demonslra a evolução da massa de scrvidores em atividadq bem como os

inativos, a partir da massa de servidores estudados na Avaliação Aturial.

ErcdSÍlo CqtH: Av. lígüd §ú, ír' í4.1,1â- toíb . Fur: (66) 36373{00 - CEP 7tI2Sm . CuiC,alrÍ - c{.t:
B í- Lr ôApob. §npül TaÉltaco - CmóÍro PiÊun l

E Íúb R.ClomlAy.85, no 1t. S. t0 - G.lãL ES Cdl§. S.bÍ Sú. Fqx: (62) 322§1ã) - CeP 7a0e{10. Golm4o. HlÚl:{.l[bgo@gül(ffi1i"6n.bÍ
rrr.rgmdrrrarorh,com,br

,
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tempo.

valor de cada beneficio.

2.a A Projoção Atuarial reflae o comportaÍnento do Ativo Líquido do plano, ou Fundo
Previdenciário, dentro do prazo estabelecido de 75 (sêtenta e citnco anos).

2 6 Psra definição dos c'stos com Auülios e com Administraçãq considerou-sc que o
valor arrecadado sení g,"to com o pag,nento das despesas em cada exercíciq o Fluxo
Financeiro reflete a entrada e saída de valores para demonstração.

2.7. A população de eshrdo bi definida a partir dos parâmetros iniciais, do rrimero de

aposentadorias e EtrEves de cáIanlos atuariais que defniram o mlllrcÍo de falecimcntos

dos scrvidores, tanto na atiüdade oomo na fase de concessão de beneficios.

2.8. À população estud,ds é considerada pequen4 306 servidores ativos e 54 iaativos.

sendo estes 4? apos€ntados e 7 pensionistas.

2.9. Efeaudos os cáIarlog considerando contribuiÉes futurss dos servidores ativos e
inatirroq e da parte parronal para os ativog como receitas, despesas administrdivas
como despcsas e, a previsão de compenssção previderrciriria como receita direta a partir
de primeiro ano de erdstêocia do plano.

ElnÚfo Ctíútt Av. llguc sufl, .r' t4.,tií4d - toíb - Foíri (aO §17-3{ü} . CEP ,!ü2tm . o.risü{T - }íd; rgrflf@gürhü..s0íb.cÍnt
B 3Í. Bf, óApoto. ürpoír Ía.nlco. Coo!óído pREy lil 3

EEübR.cÚ.t^u't5, ír' 16-sl. t0 - ffi 86 Cík - s.5Í §l - Foo.: ísA 3a29.aim. cEP 74m.0ío - ccih4o..{t{: Irí!úgtrGâgffihr...ot ooín-üí

wuryrdt-.aaaoaL.cün.br

b

ã

2. PARECER TÉCNICO

2.1. Com base nos dados fomecidos pelo município de JACIARA _ MT podemoq
afavés dcssê relatório, demonstrar a projoçâo do Fundo previdenciário ao longo do

2 2 4 base de dados utirizada é a mesma ut izade para eraboração da avaliaÉo ahuriar.

2.3. Para tanto rão foi considerado um peÍcentuar de contribuição dos inativoa sobre o

2 5. os principais parârnetros e hipoteses, Edotados para esse eshrdq foram definidos na
Avaliação Ánrarial do Regime próprio e poÍ estrtísticas reali,,das sobre a massa de
servidores na data daqueta avaliação.
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À10' Podo'sc vcrifier rt.vê dr projcçto Aturri, crn rncro, quc somctrtc no eno
2013 ü dclpcsrr dcvem rr meiorcs quc rl llccitu c o prtrimôaio prrsrr{ r scr
cormailo c lcr cÍcrminrdo em 20!i2. Essa inversão entre as receitas e as despesag
se derrc principalmente pero fato dos va.rores dos beneffcios das aposentadories s€ÍÊm
bastante altas, mas que á principio irá reduzir com a extinção da popuração inativa atual.

2' 12 Partindo da observaçâo do comportame o do parrimônio, o fun'o do Regime não
corre riro de insorvência, pois é certo que a entrada de novos servidorcs é certg pois a
PÍefeiturE terá que ma[teÍ s€. quadro de servidores em nri,mero suficiente psrE que a
prestação de scrviços municipais não seja intermmpida

2.13. Ressaltamos ainda que o prooesso no acompanhamento de ocon€ncias de
concessão de quaisquer beneficios, identificando o servidor com sans dados cadastrais e
motivos e condições da corrcessâo, bem mmo novos scrvidores quc veÍúam I serem
efetivados no serviço pubüco municipet.

2 14' sugerimos que se estabereça um fluxo de processos para as áreas envolüdas na
corcessão de beneficios aos scrnidores da preêitura Municipal de JÂCIARA _ MI.

Gercie
A 1659

EEüíb CülÍC: Av. iloüd suü, If 11.14t{ . pdb - Fme: (SS) 3fft7.3{[ . C€p 78@t7m - - eírcil: a0r.d!@ag6ída§€§soíit.cdr.b.
BAtlT. Bü. ór Apob. Sr/poÍb Tacnho. Collrúdo pREvfIUt.l 4

E!üb R{h.: Av 85, n' 1s - sl. '10 - G.ldL 85 crür - srbr 91- Fcr: (64) 3229.€t} - cEp 7osoo10 - Gott*}@. }Ímr !güúr0@ga(hs!.rÊoíbcom.bí
uur.âgendaa33esloda.com.br

2.1l. consid€rEndo que não ut izamos a hipótese de entrada de novos serrridores no
serviço ptrblico municiper, hipotese diÍicir de ser definida s€m uma estâtísticr rocar,
fazendo com que a folha de pagamento dos sêryidorês seja decresceate ao loqgo do
tempo, diminuindo, poÍtado, o nivel de contribuição futura.

2'15. os resrltados aqui rpresemaaos someÍte sc verificarão e serão váridos se

efetivamente o"otrÊr nr pr&ica as hipotesês formute,ras e se as contribuiçõcs foreÍn
ÍÊeli'r,lrs coDbrmc indicado na avatiaçâo atuariat de Março de 2006.
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MortrlH.dG
Ertrrdr cm InvrlHce
Mortrfidrdc dc lrvt[dor

3. Per{metros e Hipóteses Utilizades

AT{I
ÁFgoVirúae

tÀPB-57

9,0í %
5,00%
2,00%
11,00%
íí,@%

Tlburs Biomátrkrs

Inicirl RS 3.968.979,2s

Coutribuiltcr t/o ile

Alivor
Âpeíilados poí Tompo do CoíitÍibuiçâo
ApsrH6poíldad6
ApÉrHc Cdrpulsórioo
ApentâdG poí lnyalid€z
Psír3ionih

306
10
Í0
1
23
7

w,t2
'L696,96

rl{)3,41

38í,13
18,),29
566,76

Mrsu dc Scwfulorcs Folhr Srhrhl N' de ServHores Selírio Médio

Orbrr Utilizrdo

Taxa dê JuÍ6 AtuaÍial
Taxa d€ lntleção
CÍ€scimonto SaleÍial Anud
CÍeacimonto Real dc 8êÕêíÍcio
RoÊíividade
Rotatividâde

6,00%
Nâo Utilizada

1,0096
1,00%

Não Utilizâdâ
Náo Utilizade

/

E oüíb c.o Av. Hgud §rü, í' 14.aaltd - po.b - Foír: (60 s3r.3am - cEp ,üptlu, . qJ[àa{T . .{Er: t ndâ@g brer.(Írnr,
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LEI N9 9.7í7, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

(Atualizada em 2í.06.2004)

Dispõe sobre regras gerais para a organização
e o Íuncionamento dos regimes próprios de
previdência social dos servldores públicos da
União, dos Estados, do Dlstrito Federal e dos
Municípios, dos militares dos Estados e do
Distrito FedeÍal e dá outras proüfncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacionat
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da
União, dos Estados, do Distrito FedeÍal e dos MunicÍpios, dos militares dos
Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas
gerais de contabilidade e atuáÍia, de modo a gaÍantir o seu equilÍbrio financeiro e
atuarial, observados os seguintes critérios:

ffi t - rcalizaçáo do ayatiaçáo duaÍiat inicial e en cadâ balanço, bm conu de audiloda, pt
en iüd6,s i.}dê,E,,1d,êntos legalnenta húiliaadáÉ, uliliândo-se ,slÍánrf,,tÍc§ gf,Âis, p a a
organizaçfu e nvisáo do pldno de custeío e bneílcios;

ll - Íinanciamento mediante recuÍsos provenientes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos MunicÍpios e das contribuiçôes do pessoal ciúl e militar,
ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes;

lll - as contribuiçóes e os recursos vinculados ao Fundo Preüdenciário da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as contribuições do
pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser
utilizadas para pagamento de benefÍcios previdenciários dos respectivos regimes,
ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no aí.61, inciso Vlll, desta
Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros ge'ais; (Atterado
pela MP no 2.187-13, cle 24.8.2001)

m I - as @nüibuiÉos th Uniáo, dos Estadc§, ú Distrito Foderal ê dÉ Municípios e I
@tltifuições do pssoal civil e milítaL ativo, inatiw o ús a€,nsionist§, s€,Ítsnto @erh
set utliâdâ pard pdgdn1Fnto de funeficios pnvidenciários clos rcs,€ctivos r6grint§,s;

lV - cobertura de um número mÍnimo de segurados, de modo que os
regimes possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano de
benefícios, preservando o equilÍbrio atuarial sem necessidade de resseguro,
conÍorme parâmetros gerais;

o

| - realizaÉo de avaliaçáo atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se
parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e benetÍcios;
(Alterado pla MP ne 2.187-13, de 24.8.2001)

I



V - cobêrtura exclusiva a sêrvidores públicos titulares dê caÍgos eÍetivos e a
militares, e a seus respec,tivos dependentes, de cada ênte estatal, vedado o
pagamento de beneÍícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre
Estados e MunicÍpios e entre MunicÍpios;

Vl - pleno acesso dos segurados às inÍormações relativas à gestão do
regime e participação de representantes dos seMdores públicos e dos militares,
ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os seus
interesses sejam objeto de dlscussáo e deliberaçáo;

Vll - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e
dos entes estatais, conÍorme diretrizes gerals;

Vlll - identificaçáo e consolidação em demonstrativos Íinancêiros e
orçamentários de todas as despesas Íixas e variáveis com pessoal inativo ciü|,
militar e pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre os proventos e
pensões pagos;

lX - suleiçâo às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil,
tinanceira, orçamentária e patrimonial dos óçãos de controle intemo e extemo;

X - vedação de inclusão nos beneÍÍcios, para efeito de percepção destês,
de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função
de conliança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com Íundamento no
art. 40 da Constituição FedeÍal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto
no § 2q do citado artigo; (AlÍE,,E,do pe,a Lel ne 10.87 de 18.06.041

f X - vedAb & inch.Éáo nos àe,naltcbs, oe,Ía obito de él@b o Frq,& dosr€s, da
,€tcf,18 remrneíatóda§ ,9€,as am MÊia de fu@ de an@4 b ango em
@Írissào ott do local de treàa E.lAcrasc€,ntddo Fla MP nc 2.187-13, ú 21-8-N011

xl - vedação de inclusão nos beneÍÍcios, para eÍeito de percepção destes,
do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal,
o § 5c do art. 2! e o § í! do art. 3c da Emenda Constitucional n0 41, de 19 de
dezembro de 2003, (Ací*@ntado pela Lel ne 10.87 de 18.06.4).

ParágraÍo único. Aplicam-se, adicionalmentê, aos regimes próprios de
previdência social dos entes da Federação os incisos ll, lV a lX do art. 6F.

(Alterado pela MP no 2.187-13. de 24.8.2001)
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n § ,t Fi@ vôclada a constituição e manutonçâo de rcginp pr$io de gevi&*,f,ia social
,€/los ltluniclçios q.!e náo tent&m raceila diÊta.r7€,nb aÍradada amdiada, oa íNna
6§ld,€lacida pt paàmetÍos goíab, si4orioÍ à rc@ita povenienb de líansíarénciê
@nstittIionais da lJniáo. (Adesantado Nla MP no 2.U3-m, da 28.07.20@)

§ A O dbryto no pa,áWb anír,ior nào s aplka aB luniclpios q.§ aenilarn @Ét'tt ído
Êgirc púprio ch pÍevklâncta süial &tinfu a etende( sÉ/üidoí Nü@ i'tular dê cargo
et€tiw até a ctala antodot à o.,dicâçào d6/sla Lei.' (Ací§cf,nado Ê/ld MP ne 2.043.4, do
â.o7.2000)

Art. í '-A O servidor público titular de cargo eÍetivo da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos MunicÍpios ou o militar dos Estados e do Distrito Fêderal
Íiliado a regime próprio de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade
de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cesslonário, permanecerá
ünculado ao regime de origem. (Acrescentado pela MP ne 2.187-13, de 2a.8.20O1)

Art. 20 A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunicÍpios, incluÍdas suas autarquias e Íundações, aos regimes próprios de
preüdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá ser
inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta
contribuição.

§ Í o A Uniáo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são
responsáveis pela cobertura de eventuais insuÍiciências Íinanceiras do respectivo
regime próprio, deconentes do pagamento de beneÍÍcios previdenciários.

§ 2o A União, os Estados, o Oistrito Federal e os MunicÍpios publicarão, até
30 (trinta) dias após o en@rramento de cada bimestre, demonstÍativo Íinanceiro e
orçamentário da receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercÍcio
financeiro em curso, (Alteâdo pla Lel no 10,887 de're.O6.M)

-

Àd. ? A canlíibriçáo dd Uniáo, dos EsrsdÀe, do Distib Fdaíd e d8 Munidpk,6 a6
resrf'divos E,gins6 púptios de Wvtutáncia sí,cial dos sêtvk*,rcs NUrcG e bt Íti,lt,,Íé
náo púoé axcs*rt, a qualqlü tltullo, o dobto da @ntibulçtu do s€guteldo.

§ ,, Á &§pasa llqúü @n o8lÁsoE,l indiw e pensiaislas dos rcgimes c,dot'to§ e
r,evicliruna social bs sE,nidor€E publlxs e fu militaÍas & cda um dos êne/s ests,tds
náo poúrá d(@dor a doa pot ct,nlo ah sua Í"6ita @Íofito llqukta om dd exerclcio
frmnc€io, ú9evúo o liÍnito !,avisto no Wl, stldo a rwib @n'o,1to qukla dl@laú
wúoíme e Loi Co@firontat nc @, do 27 ü fiâtW de 1995.

§ ? Enlende-sE., peê os frns d66,ta Lei, @nE ds§,rysa quida a clilarcn95 anlíô d (,a6p€,s€

taA an psoat inatvo ê pensionietas dos rdginas PóPriB de previül1rta soÉiai &
#victorcs o dos ,.I,ilitarÚ6 de cada um bs ontes eststais e a @ntdbuiliào tbs trydivÉ
sqursdos,

§ 3e (Rêvogsdo pêrs l-êl ne 10.87 & 18,06.04)
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n § 3o Á lhiào, os Esttu, o üÉ/fiÍo ruüdt e @ , rnidpios 
"UHicerir., 

até tinb
ü8 aús o ancá,fianonto ú da UmáÉ,tÊ, &npr}st.ativo frnáf7É8iío o oçaÍr/ntú'o &
,EEita a da$Esa p/wicrerciártas a ,f,um.lda no exeÍclcio frrwrcaiío om ans,
üplid,â.tu, @,úo,7,p dtd'n4 gê,ab, ú Ío./Ila deqrogda: (Ntoredo ,8ta lp e
2.187-t3, ú 24.8.m1)

Ü 3, Á al,t&o, É Êsta<b, o Ct6itdto FdoÍd o G Munictpb.e puAicaréo, até ülnb
&s após o e,E€fiújÊ,,lo ü & n*, &,rE,nsüatiw th ôxcarfr otwnpnt*la nf,ns€,l
o aannuMa até o n& enloú)r ao do da,rr,tdÍativE" eflia'laxto, @nífiÊ tti,€fdz€€
geíais, do brnÊd€§€grqgáda

I - o vdot ü @ntlbuiç& dos ânras esls8 b;

- o valo( fu @,frlbuiÉos ús seuidot3§ puui@s e bs Íúlita,Ê/s, alivos:

l - o valor das @.friâ)iÚds c,ê9 §rviÍ,t€6 Ftblios e ctos nifitarss, inaliv8 o ÍEqpect'r.os
ponsrbíx3ras;

lV - o vatot dd dêsc€sa tolal @m ,€,sso€,l civil e nililar; (Altorado ,€,la MP nc 2187-13, &
21.8.m1)

I lv - o valot da drlsalsa blal @n Fssod a6w dvíl e n ,itac

v - o valot da t&§pasa @n p$oal i,'€,tirE civil o mititar o @m Frcionislas:

Vl - o valot de íecf,ite &Íúte fiqrida do orda asb,lal, cd ladá nos lemlE8 & § lc:

vtl - os valoras de qreisq.ot oulÍos iteÉ cgl§,idottu Fn aíaib ú cálulo da ú€,€sa
fiqride ds qtre trdla § ? ctasta adlgo.

Vlll - o v&r b sd<to frnmein b rcgtne ptqio b WviüNta s,éU. (t{d,o'trpnffi
Fh MP oc 2.187-13, da 21.8.2001)

§ 40 (Revogado pela Lel ne 10.87 de 18.$.U)

ü

r

§ A Os Wnictytos @m pgrlqâo inÍoíioÍ a citr/úonb mil húitantes gr,dffi qw Ne
ptOtie{,/o, efi até tinla dias aús o encorÍan,€,ífo & ada saínestÍg, do derm,Étíaliw
nE,rcldlnadD rc § 3o. (Abtddo orrla MP nc 2.187-13, dê 24.8.2@l )

C§4t06 MunicfiÉ @n ,4uleçfr intodoí aciíqÚf,ntamilhaâ/,'tá,ttÉ Pdenqtd
pta ptWi$o, em eté tÍinla dias @ o err€/fiádlr,nto ú & §nBsfrÚ, b'úflx;nstatryi, 

nF/ncions(to no par$rab attodor. (Netdo Fla tuP ne 2.U3-n' ü
fr.07.2@0)

§ 5q (Fevogado pela Lêi ne í0.8A7 & 18.06.a)

§ e A Uniltu, os Es,tús, o Disü''ic- F4al e os MuniclÍios &ttotáo tunomaL a rahBnte,
-m 

dennrctradw nE,nc/íl,nádo no § * o quadiatiw de servi:lora e nilitâtÚ§, aliws e
it&livos, o p tsionistas vin@l,dos ao íqine N@'to d€ üwidênda sodd. (Altortu Na
lílP no 2.187-13, de 21.8.2OO1)

!f § 5t Ànbs do ptÉ€dor a qudlsqlet rcvisüs, Êaiusts,s ou @u@s e
Otoveúos ê f€/nsdf,s que inpliryen amlflnto dê dasposa§ os a,úês estâteis bvatb
'ÍagulüíàÍ a'situaçâo ienpre qia o clenonslíaliw & qÉ tata o .§ 

g, rc que se rcÍefi à
aísusa ntnutúa até à ttlieste, idbaÍ o */so.],nlodmento dos limilês ixabs nêsá
Loi.' (/Í;rcsãntacÉ pela MP nc 2.013'20' ú 28.07.2000)

§ 60 íBevqgrado Na Lel n' 10.87 & 18.$.U)

4



r § 60 ÁÍrras do go@&t d q.tdisqueí /EvFsõa, Íújusl'§ ou actquagd€/s & prownÍos e
íanscÉ8 qtte lNiguen aun€/].b de darp6s"s, os orrras gsEláb devuâo ogrhrian a
situaçÁo sentr,ro We o &núBnfu b que tatâ o § fu, ,D 9r.É s€ Í9,br1' â daspêsa
*utnuladd dté o tinrÊslra, indicât o dasurnpinvnto dG litll/'tgs ,trados ,rada t4.
(Altoâdo íf,la t# nc 2.187-13, de 21.8.m1)

f § d Ê rulo de plstn dreLo o ato q)e provque dnartu cb @66
fÍevUanciari*, sam a úevâ.,r'ia dos limitos ,l,g,vistos .lÉ/slê a igp' (Acresc€nlddo o6ta
tuP nc 2.A3-m, do â.07.20@)

§7e (âevogado pela Lel ne fi.8íí7& 18.N.A)

- 

§7c É Nto b r/r,no úroito o ato que rrovcq)e- autr,nto ü ús4ses gevicbtrúlra' se,n

á W,vatr,ia As fimites r,evisi:Á À6Ftte àrtgo' (Acra'Ír,nâdo gE,la MP nc 2''87'13' ú
24.8.N01)

Art. 2c-A (Bevogdcto Pela Lel ne 10.87 & fiN'M)

- 
Aí. 2o-A. Fica sugoansl, até 31 do deüÍüo & 2u)3; .a o4cftfliddo do^'lbryllo no

cqi a no ç ,o.,oan. 20 ústd tai. (Aleíúo pela MP nc 2'187'13' do 21'8'2@l )
t:Àil !-A.^Fba orynsr, eté 31 .do deúnbÍo &.2@', d exp'itaú & disp6-to.

@rt uo ç f a at. ? ústa tei. (Acl.ar,enladre rrla MP nc 2'u+20' ú fi'07 2ú0)

Art. 3! As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do

Distrito Federal e dos MunicÍpios pãra os respectivos reglmes própÍlos de

previdência social não serão inÍeriores às dos servidores titulaÍes de cargos

ãfãtifu O" União, devendo ainda ser obsêrvadas, no caso das contribui@es

úLú o, proventos dos inativos e sobre as pensões, as mesmas alÍquotas

àpÍ"áOá. ãs remuneraçóes dos seMdores em atividade do respectivo ente

estatal. íÁrrorrdo ,f,,t' Lal no 10.87 de 18,06.A)

;
Ad. 3. As contibuiúes dos savidor.§ Nbli@s e nilitaras lederais, eslaú)ais e mJniciryjs e'ii Ãiiarii aoÃ irira" e do oisttito'Federal, i,Etivos e pansionistas' pan os tospectiws

iàir.i ironios a" erevidércia social, frxadas por cÍitétios definidB am loi' saáo íoits6 Nt
ãlqr"t í iío ãwr,6rrr às aptíadas dos sevidorcs atiws do rcspsctivo ente ectatal'

Ar1. 4a (Revogado pela Lêl no 10.W7 de 18.06.A4)

ü
A Uniáo, os Estad6, o Di§n\o FedeÊl e os ttunictPios deverào *uslat 6 seus plÜtos de

rÍ,r*,l'Íci(§ e custeío sanryíê q.,e ex(x/,eír,n' no exerctab, os limit* .,Í?,victos no arl' ? desta

íá,i,-prra retorra, , ess* tinrites rc exerclcio frnancairu st'ôe,eqúanto'

Art. 5c os regimes próprios de previdência soclal dos servidores públicosda

Uniao, àãs Estadõs, do' DistÍito Federal e dos MunicÍpios, dos militares dos

É.iããá" e do Distrito Federal nâo poderão conceder beneÍícios distintos dos

oi"ri.iõr 
"o 

n"ãime Cerat de Previdência Social' de que trata a Lei n0 8'213' de

ã4 õ;;lhá d;iãst, satvo clisposiçpo em contrário da constituição Federal'

ParágraÍo único' Fica vedada a concessão de aposentadoria especial' nos

termos Jo "§ 4r do art. 40 da ConstituiÉo Federal, até que lei complementar

iãããià oii.ii,ri"e a matéria. (Aaesantado peta MP ne 2'187'13' de 24'8'2Nl)

5



AÍt. 6c Fica Íacultada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
MunicÍpios, a constituição de fundos integrados de bens, direitos e ativos, com
Íinalidade preüdenciária, desde que observados os critérios de que trata o artigo
1r e, adicionalmente, os seguintes preceitos:

| - (Revqddo pela MP no 2.187-13, de 24.8.nü)

r t - csroh'jhcimaúo de cstrunm técnico-admiaistraiw, com consclhos ü aàtinistmçdo c

lscol c outoloúia fnanc.ira:

ll - existência de conta do Íundo distinta da conta do Tesouro da unklade
íederativa;

6

lll - (ReWdo pela MP ne 2.187-13, de 24-8.2001)

I ttl - aroÍte & cqitat inicra,l em valor a *t ffin 1o @nioíflt direu'trc gôêis;

lV - aplicação de recursos, conforme estabelecido pêlo Conselho Monetário

Nacional;

V - vedação da utilizaçâo de recursos do íundo de bens' direitos e ativos
para empréstimos de quahúer natureza, inclusive à União, aos Estados, ao
'Distrito 

Federal e aos Municípios, a entidades da administração indireta e aos

respectivos segurados;

Vl - vedaÉo à aplicação de recursos em tÍtulos públicos' com exceÉo de

títulos do Govemo Federal;

Vll - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados ao

tundo, em conÍormidade com a Lei 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações

subseqÚentes;

Vlll - estabelecimento de limites para a taxa de administração, conÍorme

paÍâmetros gerais;

lX - constituição e extinção do fundo mediante lei.

Art. 7r o descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, DistÍito

Federal e MunicÍpios e pêlos respectivos fundos, implicará, a partir de 10 de lulho
de 19Í19:

| - suspensão das transferências voluntáías de recursos pela Uniáo;

ll - impedimento para oelebrar a@rdos, contÍatos, convênios ou ajustes'

bem como teêUe. empréstimos, Íinanciamentos, avais e subvenções em ge'l de

órgáos ou entidades da Administração direta e indireta da União;



lll - suspensáo de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras
íêdêrais.

lV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de
Previdência Social em razâo da Lei nr 9.796, de 5 de maio de 1§9. (Aae§r,entádo
pela MP no 2.187-13, de 24.8.2001)

Art. 8e Os dirigêntes do órgão ou da entidade gestoía do regime próprio de
pÍevidência social dos entes estatais, bem como os membros dos conselhos

administrativo e Íiscal dos lundos de que tÍata o art.6r, respondem diÍetamente
por inÍraçáo ao dlsposto nesta Lel, suleitando-se, no que couber, ao regime
iepressivó da Lei no 6.435, de 15 de lulho dê 1977, e alterações subseqüentes,
conÍorme diretrizes gerais.

ParágraÍo único. As infra@es serão apuradas medlante processo

administratiúo que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva

dos fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a ampla

deÍesa, em conÍormidade com dirêtrizes gerais.

Art. 9c Compete à União, por intermédio do Ministério da Preüdência e
Assistência Social:

| - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios de
previdência socid àos seMdores públicos e dos militares da União, dos Estados'

do Distrito Federal e dos MunicÍpios, e dos fuÍrdos a que se reÍere o aÍt. 60, para o

fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei;

ll - o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das diretrizes gerais

previstos nesta Lei;

lll - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicaçáo de
penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos no art. 8l desta Lei'
(AcÍes@ntado pela MP no 2.187-13, de 24.8.2001)

Parágrafo único. A União, os Estados, o DistÍito Federal e os Municípios
prestarão aã Ministério da PrevkJência e Assistência Sociat, quando solicitados,
inÍormagões sobre regime próprio de previdência social e tundo preúdenciário
previstono art. 6c desta Lei. (Acrexdntado pela MP ne 2.187-13, de 24.8.2001)

Art. 10. No caso de extinÉo de regime próprio de preüdência social, a

União, o Estado, o Distrito Federal e os MunicÍpios assumiráo integralmente a
responsabilidade pelo pagamento dos beneÍÍcios concedidos durante a sua

vigéncia, bem como daqueles benetÍcios cujos requisitos necessários a sua

coincessão Íoram implementados anteriormente à extinçáo do regime póprio de
prêvidência social.

Art. 1 1 . Esta Lêi entra em vigor na data de sua publicaçáo.

,|



BrasÍlla, 27 de novembro de 1998; 1771 da lndependência e 11S da
República.

FERNANOO HENRIOUE CARDOSO
Waldeck Omélas

i

õ



Presidência da RePública
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

OisDóe sobrê a aplicaÇáo de disposiçóes da
Emênda Constitucional rP 4í, dê í9 de
dezembro do 2003, altera dispositivos das
Lêis nE 9.717, dê 27 ds novêmbÍo dB 1998,

8.213, de 24 do iulho de 199í, 9.532' dê í0
dê dezembro de í997, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço sabêrquo o Congrêsso Nacional dêcÍêta e eu

sanciono a seguinto L6l:

Alt. 1c No cálculo dOS proventos do aposêntadoria dos sêrvidores titulares de cargo eÍaüvo

Oe qú"fqu".Ooi ioderes dâ Uniáo, dos Eatados, do Distritofederal e dos Municlpios, inclu-ldas

suas autarouias ô funaaçoes, previsto no § 3o do art. 40 da constituicão Federal ê no art. 2o da

Éíãná constitucionat ;o lt. oe t9 oe déembro os ?oog, sêÉ considerada a módia

ãA@úi[zadascomo base para ascontribuiçõ€s do

."rUJi ão" .àeires d€ previdência a quá esteve vinculado, corêspondentes a 80% (oitenta

ú 
"ántol 

o" tto o p€ríodo contributivo desde a comp€tência jutho ds í994 ou dêsde a do

inÍcio da contribuiÉo, sê postêrior àquela competência'

§ 1e As romunerações considsrada§ no cálculo do valor inicial dos pmventos toráo os

ssus 
-valoíes 

atualizadós m6s a mês dê acordo com a variaçáo integraldo índicô fixado para a

"úiá6o 
oo= 

""1ários{erontribuição 
considerados no cálculo dos bêneflcios do rÊgime

gêral ds prevldência social.

§ 28 A base de cátculo dos provêntos será a r€muneraçáo do seÍvidor no caílo oÍetivo nas

"orfÊte*iri, 
p"rtir tfe julho dà 199'í êm que não tonha havido contribuiçáo para rêgime

próprio.

§3cosvaloresdasremuneraçõêsasoremutilizadasnocálculodequêtrataoíearti|o
s"aJ"lom-p.riúo" mediante docuinento fomecido p€los ô€âos e enüdades gestoras dos

,"gi.ã;ápi"rtdanciá aos quais o servidor êstêve vincutado ou por outro documento público,

na ÍoÍma do rogulamonto.

§ 4o Para os fins dastê artigo, as Ísmuneraçõos considoradas no cálculo da

aposãntadoria, atuelizadas na foÍma do § í! de§to aÍtigo, não poderão sec

I - inf6riores ao valor do saláriGmlnimo;

ll - supoÍiorês ao limits máximo do saláricd6tontribuiÉo, quanto aos meses êm quê o

servidor eiteve vinculado ao rogims geral de pÍevidência social'

§ 5! Os Droventos, calculados d6 acordo com o caput deste artigo' por ocasião de sua 
-

*n"i*"a"r-^ãõ úerão ser inferiores ao valor do sâlário-mlnimo n6m sxcedêr a rêmunêração

do respeanvo servidoí no cargo efetivo ôm que s€ deu a apos€ntadorie'

AÍt. t' Aos depondentês dos servidores titularss do cargo êfôtivo e dos aposentados dê

quarqüi ooJÊúeies da uniáo, dos Estados, do Distr;íto Federal o dos Municipios, incluidas

I
I
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suas autarquias e funda9Ó6§, falôcidos a partir da data de publicaÉo desta Loi, seÉ concêdk o

o b€noltcio ds pênsão por mort6, que serâ bual:

| - à totalidado dos p«rvonto§ p€rcsbilos polo aPosontâdo nâ data antoÍi.x à do óbtto' ató

o limltê máxiíno ostabêl€cido Para os b€nsflcios do í€glmo goral de prBvldência social,

acrescidâ do 70% (sotonta Por conto) da parcela sxcêdento a Ôsto llmita; ou

AÍ1.3q Para os fins do disposto no inciso Xl do âÍt. 37 da Constitulcão Fodêral, a Uniáo, os

Estados, o Di§tÍito Fodêral e os MunicÍrÍos instituirão sistomâ intogrâdo d€ dados íBlativos à3

rsmuneÍeçõos, Proventos € p€nsões pagos aos r6sp€ctivos seÍvk oros e milÍlares' atlvos o

inativos, e pônsionistas, na Íorma do regulamênlo'

AÍt. 4q A contrlbuiÉo sodal do sorvidor Públlco atlvo do qualqusr dos Podero§ da Unlâo,

lncluídas suas autârquÉs e íundaçôes, para a manutonÉo do rsspêctlvo r€gims pópÍlo do

prêvidência soclal, sorá ds 11% (onzo por cônto), incidsnte sobre a totalidâd6 da bas€ d6

contribuição.

§ ío Entandê.so coíno baso dô contÍibuiÉo o vencimonto do cargo efetfuo, a€íssddo deg

vantaãens peqrniâÍias p6Ímanentos sstab€lscidas em lei, os adicionals do caÉter indMduel ou
quaisqugr outras vantâ96n3, OXClUldaS:

ll - à totalldadê da remunoragáo do g€Ívldor no cargo 8Íôtlvo na data ântoÍior à do ôbllo'
atá o limlts mâxlmo ostabolecldo pâra os b€neílclos do r€gime goral de prsvidência soclal,
acÍescida de 70% (satanta por cenio) da parcelâ oxcodonte a ôsls llmll6, s€ o fal€cim€nto

ocoÍêr quando o seÍvidoÍ alnda ostivor sm atMdado'

PaÉgraÍo únlco. Aplica-sê ao valor das P€nsõ€3 o llmite PÍ€vlsto no art. /rc. § 20. da

Constituicão Foderal.

| - as diárias para viagons;

ll - a aJuda de (Il§to om razâo do mudança de sodo;

lll - ã indonização de trânsPoÍt6;

lV - o salário-Íamllia;

V - o auxlliG.allmontação;

vl - o auxlliocrocho:

Vll - as parcelas râmuneratórias pagas em docorÍência do local de trâbalho;

Vlll - a paÍcêla porcetÍda sm dêcoÍÍência do €xorcíclo do caígo 6m comissão ou dê

tunÉo do confiança: a

lX - o abono do Dêímanêncla do que tratam o § 19 do aÍt.40 da Con$ ' 
o §

5o do art. 2o s o § 1o ào art. 30 de Emenda Constitucional n0 41. ds l9 dê dsz€mbÍo de 2003'

§ f O servldor ocupante dô cargo efetivo podeÉ opter p€la lnclusâo na base de

contri-buição de parcelas remuneratÔrias p€rcobidas €m docorÍêncla do local d6 trabalho, do

exerclcio Oe carip em combsáo ou dê função de confiança, para êfoito do cálculo do b€neÍtcio

a sêr concedido;om tundamonto no eÊlÀ!!a§9!§!ilI§ã9.Eeç!eÍd o aÍtl-d9 E!Ee!!ca

Constitucional no 41. dê í9 dq dêzsmbÍo de 2003, Í€§P€ltâda, em qualquer hipótêse' a

timnaçao estauetecida no § 2o do âí. 40 da Constituicão Federal.



ÀL 5P Os aposontados € os Pên§ionistas de quahuor dos PodôÍBs da Unláo, induÍdas
suas autarquias s fundaçóos, contrlbuiÉo com I 1% (onzo por cento), incklontss sobíê o valor

da parcah âoo proventas de aposentadorias 6 p6nsõ€s @nced6a-s d€ acoÍdo coÍÍt 03 cÍitárb§
êsÉb€bcidos n; art. 40 dâ constituicão Fedêràl ê nos êI§iI o 60 da EÍnênda Constitucional

no 41. (le í9 do dezàmbÍo dê 2003, quê sup€r€ o llmlte máxlmo e€ileb€l4ido Para os bon€Ílcio§

do r6glm€ goral dê PrÊvldôncla social.

AÍt 6q Os aposontados 6 os ponsionlstes de qualquer dos PodêÍÊs da Unlâo, lnduldag
suas autarqulas 6 fundaçõos, €m g@o doss$ beneflcios na data de publlcação da E!09!!h
constitucional no 41. d€ 19 de dezembro d€ 2003, contdbuirâo com í l% (onz€ Poí cento)'
inctdentes sobIê a parcôla dos pÍov6ntos do epGentadoíia§ 6 p€nsôês que sup€r6 60%
(s€§sônta por cônlo) do llmito máximo estab6locldo Para o.s b€neflcjos do íêglmo gêral de
providência sociel.

PaÉgreío únlco. A con&ibuiÉo de quê trata o G.put deste artigo inck irá sobre os
pÍoventos de aposontadorias 6 p6nsõe§ @n@didas aos sêrvidorêg e seus dêpêndontos quo

ienham clmprido todos os rsqulsltos para obtenÉo dsss€s beneflcios com bas€ nos cÍitódos
da l6oklação vigents atá 3í dê d6zembÍo do 2003.

AÍt. I o seÍvldor ocupanto dê ceÍgo efetlvo quê tênha complotado as êxlgências para

aDos€ntadoria voluntâÍta oàtab6lecidas na alÍnêa a do lnciso lll do § ío do art' 40 da

ããnãúiáo reoemr, no § 50 do art.20 ou no § 10 do art. 30 da Emenda constitucional no 41. dâ

19 ae oezembro de 2003, e que optB poÍ pêrmenecer sm aüvk ado faÉ jus a sbono d€
permanencia equlvalento ao valor da sua contribulção ProvidoncJária at6 complatar as
àígências para aposentadoria compulsÓíia contidas no inciso ll do § 10 do aÍt. 40 da

ConstituiÉo Foderal.

AÍ1.8e A conMbuiÉo da União, do suas eúaÍquias ê fundaçõos para o custolo do r60imo

de providência, da quqFâta o e!!J[8-de-e9!§!tgiÉ9-Eglgral' será o dobro da contÍibulÉo do

ssÍvklor ativo, devsÀdo o prodúo de sua arÍecadaçâo s6r contabilizado êm conte 63pocífica.

ParágreÍo únlco. A Unlão Ô responsávol pela cobêrtura do ovontuais insullclâncias
financsiras do r60im6 dêconentes do Pagamento d6 bongÍlcios pr6videnciáÍlos.

Art S A unidade gostorâ do r€gime pópÍio do pÍevidôncia dos sêÍvidores, píovista no art'

4Q-§20.da§sDs![ubâol§deÍal:

I - contrará com colegiado, com panicipaÉo paÍitária dê rêprosentantos ê d€ s€Ívi,oí€s
dos Poderes da Unláo, câb€ndG'lhes acompanhar e llscalizar sua administraÉo, na foÍma do

regulamento;

ll - procederá, no mÍnlmo a cada 5 (cinco) anos' a recênseamenlo pÍEvid6nclárlo,

abrangondo todos o3 aPos€nted6 e pensbnistas do Íosp€c'tlvo rsgime;

lll - dilsponibiltsaÉ ao público, inclu§ivê por m6lo ds Íêdo pÚblica dê tÍensmBsâo d6 dados,

inÍoÍmaÉ€s atualizadas sobrs as recêiüas 6 desposas do rssp€ctivo Í€gimê, bêm como os

cÍltáÍioee parâmotros adotados para garantir o seu equilÍbrio llnenceiÍo € atuarlal'

AÍt. lO. A Lei n0 9.717, de 27 do novômbro de 1998, com a redação dede pela M€dk'a
provisôria n! 2.187-13, de 24 d6 agosto de 2OOí, passa a vigoraí com as sêguintos altaraçÓ6s:

'Aí. íq

X - vêdaÉo dô lndusâo nos bsnoícios, para 6Í6ito de
pêrcepÉo dostss, dê per@las rômuneratÔÍias Pagas em
áeconência de local d6 trabalho, do ÍunÉo de confiança ou do



caÍlo em comEsão, sxc€[o quando tais parcslas intograram a
ramungraçêo do contÍibuiÉo do soÍvldol qug so apos€ntar
com fundamênto no aí. 40 da Constitui(Éo Fedoral,
r€spêitado, em quahueÍ hipÓleso, o limite pÍevlío no § 29 do
dtado aítigo;

xl - v6daçáo do lnclusáo nos b€naflclos, paÍa eÍelto do
peroopção dôstss, do abono dê PeÍmanência-de quo tratam o

§ re oo art. 40 da consütuiÉo Fedoral, o § 5e do art. f e o §
ic do aÍi. 3! da Emonda Constitucional Íf 41, dê 19 ds
d€zombro d€ 2003.

'AÍt. 2o A contÍibuição da uniáo, dos Estados, do Disaito
Fsdoral e dos Municlpios, incluldas suas autarquias e
fundagóss, aos rêglmes prúprios ds pr€vidôncia social a gua
estBlam vinculados sous sBrvidorss náo podêÉ sor inferior ao
valor da contribulçáo do servidor ativo, nem supsrior ao dobro
d6sla contÍibulçâo.

§ lq A União, os Estados, o DistÍito Fodoral 6 os Municípios
são rasponsáv6is p€la cobortura de sventuaB lnsuficiências
f,nancôiras do r€spêclivo reoimo Prôprio, docorÍantes do
pagamênto de bên6Íldos prsvldenciários.

§ t' A Uniâo, oe Estados, o DisHto Fêderal e os Municlpios
publicâráo, ató 30 (tÍinta) dias apôs o €ncoÍÍamênlo de cada
blmoslrg, dgmonstrativo flnanceiro o orgamontáÍio da rec€ita €
despesa prevldenclárias acumuladas no sxêrcÍcio Ílnanceim
€m cunto.

§ 30 (rsvogado)

§ 4! (rovogado)

§ S'g (revogado)

§ 6! (r€vogado)

§ 7c (íevogado)' (NR)

'Art. 30 As alÍquolas d€ conlÍihrlçpo doe serüdorss et/vo§ dog
Estados, do DbtÍlto Federâl ê dos Munhlpios para os
rBspoc{fuos regimes pÍópÍbs do prBüdência social náo serão
lnÍoíioros às dos 36rvk orÉs titularBs do caÍlos sÍstivos da
Unlão, devondo einda ser obsorvadas, no caso das
contÍibuiçõês sobÍ€ oG pÍoventos dos inativoa e sobÍê as
pênsõos, as Ínesmas allquotas apficadas às romunêraçõ€s
dos soMdore3 om atividado do resPec,tivo onto ostatal'' (NR)

A.lt. 11. A L6f ne 8.2'12, da 2l deiulho dê í991, passa a vlgorar com as sogulnts§

sltoraçõos:

"Art. '12

..............'(NR)

t-



lLo exêrcente de mandato sletivo fodoral, sstaduãl ou
municlpal, dosd6 que náo vlnculado a rogime prôprio dê
providêncla soclal;

. (NR)

"Art. 69

vll - disponibilizarâ ao público, inclusivê por meio do rodo
pública de tÍansmissáo dê dados, inÍormaÉ€s atualizadas
sobrê as recoitas e dospêsas do rêgims gêral dê previdência

social, bem como os critários s Parâmotros adotados para
garantir o equilÍbÍio lÍnancêiro e atuaÍial do ragimê.' (NR)

AÍt '12. A Loi Íf 8.213, do 24 de iulho dô í99í, pesse a vigoraÍ coíl a3 s6gulntioa

altúagõ€s:

Aí. 13.Oart. lí daLêi no 9.532, do í0 de dozsmbro do 1997, passa a vEorar com a

sêguinte rsdaÉo:

llLZgB. Os saláÍios-do-conlÍibuiÉo considerados no cálculo
do valor do bonêÍlclo sêrâo coÍÍigk 03 mês a mês de acoÍdo
com a variação lntogral do lndicô Nacloflal d€ PrÊços ao
Gonsumidor - INPC, calculado Pola FundaÉo ln§tituto
Brâsileiro ds Geogralia a Estatlsüca ' IBGE.'

'An. 11. As d6duçôê§ Íslallvas às contÍibulÉes Para entidades

d6 prêüdência privada, a quB so roÍêÍo a allnêa e do inciso ll
do arl 80 da Lei íf 9.250, ds 26 de dozombro d€ l9s5' e às
contÍibui@s para o Fundo de Aposentadoria Programada

§ 4o Para efeito do disposto no caput doste aÍtilo, o Ministério
da Previdêncie Soclal 6 o lnstitúo Nacional do Seguro Soclal -
INSS píocederâo, no mlnimo a cadâ 5 (cinco) anos, ao
rscêns6amonto providenciário, abrângendo todos os
aposêntados e p€nslonistas do rsgimo goral d€ PrEvidência
social.'(NR)

t-

j) o exêrcente de mandato 6l6tivo Íodoral, €sdaduel ou
municipal, dêsd€ quo não vinculedo a Í€gimo pópÍio dê
preüdência social;



lndividual - Fapi, a que se ÍsfsÍ€ a Lei Íf 9./í77, de 24 do iulho
ds 1997, cuio ônus sejâ da própria Passoa Ílsica, ficam
condiclonadas ao recolhlmênto, também, de conlÍibuiçÜes para

o rsgime goral de prevldêncla soclal ou, quando Íor o caso'
para rêglm6 póprio de previdência Soclâl dos servldor€s
titulares dB Gargo eÍetivo da Uniáo, dos Estados' do OistÍito
Fodoral ou dos Municlpios, obs€rvada a conaibuição mlnima,
o limitadas a í2% (doze por conto) do total dos rÊndimêntos
computados na determinaçâo da baso dê cálculo do imposto
devido na declaraÉo dê r€ndlmentos.

§ lq Aos rosgates êfstuados pêlos quotistas de Fundo ds
ApossntadoÍia Programada lndivldual - FaPi aplicam-so'
também, as normas de lncidêncla do lmposto da rênda d€ qus
trata o art. 33 da Lêi nc 9.250, ds 26 de dezembro dê í995'

§ t' Na dsterminaÉo do lucro Íeal e da basê dê cálculo da
aontribuição social sobr6 o lucÍo lÍquldo, o valor das desPesas
com contribuiçõês paÍa a providência privada, a que sê refere
o inciso V do art. í3 da Lei nc 4.2,19, do 2ô de dezambro de
í995, o para os Fundos de Aposentadoria PÍogramada
lndividuàl - Fapi, a que se reísÍe a Lei rf 9.+zz, de zl de luttto
de 1997, culo ônus sêia de pê§soa lurÍdica, não Podorá
oxcedsr, em cada pêríodo de apuÍaÉo, a 207o (vinte por

cênto) do total dos salários dos empregados e da rBmunaraÉo
dos diÍígêntes da emprBsa, vinculados ao r€forido plano.

§ 3c o somatóÍio das contribuiÉês quo 6xcêdêr o valor a qua

ie refere o § f deste artigo doveÉ ser adicionedo ao lucro

líquido para ôÍeito de detoíminação do lucro rsal e da baso de

cálculo da contÍibuição soclal sobr6 o lucÍo lÍquido'

§ /to O disDosto nesta aÍtigo não olide a obseNância das
Ãormas dó art. / da Lsl n0 9.477, do 24 d61ulho d6 í997.

§ 50 ExcotueÍn-§€ da condlgão de que trata o caPut dêsts
áíbo os beneficiârlo§ d€ apos€ntadoria ou p€rcão concsdldas
por regtme PÍôpÍio de pÍ€vidência ou pêlo rêgimê geral do
pÍevidência social.' (NR)

AÍt í/+. O aÍt. 12 da Lel rf 10.666, de I de maio do 2003, passa a vlgorer com a s€guint6

redagão:

3!L!À Pâra llns do compênseção ÍinancBirâ entrs o rogimo
geral tle Prevldência social o o§ roglmas prÓprios de

[revidênàa sodal dos sorvidorÉ dâ Uniáo, dos Estados' do
'OIstto 

fe(terat e Oos MunlclPios, os rogimos instihjldoÍ9s
aProsenterâo aos rBgimos d€ origem etô o mês dê mâio de

2bo7 os dados Íalalivos aos bonoíIclos êm manutonçâo em 5

de maio do 1999 concedldos a paÍtir da promulgaÉo da

constituiÉo F6deral'' (NR)

AÍt. í5. 03 prov6ntos d€ aposentadoÍia o as ponsõêB de que trafâm os aÍtg, l! e 29 d€sta

Lel seÉo reaiuúdos na masma data om qus 3e dor o r6ãju3tê dos bonoflcios do roglm€ goral

dâ prevldênciâ social.' 
6,1. 16. As contÍibuiçô€s a qu€ se rêÍor€m os arts. 40, 5s 6 6l dostâ Lei ssrâo exigíveis a

partir d6 20 d€ malo ds 2004.
§ 1q DacoÍrldo o orazo Bstebdecido no caput do3t6 aÍligo, ca soNidores abíangidos pela

isenfro dã contribuiÉo rehrida no Lfulgid,..,t s no § 5o do aÍt. 8o da Emonda Constitucional



no 20. d€ 15 de dozembro de 1998, passarâo a rêcolhêr conq!;buição Prêvldenciária
,tp"pondenu, far.ndo jus ao aboíro a quo-se rêfers^ o aÍt 7" dTlr t-61'-- -s? 

Á *nriuuicão d; que tratâ o art. 1Ô da Lei no 9.7E3. ds 28 de ianeiro de 1999, fica

manüia atá o inlcio áo recotÀimento daiontrlbuhÉo a quê ss reÍere o ctput deste artigo, para

os sgrvklorea atlvog.
Art. 17. Esta L6l êntra em vigor na data ds sua Publ
AÍL í8. Flcam revogados o§

LUlz INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mentega
Amir Lando
Esto texto nâo substitul o publicado no D.O.U. d6 21.6.20M

êo art. 40 Lei no

da Lei
o

ao tnclso art. ao art, ê ao art.
a Loi no 9.783. de 28 do ianêiro dô 1999.

da lndepêndência ê l1ôq da RôpÚblica.
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EMENDA CONSTITUCIONAL N'20, DE 15 DEZEMBRO DE T999.

IlÍrxlifrca o sistema de prtvidência social, cstahelace
normas dc transição e dá outras prcridência,s.

AS MESAS DA CÂU.IM DOS DEPUTADOS E DO SENAIX) FEDERAL, NOS

teínos do § 3" do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte cmcnda ao texto
constitucional:

Artl' A Consútuição Fedcral passa a vigorar com as scguintcs sltcraçõc§:
.AÍ.7'..................

)flI - saláriefamllia pago cm raáo do dcpcDdcnE do trâbalhador dc baixa rcnda nos

tennos da lei;

X)Q0tr - proibição dê trabalho noturno, perigoso ou insalubrc a mcnores dc dezoito

e de qualquer trabalho a menores de dczesscis anos, salvo na condição dc aprcndiz, a panir
de quatorzê anosi

" Art37
§ 10. É vedada a pcrcepção simultânca de pÍovento§ dc aposcntadoria dccürcnlcs do

aÍ. 40 ou dos aÍts- 42 e 142 com a rEmuncração dc cargo, emPrcgo ou função pública,

rcssalvados os cargos acumuláveis na forma de'sta Constituição, o§ caÍgos clcüvos e os

cargos em comissão declarads em lci de livre nomeação c exoncração'"

"Aí. 40. Am servidores titularcs dc cargos efctivos da União, dos Estados, do

Distrito Federât e dos Municípios, incluídâs suas autarquias e funda@s, é assegurado

regimc de prcüdência de carátcr contributivo, observados critérios que prÊseÍvem o

eguilíbrio financeiro c atuarial e o disposto ncste aÍtigo.

§ l" Os scrvidorcs abrangidos Pelo Írgime de prcvidência dc quc trata estÊ âÍtigo
serão apos€ntados, calculados os seus pmventos a panir dos valorcs fixadoe na forma do §
30:

I - por invali&z pêrmaneDtc, sendo os provcntos pmporcionais ao tempo dê

contribúção, exceto sê decôÍr€nte de âcidêntc em serviço, moléstia profissiooal ou dença
grave, contagiosa ou incurávcl, espccificadas em lei;

II - compulsoriame c, aos setêntâ anos dc idadc, com pÍovcntos ptoporcionais ao

tcmpo dc contribuiÉo;
Itr - voluntariamente, dcsde que cumprido tcmpo nínimo dc dez anos dc efctivo

cxcrcício no serviço público e citrco anos no cargo cfctivo cm que se dará a aposcntadoria,

observadas as seguintcs condições:
a) sessenta anos de idade c trinta c cinco dc contribuição, sc bomcm, c cinqüenta €

cinco anos dc idadc e rinta de contribuição, se mulher;
b) sesseDta c cinco anos de idade, sc homcm, c scs§enta anos dc idadc, sc mulher,

com pÍovetrtos pÍopoÍcionais ao tempo dê contribuição.

§ 2o Os proventos de aposentadoria c as pcnsõcs, por ocasião dc sua concc§são, não

poderão exceder a ÍEmuneração do respcctivo servidor, no cargo efetivo cm çe se deu a

aposentadoriâ ou que serviu de refeÉncia para a concessão da pensão.

§ 3o Os proventos dc aposcntadoria, por ocasião da sua conccssão, scrâo calculados

com basc na rcmuncração do servidor no cargo cfctivo cm quc §c dcr a aposcntadoria c, oa

forrna da lci, corrcspoDderão à totalidade da ÍEmutreÍação.

§ 4' É vedada â adoção de rcquisitos e criÉris difcrcnciadoc para a concessão de

aposcntadoria aos abrangidos pelo regimc dc que trâta cstc aÍtigo, ressalvados s casos dc

atiüdadcs exercidas exclusivaÍncnte sob condiçõcs especiais quc prcjudiquem a saúdc ou a

integridade fisica, definidos em lei comPlementsÍ.



§ 5" Os requisitm dc idadc c dc tcmpo dc cootribuição scÍão Ítduzidos cm cinco
anos, cm relação ao disposto no § l', Itr, a, para o profcssr qu comPrcvc cxclusivarncntc
têmpo dc cfetivo excÍrÍcio das funções dc magistério na cúração infantil e no cnsino

fundamcntal c médio.
§ ó' Rcssalvadas as aposcntadorias dccoEÊntcs dos cargos acumulávcis na forma

dcsta Constituição, é vedada a pêrEcpção dc mais dc uma epo§cntadmis à conta do rcgimc
de preüdêrcia prcvisto n€slc aÍtigo.

§ 7' L:i disporá sobre a conccssão do bcncflcio da pcD§ão poÍ mcte, quc scrá igual
ao valor dos pfoventos do scrvidor falccido ou ao valm dos provcntos a que tcria diÍrito o
servidor cm atividadc na dÂta dÊ scu falccimento, obscrvado o disposto no § 3o.

§ 8' Obscrvado o dispcto Do 8Ít. 37, K, os provcntos dc apwntadoria e as Pcnsõcs
scrão rcvistos na rncsms proporção e na mcsrna dat4 scmprt que sc modificar a

remuacração dos servidorcs em atividâdc, seDdo também cstÊndido§ aG aposcntados e ao§

pensionistas guaisqucr bencficim ou vantagcns post€ÍioínÊnte conccdidos ac scrvidorcs
em atiúdade, inclusive quando dccorÍeDtcs da Eansfonnação ou reclassifrcação do cargo ou

função cm quc sc dêu a aposcnhdoria ou quc serviu dc refcrência para a conccssão da

pensão, na forma da lei.

§ I O rcmpo de contribúção fedcrâI, Êstadual cnr municipal será conrado paÍa efeito
dc apoecntadoria c o tcmpo de scrviço conespondcntc pra cfcito dc disponibilidadc.

§ 10. A lei não podcrá estabêlcccr qualquer forma dÉ contagcm dc tÊmpo dc
contribúção ficício.

§ ll. Aplica-sc o limitê frrado Do âÍt. 37, XI, à soma total dos pÍovcntos dc

inatividadc, inclusive quando dêconent€s da acumulação dc cargos ou ÊmprÊgos públicos,
bcm como dc outras stiüdadcs sujêitas a conuibuição para o rcgirne geral dc pcüdência
social, e ao montanE ÍrsultÂnlc da adição dc provÊntos de inatiüdadc com ÍcmurEração dê

cargo acumulável na forma dcsta Constituição, cargo em comissão doclarado cm lci dc livrc
nomeâção c cxoncração, c dc cargo elcüvo.

§ 12. Além do disposto neste aíigo, o regimc de preüdência dos scrvidorts públicos

titularEs dê cargo efeüvo obscrvará, no que couber, os requisitoa c critérios fixadm para o
rcgime geral de prcvidência social.

§ 13. Ao scwidor ocupaDtc, cxclusivaÍncnte, dc csÍgo cm comissão dcclarado cm lei
dc livrc nomcação Ê cxoncração bcm como dc outro cargo tcmportlrio ou dc cmp,rcgo
público, aplica-se o rcgime gcral de previdência social.

§ 14. A União, os Eslado§, o Disnito Fcdcral c os MunicÍpis, dcsdc çc insútuam
rcgirnc dc prcüdência complcmentar paÍa os seus ÍÊspcctivos scrvidorcs titulares dc cargo

efeúvo, podcrão fixar, para o valor das aposcntadorias c pcmõcs a scrcm conccdidas pelo

rcgime de que trata êstc aíigo, o limite márimo cstabclccido para os bcncflcios do regime
gcral dc prcvidência social dc que trata o aÍ. 201.

§ 15. Observado o disposto no art. 202, lei complcmcntar dispoá sobrc as nonnas

goais para a instituição dc regimc dc previdência complcmentar pcla União, Estado§,

Distrito Fcdcral e MunicÍpios, para atcndcr aos seus rcsPcctivos servidorcs titulaÍrs de caÍ8o

efetivo-
§ 16. Somente mediantc suâ pÍévia c cxPÍEssa opção, o disposto noa §§ 14 c l5

podcrá scr aplicado ao scrvidor quc tivcÍ ingrcssado no scrviço público até a data da

publicação do ato de ilstituição do corrcspondcnrc rcgimc dc prcüdência complcmentar."

"AÍ.42.................
§ lo Aplicam-sc am militarts dos Estldos, do Distrito Fcdcral c dos TcrriÚrios, além

do que üer a scr fixado cm tci, as disposições do art. 14, § 8Pl do âí. 40, § 9'; c do aÍL 142,

§§ 2" e 3', cabcndo a lei estadual espccÍfica dispm sobrc as matéÍias do 8Ít. 142, § 3', inciso

X, seDdo as patcútcs dos oficiais conferidas pclm rcspcctivos govcmadorcs.

§ 2' Aos militares dos Estados, do Distrito Fcdcrsl e dos Tenitórios ê â scutl

pensionistas, aplica-se o disposto no aí. .10, §§ 7 e E ."
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"AÍt.93.................
VI - a aposcntadoria dos magisEados e a pcnsão dc s€us dcPendÊnlcs otscrvarão o

disposto Do aÍ. .m;

§ 3" O disposto to caput &sE artigo, relativamcnte à expedição de prccalóÍios, não

sc aplica aos pagamentos de obrigaçõcs dcfrnidas em lei como dc pcqucno valor quc a

Fazcnda Fedcral, Estadual ou Municipal dcva fâzer em virtudc dc sentença judicial
transitada em julgado."

'Aí.1 14................

§ 3" Compcte ainda à Just(a do Trabalho cxecutaÍ, dc oflcio, as cootribuições
sociais prcvistas no aÍ. 195, I, a, e tr, c scus acéscimos lcgais, dccorrentcs das scnteDç8s

quc P,roferir."
"ÂÍr.142
§3'

D( - aplica-se aos militaÍes c a scus peusionistas o disPsto no art. 40, §§ 7 c §;

"Aí. 167...............
XI - a utilização dos rccursos provcnienrcs das contribúçõcs sociais dc quc tsala o

aí. 195, I, a, e II, para a realização de dcspcsas disúntas do Pa8amcnto dc bcneficios do
regime gcral de prcüdência social dc quc trata o ân. 201.

Parágrafo único....
Vtr - carátcr dcmocrático e dcscentralizado dá administração, mcdiante gestão

quadripaÍite, com participação dos trabalhadorts, dos empregadmes, dos apoecntados c do
Govemo nos órgãoe colcgiados. "

"AÍ.195...............
I - do cmprcgador, da emprcsa e da entidadc a cla cquipamda na forrna da lei,

incidcntes sobrc:
a) a folha de salários e dcmais Í€ndimentc do trabalho Pago6 ou creditados, a

qualquer Íurlo, à pcssoa fisica que lhÊ prestc scrviço, mcsÍtro sêm vÍoculo emP[EgaÚcio;

b) â rEc.ita ou o fatuÍanrêntol
c) o lucro;
tr - do trabslhado( e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribúção sobre aposentadoria e pcnsâo concedidas pclo rcgimc geral dc preüdêrcia
social dc quÊ tÍala o aÍL 20li

§ 83 O produtor, o parcciro, o meciÍo e o aÍÍ€DdatáÍio Íureis c o pcscador artcsanal,

bcm como os rcspcctivos cônjuges, quc cxeÍçam suas atiüdadcs em rcgime de economia

famiüar, scm emprcgados permsnentes, contribuirão para a scguridadc social mcdianta â

aplicação dc uma alíquota sobrc o rcsultado da corncrcialização da produção c farão jus aos

beneflcios nos termos da lei.

3

"Aí.73..................
§ 3" Os Mhisuos do Tribunal dc Contas da União tsrão a8 rr€smâs garanúas,

prenogativas, impedinrcntos, vencimenlos e vantagens dos Ministrc do Supcrior Tribunal
dc Justiça, aplicando-se-lhcs, çanto à apo,scntadoria e pensão, as DomlÀs constantÊs do aÍt.

N.



§ 9' As contribuições sociais pÍevisBs no inci§o I dcste artigo poderão tcr âlíquota§

ou bascs dc cálcúo diferenciadas, em razâo da ÂtiúdadÊ econômica ou da utilização
intcnsiva dc mãodc-obra.

§ 10. A lci dcfinirá os oitéÍios de tÍansfeÉncia de rccursos para o si§têma úÍico dc

saúde c eçõcs & assistência social da União para o§ Estados, o DisEito Rdcral c os

Municípios, e dos EstÂdos para os Municípic, observada a respcctiva coutÍapanida dc

rÊcu§os.

§ ll. É vedada a conocssão dc remissão ou anisúa das contribuigões sociais dc çe
tratarn os incisos I, a, c II dcste anigo, para débios em moDtântc supcrior ao fixado cm lei
complcmcntar."

"AÍ.201. A previdência social será oÍganizada sob a fonna dc rcgimc gcral, dc

caátcr contributivo c dc filiação obrigatória, obscrvadoe crirérios çc prcscrvcm o equiUbrio
financciro c atuarial, e atcndcrá, nos termc da lei, a:

I - cobcnura dos cventos dc docnça, invalidÊz, mútc c idadc avançada;

tr - protêção à matcrnidadc, especialmcnte à gestantc;

m - prctcção ao trabslhôÍ cm situação dc descmprcgo involuntário;
IV - salário-famllia c auxílio-reclusão para os dePcndcntes do6 seguÍadc dc baixa

renda;
v - pensâo por mone do scgurado, bomem ou mulher, 8o cônjugc ou mrryalhcim c

dcpendcntcs, obsÊÍvado o disposto no § 2'.
§ I'É vedada a adoção de rcçisitos c crit&im difertnciados para a concessão dc

aposcntadoria aos bcneficiários do regime gcral dc prcúdência social, ressalvadm m casos

dc atividadcs cxercidas sob condiçõcs especiais que prejudiçem a saúd. ou a intrSÍidadc
fisica, dcfinidoe cm lei complemcntar.

§ ? Ncúum bcneffcio quÊ substituÀ o sal&io dr contribuição ou o rÊtrdimcDto do

trabalho do segurado lcú valor mensal iúsrior ao salário mínimo-

§ 3'Todos os saltlric de contribúção considcrados para o cálculo dc bencflcio scÉo
dcvidamcnte atualizados, na forma da lei.

§ 4' É asscgurado o rcajustamento dos bcneflcios para preservarlhes, cm caútcr
pÉrmatrentc, o valor rcal, conforme critérios dcfinidos em lci.

§ 5'É vcdada a fitiação ao rtgimc geral dc preüdência social, na çalidadc dc
scgurado facultativo, de pessoa participantc dc rcgimc prÚprio dc prrcüdência.

§ ó" A gatificação Datalina dos apos€ntados e pensionisras tcú Por basc o valor dos
pÍovcntos do mês dc dezembro dc cada ano.

§ 7' É asscgurada aposcntadoria oo ÍEgirrc geral dc prcvidência social, noe tcínos dâ

lci, obcdecidas as scguintcs condiçõcs:
I - trinta c cinco anos dc contribuição, se hornem, e trinta anoe dc conribuição, sc

mulhcr;
Il - scssênta c cinco anos dc idade, sc homem, e scsscntâ anos dc idadc, sc mulheç

rcduádo cm cinco anos o limitc para os Eabalhadorcs rurais dc ambc os scxul c Para os

que cxerçam suas atividadcs em regime dc cconomia familiar, ncstes inclúdos o PÍodrtor
nrral, o garimpciro e o pescador aÍtesânâI.

§ 8' Os rcquisitos a quc se rcferÊ o inciso I do paÉgrafo antcrior scrão rcduzidm em

cinco anos, para o profcssu quc comprove cxclusivarncnte tempo dc cfetivo cxercÍcio das

funções dÊ magistério na cducação infantil c no cnsino fundamcntal c médio.

§ 9' Pila efcito de aposêntadoria, é asscgurada a contagcm rccÍpÍoca do tcmPo dE

contribúção na adminisüação pública c na atividadc priv*rq ntral c uóana, hipótcsc em

çc os divcrsoc ÍÊgimes de prcüdência social se compcnsarão finamcirarncnrc, segundo

critérios cstabelecidos em lci.
§ 10. t i disciplinaú a cobcÍura do risco dc acidenrc do Eabalho, a ser atcndida

coDcorrentcmcnte pelo rcgimc geral de preúdência social e Pclo §etor PÍivado.
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"AÍt, 202. O regime de preüdência privada, de carátcr cornplcmcntar e organizado
dc forma autônomâ em rclaçâo ao rcgime gcral dc pevidência social, scrá facultativo,
baseâdo nÂ coDstihrigão de rcscÍvas quc garantam o bcneffcio contÍatado, c regulado por lei
complcmcntaÍ.

§ l' A lei complcmentar de quc Eata Êste aÍtigo âssegurará ao participantc dê plan6
dc bencffcioe de cntidadcs de pcüdência privada o pleno acesso às informações rclativas à
gcstâo de scus rcspectivos planm.

§ 2" As contribúçÕes do cmpÍlgadoç q beneflcic c as condiçõcs contÍatuais
prEüstas nos cstatutos, r€gulamentos e planc dc beneflcios das enúdadcs de preúdência
privada não integram o conEato de trabalho dos participantes, âssim como, À cxcoção dos
bencfícics conccdido§, não intÊgram I Íemuneração dos participaDtes, nos tcrmos da lei.

§ 3" É vcdado o aporte de rÊcuÍsos a entidade dc previdência privada pcla União,
Eslâdo§, Dislrito Federal c Municípim, suas autaÍquia§, fiDdaçn s, emp,rcsas públicas,
socicdadcs dc cconomia mista e outras cntidadcs públicas, salvo na qualidade de
patrocinador, situação na qual, em hipótcsc slguma, sua conúibuição nonnal podcrá cxccder
a do scgurado.

§ 4' [.ci mmplemcntsÍ disciplinará a Í€lação entre a Uniâo, Estados, Disrito Fbderal
ou MunicÍpios, inclusive suas eutarquias, firndaç.ões, socicdadcs dc cconomia mista e
empresâs controladas dircta ou indiÍEtamcntc, eDquanto pstrocimdoras dc cntidades
fechadas de p,Íeüdência privada, c suas respcctivas cntidadcs fccbadas dc prcüdência
privada.

§ 5' À lei complemcntar dc que rata o parágrafo antcrior aplicar-sc-á, no que
coubcr, às emprcsas privadas pcrmissionárias or conccssionárias de pÍÊstação dc scrviços
públicos, quando pauocinadoras dc cntidadcs fechadas dc prcüdêrcia privada.

§ 6" A lci complcrDcntar a que s€ Í€feÍ€ o § 4" dcste aÍtigo estâbclcccrá os rrguisitc
para a dcsignação dos membms das dirctorias das cntidadcs fcchadas de preüdência pivada
e disciplinará a inserção dos participanrcs nos colcgiados e insrâncias de dccisão cm gr:c
scus intercsses sejam objeto de discussão e deliberação-"

Art2' A Constituição Fcderal, nas Disposi@s Constitucionais GÊÍais, é acrescida
dos scguinrcs artigos:

"AÍt. 24E. Os bcncfícios pagos, a qualquer útulo, pclo órgão rcsponsável pelo rcgime
geral de previdência social, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os nilo sujcito ao
limirc máximo de valor fixado para os beneflcios conccdidos por esse rcgimc observarão m
limircs fixados no aÍt. 37 , )1.

Aí. 249. Com o objerivo de assegurar ÍGcursos para o pagamcnto de p,rovcntos de
aposcntadoria ê pcDsões conccdidas aos respcctivos servidoEs c scus dcpcndcntes, em
adição as rccursos dos respoctivos tesouros, a União, oa Estsdos, o Distrito Federat c c
Municfpios @eÍão consútuir fundoe iDtêgÍados pclc recursos pmvcnictrt€s de
contribuições e por bens, dircitos e arivos dc qualçcr natureza, mcdiantc lei çc disporá
sobrc a naturcza e administsção dcsscs frrndos.
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§ ll. Os púos habituais do cmprcgado, a çalquer db o, scrão incorporados ao
saltlrio para cfcio dc conribuição preüdcnciária c conscqüêntc Í€pc[cussão cm bcncficios,
nos casos c na fanna da lci"

Aí. 250. Com o objeúvo dc assegurar Íêcunos pars o pagamcnto dos bcncflcios
conccdidos pclo rcgimc gcral de prcvidência seial, em adição aos rccursm dc sua
arrecadação, a União podeú constituir fundo integrado por bcns, dircitos e ativos de
qualqucr natureza, mediante lei que disporá sobre a naturEza e administÍação dcsse fundo."



Art3" É asscguÍadÂ a conoessão de aposentadoria e pensão, a quslqucr tcmpo, aG
servidorcs púbücos c aos segurados do rcgime geral de prcvidência social, bcm como aos
seus depÊndcntrs, çe, até a dsta da publicação d€sta Erncnda, tcúam cumprido os
requisitos parâ a obtcnção dcscs bcncficiqs, com basc nos criÉric da lêgislâçib cntão
vigentc.

§ l" O scrvidor dc quc trata cstc artigo, quc tcúa complct8do as exigências pua
aposêntâdoÍia intcgrsl e que opte por peÍnâneccr em atividadc fará jus à isengão da
contribúção prrüdenciária até complctaÍ as exigências para aposcntadoria conüdas oo aí-
40, § 1", Itr, a, da Constioição Federal.

§ 2o Os proventos da aposcntadoria a scr conccdida aos scrvidorcs públicos refcridos
Do capur, cm tcrmos irtcgÍais ou proporcionais ao tcmpo dc scnriço já excrcido até a data de
publicação desta Emenda, bem como as pensõcs dc seus dcpendcntes, scrão calc1 adc de
acordo com a lcgislação cm ügor à fuaa cm çe foram alendidâs as gcscriçõcs rcla
estabclecidas para a conccssão dcstcs bcneficios ou nas condições da legislação vigentc.

§ 3' São mantidos todos os dircitos e garanüas asscgurados nas disposições
consútrcionais úgentcs à data de pubücação desta Emenda aos scrvidores e mütâÍcs,
inativos e pensionistas, aos anistiâdos c aos cx-combatcntcs, assim como àqucles que já
cumpriram, aÉ aqucla data, os rcqúsitos para usufrtrírem tais dirtitos, obccrvado o disposto
no aÍt. 37, XI, da Constituição Fedêral.

ArL4" Obscrvado o disposto no art. 40, § 10, da Constituição FedeÍal, o tcmpo dc
scrviço considerado pela legislaçâo ügente para efeito de aposÊntadoria, cumprido até que a

lci discipline a matéria, scrá contado como lcmpo dc conribüção.

ArtS' O dispcto no aÍt. 202, § 3', da Constituição Fcdcral, quanto à exigência dc
paridadê entre a conribüção da paúocinadora e a conúibuição do scgurado, rcú vigência no
prazo de dois anos a paíir da pubücação desta Emenda, ou, câso ocorra antes, nâ dâtâ de
publicação da lci complcmeDtar a quc sc refcre o § 4" do mcsmo anigo.

Art6" As enúdadcs fechadas de prcvidência privada patrocinadas poÍ entidadÊs

públicas, inclusivc emlrrEsas públicas c socicdades de cconomia mista, dcverão reveÍ, no
pram de dois anos, a contar da publicação dcsta Emcnda, scus planoe dc bcneffcim e

scrviços, de modo a ajustáJoe atuarialmentc a seus ativos, sob pcna de inrcrvcnção, scndo
scus diÍig€ es e oc dc suas resp€ctivas patÍocinadorâs rcsponsárcis ciül e criminalmcnte
pclo descumprimcnto do disposto ncstc artigo.

ArtE Obscnado o disposto no art. 4'desta Emenda e rcssalvado o dirtito dc opgão
a apGentadoria pelas normas por ela estabelccidâs, é asscgurado o dircito à aposentadoÍia
voluntária com proventos câlculados dc acordo com o aÍt. 40, § 3', da Consütuição Fedcral,

\uele que teúa ingressado rcgularmente em caÍBo cfetivo na AdministÍação Públicâ,
dircta, auúrquica e fundacional, até a data dc publicação drsra EÍrenda, quando o scrvidor,
cumulativamentc:

I - úwr cinq[cDta c tr& anos dc idadc, sc horncm, c çarcntr Ê oito snos dÊ idadc, sê

mulhcn

II - tivcr cinco anos dc cfetivo cxercÍcio no cargo em quc sc dará a aposentadmia;

Itr - contar empo dc contribuição igual, no mlnirno, à soma dc:
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Arü7" Os pmjetos das leis complcmentares prcvistas no aÍL. 202 ds Constituição
Fedcral dcverão ser apÍeseDtados ao Congresso Nacional no prazo mlíximo dc noventa dias
após a publicação desta Emenda.



a) EiDta e chco anos, se bom€m, c trintâ anos, sc mulheç e

b) um perÍodo adicional dc contribuição cquivalentê a üntc por ccnto do tcmPo quc,

nâ datÂ da publicação deslâ Emcnda, faltaia para atingir o limitc dc terryo
constante da alÍnea antcrior.

§ l" O scrvidor dc quc trâta esiê aíigo, dcsde çc arndido o disposto cm scus

irrcisos I c tr, e obscrvado o disposro no aÍt. 4' dêsta EmÊnda, podc aposcntaÍ-sc com
pÍovcntos pÍopmcionais ao rcmpo dc contribuição, quando at ndidas as s€guintcs condiçõcs:

I - cont8Í r€mpo dê contibuição igual, no rnÍnimo, à soma dc:

a) trinta anos, sc homem, c vinte e cinco anos, se mulber; e

b) um pcríodo adicional dc contibuição equivalente a guaÍrnl8 por o?nto do lcmpo
quc, na data dâ publicação dcsta Erucnda, faltaria para atingir o limite dc lcmpo
constatrtc da alÍEa ant€rior;

II - os púoventos da aposentadoria proporcional seÍão e{uivalc es â sctentâ Por
cento do valor máximo que o servidor podêÍia obtcr de acordo cotn o capul, acrescido dc

ciDco por c€nto por ano de contribuição que superE a soma a que sc refcre o inciso antcrior,
até o limitê de cem por cênto.

§ 2' Aplica-sc ao msgistrado c ao mcmb,ro do Ministério Público c dc TÍibunal dc
Contas o disposto nestc âÍtigo.

§ 3" Na aplicação do disposto no parágrafo antcrioÍ, o magistrado ou o memb,ro do
Ministério Público ou de Tribuml de Contas, se homcm, tcú o tcmpo de scrviço exercido
até s publicaçáo d€sta Emcnda contado corn o acéscimo dc dezcsscte por ccnto.

§ 4" O profcssor, servidor da União, dos Estados, do DistÍilo Fcdcral e dc
MunicÍpios, incluÍdas suas autaÍquias e fundagõcs, que, até a data da Publicação dcslÂ

Emenda, tenba ingrcssado, Í€guleÍmcnte, cm cârgo cfetivo dc magislério c quc oPre Por
aposetrtaÍ-se na forma do disposto no caput, leú o tempo dc scrviço cxercido até a

publicação dcsta Emenda contado com o acréscimo de dczÊsscte poÍ cctrto, sc homcm, e de

vinte por cento, sê mulher, desdc quê sc aposcnte, erclusivamcnte, com tÊmPo de efetivo
excrcício das firnçõcs & magisÉrio.

§ 5' O scrvidor dc que trata €stc ütigo, que, após complctsÍ as exigêocias para

aposentadoria estabelÉcidâs 1o caput, p€rmâneccr em atividade, fará jus à iscnção da

contribuição prcvidcnciária até coÍnplcta! âs cxigênciâs para aposenradoria contidas no art.

40, § l', Itr, a, da Constimição Federal.

Art 9" Observado o disposto no aí. 4' desta Emenda e rcssalvado o dircito de opção

a aposentadoÍia pelas normas por ela cstabclcci.lâq paÍa o regime geral dc prcüdência social,
é asscgurado o dirçito à apcentadoÍia ao scgurado que sê t€ú8 filiado ao regimc geral de

prcüdência social, até a dâta dc pubücação desta Emcnds" quândo, cumulaüYarcntc,
atcDdcr aos seguintcs rcquisitos:

I - contar com cinqüetrta e três snos de idadc, sc homÊm, e qufiEtrta c oito anm dc
idadc, sc mulhcç c
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tr - conlar tcmpo dc cotrtibuição iguat, no Írúnimo, à somÂ dê:

a) tsiDta c ciDco anos, sc homcm, e trintE anos, sc mulher; c

b) um peíodo adicional dc contriblição equivalênl€ a üntÊ por ccnto do tcmpo quc,
na dara da publicação dêsta Emendâ, fartaria para atingir o rimitc dc a,opo *i *tioü
dâ alÍnca anteÍior.

§ l" o scgurado de que Eata cst€ artigo, desdc que atcndido o dispocto no inciso I do
c4pr!r, c obsÊrvado o disposlo no art. 4. dcsra Emend4 podc eposcntar-sê com valorEs
proporcionais ao rcmpo de contribúção, quando atcndidas as scguintes condiçõcs:

I - contar lcrryo dc contribuição igual, no mínimo, à soma dc:

a) trinta anos, se homem, c vintc e ci.rco anc, sc mulhcr; e

b) um pcrÍodo adicional dc conribuição êquivârcnte a quarEnta por cênto do tcÍnpo
quc, nâ data da publicação dcsa Emenda, faltaria para atingir o limitc d" trnio
coDstatrte da alIDca anterior;

. -II 
- o valor da aposcntadoria propoÍcional será equivalcnre a sctcrlta por cÊnto do

valor. da- aposcntadoria a que se rcfcre o caput, aut'|,cido dc cinco por cento IrcÍ atro dc
contribuição quê supcrr a somâ a gue sc rcferc o inciso antcrior, ará o limite á" *- po,
ccnto.

. . - ! 2" O professor que, aré a data da publicação dcsta Emcnda, teúa cxcrcido
atiüdâdc de magistério e que opte por aposÊntâr-sc na forma do disposto io caput, r,râ o
tempo dc scrviço exercido aÉ a publicação dcsta Emcnda contado com o ,"ré"cirro d.
dezcssete por cento, se homem,- e de vintc por ccnto, se mulhcr, dcsde que sc aÍnsêDte,
cxclusivamentc, com tcmpo de efcüvo cxcrcício de atiüdade dc magisÉrio.

, ^ 
A*10._O rcgimc dc prcvidência complcmÊntaÍ dê quc trara o aÍ! 40, §s 14, 15 e 16,dâ Cotrstituição Federal, somentc podcú ser instinÍdo após a pubúção da lci

complcmcntaÍ pÍEvista no § 15 do mcsmo artigo

Artll.Á vedação preústa_ no arL 32, § le da Consütuição Fcdcral, nâo sc aplica
am mcmb,ros de @r e aos inaüvos, scrvidores ê militares, qúe, aré a pubticaçlo dcsta
Emcnda, tenham ingressado novamc.nt! no scrviln público pc ôoncurso ptUtico & p-ru
ou dc. provas e útulos, c peras dcmais formas previitas na ionstinriçâo riacral, s"nat-urcs
proibida a perccpção dc mais dc uma aposenladoria pclo rcgime ó preüdênáa a çe sc
rcfcrc o arr_rl() da Constituição Fcdcral, aplicando.se-úcs, em qualçer hipótcsc, o fiúre dc
quc trÀt8o § ll dcste mcsmo artigo.

ArLl2. Até quc produzam cfcitos as leis que irão dispor sobrc as conribuições dc
que trata o aÍt. 195 da constinrição Fcderal, são exigívcis as ciaberccidas cm rci, dcstinadas
ao custeio da seguridadc social e dos diversos rcgimes preúderrciárim.

artl3. Aré çe a lci disciprinc o accsso ao saláriG.faÍúlia e auíIio-recrusão para m
servidores, seguÍâdos e seus dcp€ndcntes, esses benefÍcios serão concedidos apenas Àqueles
que reúam renda bmra mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais),
que' até a publicação da lei, serão corrigidos pclos mcsmc Índiccs apücados aos bcncfÍcis
do rcgime geral de preüdência seial.
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Artl4, O limitc máximo pâÍa o valor dos b€neffcios do regimc gcral dê prEvidência
social dc que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado cm R$ 1.200,00 (um mil c
duzentos rcais), devcndo, a paÍtiÍ da dâta da publicação dêstr Emcnda, ser rcajustado dc
forrna a preservar, em caráter p€Írnancnte, seu valor rcal, atualizado pelos mcsmos Índiccs
aplicadc aos beneficios do regimc geral de prcúdência social.

ArLls. Até çc a lei complemcntar a quc se rEferÊ o arr 201, § 1., da Constimição
Fcdcral, scja publicâda, pcrtnaEcc cm ügor o disposto nos arts. 52 c j8 da Lci n" 8.213, dc
24 dê julbo de 1991, na rcdação vigente à dara ds publicação dcsta Ernenda.

ArLl6. Estâ Emcnda Constitucional entra cm ügor na data dc sua publicação.

Artl7. Revoga-sc o iociso tr do § 2" do üt. 153 dâ Constituigão Fcdcral.

Bmsflia, 15 de dczembro de 1998

Mesa da Câmara dos Deputados
Dcputado Michel Temer
h€sidcnte
Deputado Heráclito Fortes
l' VicePrcsidcntc
Depurado Severino Cavalcanti
f VicêPresidente
frcputado Ubiratan AguiaÍ
l'SocÍÊtáÍio
Deputado Nclson Trad
2' Secrctário
Deputâdo Paulo Paim
3o Secreúrio
Deputado Efrâim Morais
4o Secrctário

Mesa do Senado Fcderal
Scnador Aatonio CaÍlos MagÉlhãcs
PÍresidcntc

Senador Ocraldo Melo
l' VicePtesidentc
Senadora Júnia Marisc
? VicoPtesidentc
Senador Ronaldo Cuúa Lima
l'Sccrctário
Senador Cados PatsEínio
2 Sccrctário
Senador Flaüano Mclo
3" Sccretário
Scnador [,ucÍdio Portclla
4o Secrerário
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EMENDA CONSTITUCIONAL I{" 4í, DE 19 DE DEEMBEO DE 2()0íl

Modifica os afts. 37, 10,42, 48,96, 119 e 201
da Corrstituiçfu Fe<leÍel, rcvqa o inciso lX do
§ 3 do an. 142 cb ConstitukÉo Fderat e
dispositws da Emoúa Constitucionel ne 20,
de 15 de dezembro de 1998, o dá ouffes
providàncias.

As XESAS da CÂilARA DOS DEPUTAITOS ô do SEI{ADO FEDEBAL, nos toímos do § 3 do aí.
60 da Constituição FedeÍal, pÍomulgam a sêguints Emenda ao texto constitucional:

An Ír A ConstituiÉo Fedeíal passa a vigoraÍ com es soguintes alteraçôes:

)0 - a Íemuneraçáo e o subs[dio dos ocupanl6s de caígos, íungões ê empregos
públicos de edministração dir6ta, autárquica e íurúacional, do6 membros de
quahuer do6 Poderes da Uniâo, dos Estados, do DislÍito Federal e dos MunicÍpbs,
dos dotentores de mandato ôletivo e dos demais aggÍies polÍtioos a os pÍovêÍ os,
pensôes ou outra ospécis Íomuneratória, pêrcebidos cumulativamente ou nâo,
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natuíeza, não podôrão
êxcoder o sub6Ídio mensal, em espácb, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
apli:ando-se como limito, nos Municipios, o subsídio do Prelelto, o nos Estados e no
Distrito Federal, o subsídio mênsal do GovemadoÍ no âmbito do Poder Executivo, o
subsídio dos Deputados Estaduais ê ObtÍitais no âmbito (,o PodsÍ Legislativo e o
subsídio dos Dêsembügadores do Tribunal dê Justtça, limitado a noventa intêiros E
vintô e cinco centésimos por cento do subsíCio mensal, em espécie, dos Minisros do
Supremo Tribunal F€dêral, no âmbilo do Podor Judiciáíio, aplicávsl este limitê aos
membros do Ministário Público, aos Pr@uradorês e aos Delensores Públicos; (NB)

"&t. 40, Aos seívklorês titulares de cargos eíetivos da União, d6 Estados, do
Distrito Federai e dos Municipios, incluídas suas autaquias e ÍuÍÉaçôes, é
essegurado rogime de previdârEia ds carálêr contributivo e solirário, mediante
conlribuição do respectivo 6nt6 público, dos servidoÍes ativos e inalivos e dos
ponsionistas, observados critérios que pÍesoÍvem o €quilíbÍio íinancêiro e atuaÍial e
o disposto nesle artigo.

§ le Os servidorês abíarEidos pelo regimê de pÍevidâÍicia dô que trata este artigo
s€râo aposentados, calculados os sêus provenlos a panir dos valores Íixados na
íorma dos §§ 3c o 17:

| - por invalidez peÍmanenta, sBndo G proventos proporcionab ao lsmpo de
contrbuição, exceto sô decoÍrente de acidentB em seÍviço, molóstia pÍoÍissbnal ou
d@nça gÍave, contagiosa ou incuráv61, na íoíma da lei;

§ 3r Para o cálculo dos proventos do aposentadoÍia, por ocasião da sua concessáo,
sêÍão consideíadas as remuneÍaçõos utilizadas como basê para as oontÍibuiçôês do
sêrvidor aÀs rêgimes de previdência de que tralam êste aÍtigo o o aÍ|. 201, na íoíma
da lei.



§ 7I Lei dispo.á sobre a coÍlcessáo do beneíÍclo de pensâo por moÍle, que seá
igual:

I - ao valor da tolallrade dos provonto§ do sôrvidoí íalock o, ató o limitê máximo
estabelêcido púa os beneÍÍcios do regims g6ral de píêvk Ôncia social do que trata o
aÍt. 201, ecÍoscido d€ setenla por conlo da paÍcêla excêd€nte a este limito, caso
aposântado à date do óbito; ou

ll - ao valor da totalidade da ÍemuneraÉo do servkjor no caÍgo oÍetivo êm que sê

deu o íelêcimento, ató o limite máximo estabêl€ciro para os bêneíÍcbs do íggime

Oeral de pr€údência social do que lrah o aÍt. 201, acÍescido de sstonta por cenlo de
paÍcêla excsdenle a este limite, ceso em ativiJade na dela do óbito.

§ s É asseguraclo o reajustamento dos beneÍÍcios para prossrvaÍ-lhos, em caáer
permanentê, o valor reel, conÍorms crtórios e§tabelecidos êm l6i'

'Art. 42

§ 17. To(los os valores dê rsmuneÍaçáo @nslleGdos püe o cáhulo (b bsneíÍcio
prêvbto no § 3' sêrâo dsvk amonte aluelizados, na íorma ê lei.

§ 18. lnclrirá contribuição sob.s os píovsnlo§ dê eposentadoÍias e pênsões

àncedidas pelo Íegime dô quê trata esls aíllgo que supeÍBm o limitg máximo

sstabelecido para os benêíícios do regimE geral de prevk ência social de que trala o
art. 201, com percantual ioual ao estabslecido paÍa os ssÍvk oÍos ütulÜes dÔ caÍgo6
eÍetivos.

§ 19. O servidoÍ de que trala este a igo que tenha complelãdo as êrioências para

aposentadoria voluntária êstab€lecllas no § 10, lll, a, e qu6 opte poÍ peÍmanocer êm

aiividade Íará jus a um abono de poÍmanÔncia êquivalgnte ao valoí da sua
contÍibukÉo pÍevidsnciária atá completar as exigências paÍa aposentadorh
compulsória contides no § 1r, ll.

§ 20. Fica vêdeda a existância de mais de um Íogime pÍóprio de prevk ância social
para os servilores titulaÍes de caÍgos eÍetivos, e de mais de uma uniJade gsstora do
iespectiro Íêgime em cada enle sstalal, Íessâlvado o disposlo no aÍt. 142, § 3r' x.'
(NR)

§ 2! Aos perEionistas dos militares do§ Estedos, do Distrito Foderal E dos TeÍÍitórios
aplica-se o que íor lixado em lei especílica do Íespectit/o entg estatal.' (NB)

'Ârt. 4&

§ 15. O regime dê píevidência complêmentar de que lrata o § 14 sêrá inslituÍdo poÍ

Éi de iniciativa do rêspectivo Podoí Exscutivo, obseÍvado o disposto no aÍt. 202 e
seus paÉgralos, no que coubêr, por intermádio dE ôntk ades lêchedas de
previjância complemêntaÍ, de naturoza públha, que oÍBrscorão aos reap€ctivo§
participantes ptanos de bôneíÍcios somentê na modalidads do contribuição deÍinlra.



XV - ÍixaÉo do subsÍdio dos Ministros do Supíemo Tribunal Fodsral, obseívado o
qu6 dispõem os aÍls. 39, § rte; 150, ll; 153, lll; ê í53, § 2P , l.' (NR)

"AÍt. 96.

b) a criaÉo e a extinÉo de caroos e a Íêmuneração dos seus servips auxiliares e
dos juÍzos que lhos íorêm vinculados, bem como a íixaçÉo do subsÍdio de seus
membÍos e dos iuízes, inclusive dos tribunais inÍerioros, oÍÉe houver;

'AÍt. 149.

§ 1r os Estados, o Distíito Federal e os Municípios instiluirâo contribuiçâo, cobrada
de sêus servidoÍes, paÍa o custêio, êm bôneÍÍcio dosles, do r€gimê prevkJsnciário de
qu6 tÍata o art. 40, cuja alÍquota não seíá inÍeÍior à da contribuição dos sêÍvidores
tilularss de caígo6 eÍêtivos da União.

" (NR)

§ 12 Lei disporá sobre sistoma especial de inclusão pÍeüdenciária para
rabalhadores de baixa ronda, gaÍantindclhes acesso a bonelÍcios dê valor igual a
um saláriemÍnimo, exoeto aposentadoria poÍ tempo dê contribuiÉo." (NR)

AÍL 2r Observado o disposto no arl. 4c da Emenda Conslitucional nr 20. de l$e dozombro de

1998, á assEgurado o direito de opção pela apo6enladoÍia volunláÍia com provêntos calculados de
e lJ.-de-ç,9!§liluiga9-Eêqele!, àquole que lenha ingressadoacordo com o âít. 40. §§ 3c

regulaÍmente em cargo eÍêüvo na Administração Pública direta, autárquica s luÍÉâcional, at6 a
dala dê Êlblicação daqueh Emênda, quando o §ervllor, oJmulalivemente:

I - livêÍ cinqüonta e trâs anos de rdade, se homem, e quüenla e oito anos dg k ad6, se mulheí;

ll - tivor cinco anos de eletirc êxercÍcio no caígo em que se der a aposêntadoíh;

lll - contâr t6mpo de contrDuição igual, no mÍnimo, à soína de:

!) trinta e cinco anos, se homem, o tÍinla anos, se mulher; e

b) um peÍíodo adicional d6 contíbuigáb €quivalonto a vinte poí conto d{c tsílpo quê, na data de
púb[cação daquela Emonda, Íaltarie para atlngir o limite ds tempo oonstanto da alÍnoa a dêsle
inciso.

§ 1r O sêÍvlJoÍ de que trate e§te ertiÍlo que cumpÍir as exigânciaE püa aposontadoÍia na Íorma do

capt terâ os ssus provenlos de inativiladg roduzidos para cada ano sntgcFado em rolecÉo aos
limilss de irade sstabelecidos pelo Srt lo.§LlJlg e §-glb-Ca!§li[IQ&ÂlgB|, ne s€guintê
proporção:

I - tÍôs intsiros e cinco dócimos por conto, paía aquele que complelar as sxigâncias paía

aposentadoria na íorma do c€pur 8tá 31 de dezembÍo d6 2005;



ll - ciÍrco por ognto, paÍa aqusle quê complotar as êxigâncias püa aposêntÂdoria na íorme do

ca$,t a}arl de le de ianêiro de 2006.

§ 2! Aplba-se ao magistrado ê eo membro do Ministório Rlblico o do Tribunel de Contas o

disposlo nesto aÍtigo.

§ 3r Na epticaÉo do disposto no § 2c doste artigo, o magistíaÓ ou o mômbÍo do Minbtário Público

óu Oe trióunaiOe Contras, sê homem, terá o tsmpo de sêMço axêrciJo etá a dala de pàllcaçáo da
EmeÍxre conslitucional nr 20. de15 ds dezombro de 1998. contado coín acÍ6§cimo ds deze§sete
por cênto, obsorvado o disposto no § 1! deste ertigo.

§ 4r O pÍol6soÍ, soÍvdor da União, dos Estados, (lo DistÍito Federal e dos MunicÍpios, incluÍdas-

õuasauiarquiaselunda9Ões,que,etáadeladepublicaçãoda@
ds dôzemb;o de 1998, tónha ingr6sedo, íegularmenle, em cargo eÍotivo de magistório 6 qu,e optê

-poí 

aposente'.-se na toíma do disposto no cqÊ,/t, têíá o tompo de seMço exercir6 ató a publicsÉo

àaquàta Emenda conlado com o acróscimo do dezossote por cento, se homoín, I d€ vinte por

cerito, se mulheí, dêsde qus so aposentê, exclusivemênte, com tempo do eleüvo 6xêÍdcio nas

Íur@es de magistório, obseívedo o dispo§to no § ír.

I 59 O seÍvtdor de qu6 trata este aÍligo, qu€ tenha oompletado as exigênclas para aposontÂdorie

iotuntária estabebcídas no cáptit, e quo opte por permanecsr 6m aliyidade, íará ius a um abom
d6 psÍmanârtia equivalentê ao valor da sua coÍltÍihrigão Pr-eüdenciáÍia aló oompletar As

exigbnchs para apaientadoÍie compulsória contidas no @
§ e Às aposêntadoÍias concedidas de a@rdo oom este aÍtigo aplica-se o dispo§to no 8!lJ10,..llg!"
da ConstituiÉo Fedoral.

Art 3Ê É assegurada a concessáo, a qualqu€í lempo, dê apos€ntadoria aos seMdoÍes Éblico§,
bem como pensão aos sêus dopendenlês, qu6, até a data do publicâÉo desta Emonde'.tenham
cumprilo tàdos os r6quisitos para obterção dessss beneÍÍcios, com basg Ítos cÍitóÍios da

legislaçáo enEo YE6nte.

§ fl O seÍviror de quo tÍata esto aÍligo que opto poí pormaneceÍ êm altuk ade tendo competado
ãs exigÊnchs para àposentadgria \lgli áÍia ê que Conte cOm, no mÍnimo, vinle e cinco ano§ de

contÍib-ulÉo, ie mulirer, ou trinla anos de contribuiçáo, so homem, lará jus a um ebono dê

o€Ímanà;cia equivelente ao valor da sua contÍibukÉo previJenciáÍia ató complêtar As 6xigências

iara aposenaoôria compulsóíia contkras no @
§ ? os pÍovsntG da aposêntadoria e seÍ concedida aos seÍvlrores públicos reÍêÍido§ no cqpa/t,

ãm term-os integrais ou pÍopoícionais ao tempo de oonlÍibuição iá exorcido- atá.a.dele de
púlicaÉo desta Emenda, bem como as pensõss dô sous depênd€ntes, s€rão calculados de
'ecorOo' coÍn a bgishÉo em viÍJoí à ápoca sm que loíem atoÍÚiro§ os roqubitc§ nela

estabelecidos paÍa à coircessâo desses benôlÍcio§ ou nas condições da legblaçáo vigents.

AIL 4r Os servidores inativos e os poÍlsionistas da união, dos Estados, do DistÍito Fsderal e dos

Munidpios, incluÍdas suas autaíquias e íundaÉos, am gozo de beneÍÍcios ne dala ds publicação

desta Êmenda, bem 66mo os abânçados pelo disposto no sgu aÍL $, conlÍibuiráo para o custeio

do rogime de quê tíata o luLloiA-Qoll§lllg!ÉqlglEglcom porcentual iouel ao estabolêcido peÍa

06 servdorês ütulaíos dê caígos elstivos.

parágralo únlco. A contribuição previdenciáÍia a que se íeleíe o ca$tt inclliÍá aponas sobre a

paÍcela dos provento§ e das ponsões qus supgíe:

I - cinqüonta por cênto do limite máximo sslabelecido para os bonêlÍcios do Íogimê geral de
pro/idâhch soôial do que trata o êÍLlq!-Ílg§Q!§liu jc&-Eslggl para os ssrvidoros inalivos e os

ôênsionistas dos Estedos, do Distrito FedêÍal e doo Munidpiosi



ll - sossênür por c€nto do limite máximo estabôl€cido pare os benetÍcios do regime gêrel ds
pí€lrk êílcia soôtrl ds que trata o gí.]?01-Cg-Ca!§!i!8i&-EglgBl pam os soÍvir(rês inalivo6 e os
p6nsbnistas da união.

ÂÍL 5t O limite máximo paÍa o vabr dG b€neÍÍcio§ do rogime gEral de pÍevirância social de que

trala o qlt lgl-Cg-CA!§liltÍ§ê9-E949Íg! á llxado 6m R$ 2.400,00 (dois mil ô quatÍocêntos reais)'

de\rendo, a peÍlir da dala de publicação d€sta Emgnda, ssÍ rg4ustado de Íorma a pÍ6sorvaí, êm

caráter permanente, sgu valoÍ real, atualizsÍto p€los m€6mos Índic8§ splirâdo§ ao§ bonolÍcios do
rogims Oeral dê píovirânci8 sochl.

Art 63 Bsssalvado o diÍeito de opqáo à apo§entadoíia p€les noÍmas êstabêl€cidas polo AIIJÍE|ê
@!§liltJÉqfgleÍS! ou pêlas ÍegÍas estabelecires p€lo aÍt. 2! dssta Emende. o sêMdor da Unitu,
Oos gstaOos, Oo Oistrilo Federal e dos MunicÍpios, incluÍdas suas aularquies e ÍundaÉ€§' que

tsnha ingressado no serviço pÚblico atá a dala de publicação desta EmeÍÉa podeÍá aposentaÍ-sê

com pÍovenlos inl6gÍais, que coÍÍGpondorão à totelideÍls da remuneÍaçâo do sêÍvk or no caÍgo
elaivô em que se oãr a aposentadoÍia, na loÍma de lei, quando, ob§ervagas es Íêduções da 6ade
o tempo do'contribuÇão contidas no § 5e do aÍt. 40 da constituicão Fêdsrat viêr a preenche(

cumulativamenle, as seguinl6 condiÉes:

I - sessônta anos do idadê, sê homom, 6 cinqüente e clnco anos de klade, ss mulheí;

ll - trinta e cinco anos de contrbuiÉo, se homem, e tÍinta ano§ de contribui(Éo, sê mulheÍ;

lll - vinle anc dê êlelivo exêrcício no serviço PÍblico; e

lV - dsz anos d€ carreiÍa e cinco anos de eíetivo exerc[cio ílo caÍgo om quê sê der a
aposêntadoria.

fuágr8lo únlco. os provenl(§ das apo§entadorias concêdt es conÍoÍmê e$e artigp serão

revisús na mesma proporÉo o na mesma deta, semprs que se modiílr8Í a ÍemungraÉo dos

sêívt oíes em arividadá, nâ Íorma da lei, obs€Ívâdo o disposto no g4,l7J!.-Cs-CA!§l!UiÉq
Fêderal.

AÊ 7r ObseÍvado o disposlo no arl. 37. xl. de constituicáo Fedsrel. os provenlos de

apos€ntadoria dos ssÍvidore§ público§ titulaíes ds cergo eÍetivo ê as peí1sõ6 do§ seus
o'ependentes pagos pela união, Estedos, oistrito Foderal s MunbÍpios, incluÍd8s sue§ autaÍquias e

íundaçôes, eh truçao na data de publbaçáo dssta EmeÍÉa, bem como os proventos de

aposentadoria dos seMdores e as pensõês do6 depôndeÍtes abrangidos pêlo arl. 3e-.deSa
Ehenda, seráo rgüstos na mesma propoçao 6 na mosna dete, sempre quo sg modiíbar a
Íêmuneração dos sêÍvljoÍes em aüvidade, sgndo também estênd'dos aos aposentados e
pensionisúrs quaisqueÍ benelícios ou vantegêns. postêriorment6.concsdidos aos soMdorss em

irtiriiade, inctrisive quando deconentes da transíoímaçâo ou reclassiíicaçâo do caígo ou íungão

ôm qu€ se deu e epéentadoria ou que seÍviu de íeíer6ncia para a coítc6gáo da pênsáo, na íorma

da lei.

fuL8ÊAtéquêsejaÍixadoo\ralordosUbsÍdiodoquetrateo@
será considàrado,' para os Íins do limits íixado naquele inciso, o valor da maior remuneraçâo

atribuÍda poí lsi na data de publi:ação dêsta Emonda a Ministío do supíemo TÍibunal Federal,.a
tÍtulo cte verrcimento, de ÍepÍe§ontaçáo mênsal e da parcela Íêcêbida em razb de tempo de

sgrvkp, aplicando-se como limits, nos MunicÍPio§, o subsÍdio- (lo PrêÍeito' e no§ Estad6 e no

Distriio'Fáerat, o subsídio mensal do GoremadoÍ no âmtito do Podeí Erocuüvo, o subsÍdio dos
Deputados Estaduab E oistritais no ámbito do Poder Lêgisbtivo o o sub§Ídio dos
Deiembargadores do Tribunal do Ju§tiçe, llmitado a novenla inteiíos s vinto o cinco côntásimos pot

cento da rnlaior remuneíação mensd dã Ministro do Supremo TÍibunal Federal a que se reígIo ests



artigo, no âmbito do Podêr Judiciário, aplicável este limitô aos membros do Ministório PÚblico, aos
Procuíadoíos o aos Deíensor€s HíUicos.

fui. 9r Aplica-sê o disposto no aos
vBncimsntos, remunsrações e subsÍdios dos ocupantes de cargos, Íunçó66 e emprogos publicos
da administraçâo direta, eutárquice e lundacional, dos membíos dê qualquer do§ Podêr6 da
União, dos Eslados, do Oistrito Federal e dos Municípios, dos detentoÍês do mandato eleüvo e do§
demeis agêntes polÍticos e os proventos, pensõ6s ou oúra espócie remuneratórie porcêbilos
cumulativamonle ou náo, incluÍdas as vantaoens possoais ou dê qualquer oulra naturoza"

AIt 10. Bevogam-so o i0çi@ bem como os gg[fl
e

An Í1, Esta Emênda Constitucional entÍa em viloí nadaladg sua publicâçáo.

BrasÍlia, em l9 de dez6mbo d6 2003.
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Atos do Congresso Nacional

EMENDA CONSTITUCIONAL N o 47

Altera os aÍs. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência
social, e dá outras providências.

AS MESAS PA çÂT,ÍAILA DOS DEPT]TADOS E DO SENADO FEDERAL, NOS TCTMOS

do § 3'do art. ó0 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Art. t' Os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 37

§ I l. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI
do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.

§ 12. Para os frns do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica flacultado aos Estados
e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e

Lei Or gânica, como limite único, o subsidio mensal dos Desembargadores do respectivo
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centesimos por cento do
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores." (NR)

"Art.40

§ 4'E vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposêntâdoÍia aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos
defrnidos em leis complementares, os casos de servidores:

I portadores de deficiência;

DúRIO OTICIAI DA I]NIAO
t{



II que exerçam atividades de risco;

III cujas âtividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a
integridade fisica.

§ 21. A contribuição prevista no § l8 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de
proventos de aposentadoria e de pensão que supeÍem o dobro do limite máximo
estabelecido para os beneÍicios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença
incapacitante. " §R)

'Art. 195

§ 9'As contribuições sociais pÍevistas no inciso I do caput deste aíigo poderão ter
alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização
intensiva de mãodeobra, do porte da empresa ou da condição estruurral do mercado de

trabalho.

. (NR)

"Art. 201

§ lo E vedada a adoção de requisitos e criterios diferenciados para a concessão de

aposentâdoria aos beneficiá,rios do regime geral de previdência social, ressalvados os casos

de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

fisica e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos deÍtnidos em lei

complementar.

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente
ao trúalho domestico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de

baixa rend4 garantindo-lhes acesso a beneficios de valor igual a um saliírio-minimo.

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo terá

alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de

previdência social. " §R)



Art. 2o Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se

aposentarem na forma do caput do art. óo da Emenda Constituciond no 41, de 2003, o
disposto no aÍt. 70 da mesma Emenda.

Art. 3o Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art.

40 da Constituição Federat ou pelas regras estabelecidas pelos aÍts. 20 e 6o da Emenda

Constitucional no 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, inctuídas suas autâÍquias e fundaçôes, que tenha ingressado no serviço público

até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com pÍoventos integrais, desde que

preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II vinte e cinco anos de efeüvo exercício no servlço público, quinze anos de carreira e cinco

anos no cargo em que se der a aposentâdoÍia;

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § lo, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que

exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base

neste artigo o disposto no art. 7o da Emenda Constitucional no 41, de 2003, observando-se

igual criterio de revisão às pensôes derivadas dos proventos de servidores falecidos que

tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Art. 4o Enquanto não editada a lei a que se refeÍe o § I I do aÍ1.37 da Constituição Federal,

não será computad4 para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do

caput do mesmo artigo, qualquer parcela de caráter indenizatório, assim definida pela

legislação em vigor na data de publicação da Emenda Constitucional n" 41, de 2003.

Art. 5'Revoga-se o parágrafo único do art. 6o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de

dezembro de 2003.

Art. 6o Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos

retroaüvos à data de vigência da Emenda Constitucional n" 41, de 2003

Brasília, em 5 de julho de 2005
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LEI N.o 982 , DE 04 DE MARçO DE 2OO5.

Altera a Lei Municipal n." 975, de
21 de dezembro de 20O4 e, dd
outras prouidências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. l" A Lei Municipal n." 975, de 21 de dezembro de 2004,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

nArt 72-A. No cálanlo dos prouentos de aposentadoia
preuisto no art.72 desta Lei, será considerada a média
aritmética simples das maiores remunerações, utílizadas
amo base para as antibui@es do seruidor aos regimes
de preuidência a Erc esteue uinanlado, correspondentes a
oitenta por @nto de todo o pertodo @ntibutiuo desde a
competência julho de 1994 ou desde a do início da
contibuiçAo, se posteior àquela competéncia.

§ I " Ás remunerações cortsideradas no cdlanlo do ualor
inicial dos prouentos terdo os seus ualores atualizados,
mês a mês, de acordo mm a uaiaçdo integral do índie
ftxado para a atualizaçdo dos saldriosáe-antribuição
considerados no cdlcttlo dos beneficios do regime geral da
preuidência social.

§ 2" Na hipítese da nao-ittstituiçdo de contribuiçao para o
regime prôpio durante o período referido no capu\
ansiderar-se-a, como base de cdlanlo dos prouentos, a
remuneração do servidor no cargo ektiuo no mesmo
período.

§ 3" Os ualores d.as remunerações o. serem utílizadas no
cdlatlo de que trata este artigo serdo comprouados
mediante doanmento fornecido pelos órgdos e entidades
gestoras dos regimes de preuidência aos quais o seruidor
esteue uinanlado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA.

§ 4" Para os .Êr," deste arttgo, as remunerações
consideradas no cdlanlo da aposentadoia não poderdo
ser:



I - infeiores ao ualor do salário mínimo;

fr - saperiores ao limite máimo do saláiode-
contibuiçdo, Etanto aos meses em que o seruidor esteue
uinatlado ao regime geral de previd.ência social.

§ S"Os prouentos, calculados de acordo com o caput, por
ocasião de sua con@ssâo, nd.o poderdo exeder a
remuneraçdo do respectiuo seruidor no cargo efetiuo em
que se deu a aposentadoia ou que serviu de rekrência
para a concessdo da pensdo.

Arí 43. A reeita do PREVJACI serd constituída, de modo
a garantir o seu eEtilíbrio finoneiro e atuaia| na seguinte
fonna:

I - de uma antibuição mensal dos segarados afiuog
definida pelo § 1" do art. 149 da CF/ 88, igual a 11% (onz.e
por @nto) calanlada sobre a remuneraçdo de antribuição;

II - de uma contibuição mensal dos segurados inatiuos e
dos pensioni.:súas a razdo de 71oÁ (onze por cento),
calanlada sobre a parela dos proventos e das pensóes
con@didas e que tenlwm anmprido todos os requisitos
para sta obtençao até 31.12.2003, que superarem o limite
máximo estabelecído para os beneficios do regime geral de
preuidência social de que trata o art. 2O1 do Constitttição
Federal;

fr . de uma contribuiçdo mensal dos segurodos inatiuos e
dos pensionrisÍas a razõ,o de 1 1o/o (onze por cento),
calanlada sobre os prouentos e as pensões concedidas
apôs a publicação da Emenda Constitucional n.o 41/ 2O03,
que superarem o limite máximo estabelecido para os
beneficios do regime geral de preuidência social de qte
trata o art. 201 da Constituiçdo Federal;

IV - de uma qntribuição mensal do Municipio, incluídas
vtas autarquias e fundações, definida na reaualiaçd.o
atuaial igual a 11,57% (onze inteiros e cinqúenta e sete
décimos por cento) calanlada sobre a remuneração de
contribuição dos segurados atiuos ;

ü - saperiores aos ualores dos limites máximos de
remuneração no seruiço públia do respectiuo ente; ou



V - de uma contibuição mensal dos órgaos municipais
sujeitos a regime de orçamento própio, igual à fixada para
o Município, calcalada sobre a remuneraçõ.o de
contribuiçdo dos segurados obrigatóios ;

W - de uma contibuição mensal dos segurados que
ltsarem da faanldade prevista no art. 60, orrespondente a
sua própia contibuiçdo, acrescida da contibuiçdo
correspondente à do Município;

W - pela renda resultante da aplicaçao das reseruas;

VIII - pelas doaçoes, legados e rendas eventuais;

E - por aluguéis de imôueis, estabelecidos em l,ei;

.8 - dos ualores reebidos a título de umpensação
finaneira, em razão do § 9o do aft. 2OI da Constitrtiçdo
Federal.

Art. 44. Considera-se remuneraÇão de contibuiçao, para
os efeitos desta Lei, a retibuição peannidria deuida ao
segarado a título remuneratôio pelo exercicio do cargo com
ualor ftxado em Lei, acrescido das uantagens permanentes
do cargo, uantagem indiuidual por produtíuidade, décímo
terceiro uencimento, prouentos de aposentadoria e pensào;

§ 3" O Salaio-Família nAo estd sujeito, em hipótese
alguma, a qualquer desonto pelo PREVJACL

Art" 62. A despesa do PREVJACI se anstituird de:

I - pagamento de prestaçôes de naftireza prevüenciária;

E - pagamento de prestação de natureza administrativa."

§ 7" Parcelas remuneratóias pagas em deanência de
funçno de confiança ou de cargo em comissã.o, quando tais
par@las integrarem a remuneração de antibuição do
seruidor çNe se aposentar am fundamento no art. 4O da
Consütuiçdo, respeitado, em qualquer hipôtese, o limite
preuisto no § 2o do citado artigo;

§ 2" Exclui-se de descontos reÍeridos neste artigo,
gratificação de féias, lwras extras e uantagens
temporâias.



AÍt. 2" Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados
da reavaliação atuarial, realiz,ado em janeiro/2005, que faz parte integrante
da presente Lei.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 01 de Fevereiro de 2005, revogaÍrdo-se as disposições em
contríírio.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA
EM 04 DE MARÇO DE 2005.

MAX JOEL RUSSI
Prefelto Munlcipal

Registrada e Publicada de conformidade com a Legislação vigente, com afixação nos lugares
de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.

LEOPOLDO RODRIGUES DE MENDONÇA
Secretario Municipal de Fazenda Gesülo e Controle

DESPACHO: Sanciono a preseüte Lei com as Emendas.
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JACIÂRÂ-MT E DÁ OUTRÂS k



LEI N." 97S|2OO4, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2OO4.

.DISPõD SOARE á RTIS?RU?T,RAçÃO
DIO Rf,OTW PRôPRI D PREWDÊI'TCIA
SOCIAL DO MUIíÍE:CfrIO I'8,'ACIARAÀfrT
E, DÁ oUTRAs PRoyrDÉrvcras".

VALDIZEf,E MARTIT{S I{OGUEIRA, Prefeito Municipal de
Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal de Jaciara aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO ÓRGÃO E SEUS FIr{S

Art. 1.o Fica estruturado por esta Lei, o Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores do Município de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, o qual gozarâ de personalidade jurÍdica de direito público, natureza
autárquica e autonomia administrativa e flnânceira.

^Ít.2." 
Fica assegu.rado ao PREV-JACI no que se refere a seus

bens e serviços, rendas e ação, todos os privilégios, regalias, isenções e
imunidade de que go"am o Município de Jaciara.

CAPÍTULO II
DAA PE§SOAs ABRANGIDAS

sEçÃo r
DOS SEGURADOS

Art, 3." Sáo segurados obrigatórios do PREV-JACI os servidores
ativos e inativos dos órgáos da Administraçáo Direta e Indireta, do Município
de Jaciara.

Parágrafo únlco. O Fundo Municipal de Previdência Social dos
Servidores do Município de Jaciara/MT, será denominado pela sigla "PREV-
JACI", e se destina a assegurâr aos servidores do Município de Jaciara e a
seus dependentes, na conformidade da presente Lei, prestações de natureza
previdenciária, em caso de contingências que interrompam, depreciem ou
façam cessar seus meios de subsistência.



Parágrafo únlco. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de
cargo em comissão declarado em ki de liwe nomeação e exoneração, bem
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime
Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do art. 40 da
Constituição Federal de 1988.

AÍt. 4.o A Íiliaçáo ao PREV-JACI será obrigatória, a partir da
publicação desta lei, pÉrra os atuais servidores e para os demais, a partir de
suas respectivas posses.

Art. 5." Perderá a qualidade de segurado aquele que deixar de
exercer a atividade que o submeta ao regime do PREV-JACI.

AÍt. 6.0 Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente
atividade que o submeta ao regime do PREV-JACI é facultado mânter a
qualidade de segurado, desde que passe a efetuar, sem interrupçào, o
pagamento mensal das contribuições referente a sua parte e a do MunicÍpio.

Parágrafo únlco. O servidor efetivo da União, dos Estados, do
Distrito Federal e de outros Municipios à disposição do Município de Jaciara,
permanece filiado ao regime previdenciário de origem.

Art. 7.
efeitos desta lei:

São considerados dependentes do segurado, para os

I - O cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho náo
emancipado, de qualquer condição, desde que nâo tenha atingido a
maioridade civil ou invár.lido;

II - Os pais; e

III - O irmáo náo emancipado, de qualquer condição, desde que
náo tenha atingido a maioridade civil ou se inválido.

§ l" A existência de dependente indicado em qualquer dos
incisos deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos
incisos subseqüentes.

Parágrafo únlco. A perda da qualidade de segurado importa na
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade.

sEçÃo u
DOS DEPENDENTES



§ 2o Equipararn-se aos Íilhos, nas condições do inciso I,
mediante declaração escrita do segurado e desde que comprovada à
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutelâ e
desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educaçáo.

que, sem
segurada.

§ 3" Considera-se companheira ou companheiro a pessoa
ser casada, mantenha união estável com o segurado ou

§ 4o Considera-se uniâo estável aquela verificada entre o
homem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros,
separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em
comum, enquanto não se separarem.

Art. 8." A dependência econômica das pessoas indicadas no
inciso I do artigo anterior é presumida, a das pessoas constântes dos incisos
II e III deveráo comprova-la.

AÍt. 9.o A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

II - para a companheira ou compÉrnheiro, pela cessaçáo da
uniáo estável com o segurado ou segurada, enquanto náo lhe for garantida a
prestaçáo de alimentos;

III - para o Íilho e o irmáo, de qualquer condiçáo, ao atingirem a
maioridade civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que inválido,
exceto, neste caso, se a emancipaçáo for decorrente de colação de grau
cientifico em curso de ensino superior; e

IV - paÍa os dependentes em geral:

e) pelo matrimônio;

bf pela cessaçáo da invalidez;

cl pelo falecimento.

I - para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem
direito a percepçáo de alimentos, pela anulaçáo do casamento, pelo óbito ou
por sentença judicial transitada em julgado;



Itrt. 10. Os segurados e seus dependentes estáo obrigados à
promover a sua inscriçâo no PREV-JACI e que se processará da seguinte
forma:

I - para o segurado, a qualificaçáo perante o PREV-JACI
comprovada por documentos hábeis;

II - para os dependentes, a declaraçáo por parte do segurado,
sujeita a comprovaçáo da qualificaçáo de cada um por documentos hábeis.

Parágrafo únlco. A inscrição é essencial à obtençâo de qualquer
prestaçào, devendo o PREV-JACI fornecer ao segu.rado, documento que a
comprove.

Art. 11. Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha
feito sua inscriçáo e a de seus dependentes, a estes será lÍcito promovê-la,
para outorga das prestaçôes a que fizerem jus.

CAPITULO UI
DOS DIREITOS DAS PE§SOAS ABRÂNGIDAS

SEçÃO I
DOS BENEFÍCIOS GARÂNTIDOS AOS SEGURá,DOS

§uB-sEçÃo r
DA APOSENTADORJA

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais
ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço,
moléstia proflssional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especiÍicadas
no Art. 13:

af a invalidez será apurada mediante exarnes médicos realizados
segundo instruções emanadas do PREV-JACI e os proventos da
aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do desligamento do
segurado do serviço.

sEçÁo ur
DA TNSCRTÇÃO DAS PESSOAS ABRÂNGIDAS

AÍt. 12. Os servidores abrangidos pelo regime do PREV-JACI
serão aposentados:



bf a doença ou lesão de que o segurado Íiliado na data da posse
ao PREV-JACI já era portador não lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão
ou âgravarnento dessa doença ou lesáo.

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais âo tempo de contribuição;

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco aÍros no cargo efetivo em
que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuiçáo, se
homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se
mulher;

§ 1" Para o cáIculo dos proventos de aposentadoria, por ocasiáo
da sua concessâo, seráo consideradas as remuneraçôes utilizadas como base
para as conúibuiçóes do servidor aos regimes de preúdência de que tratam
os artigos 40 e 2OL da CF/88, na forma da lei.

§ 2" É vedada a adoçáo de requisitos e critérios diferenciados
para a concessão de aposentadorias aos abrangidos pelo regime do PREV- ,

JACI, ressa-lvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica,
dehnidos em lei federal complementar.

§ 3" Os requisitos de idade e de tempo de contribuiçáo serâo
reduzidos em cinco anos, em relaçáo ao disposto no Art. 12,lll, "a", para o
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das
funções ds rnagi stério na educaçáo infantil, no ensino fundamental e médio.

§ 4" Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forÍna da Constituiçáo, é vedada a percepçáo de mais de
uma aposentadoria à conta do regime preústo no Art. 40 da Constituição
Federal.

§ 5o Para o câculo dos valores proporcionais de proventos a que
se referem os incisos I, II e III alínea "b" deste artigo, o provento
corresponderá a um trinta e cinco avos da totalidade da remuneração do
servidor na data da concessão do beneficio, por ano de contribuição, se
homem, e um trinta avos, se mulher, exceto se decorrente de acidente em
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificadas em lei, no caso de invalidez permanente.

(

bf sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuiçáo.



§ 6" Todos os va-lores de remuneraçáo considerados para o
cálculo do beneficio previsto no § l', serão devidamente atua-lizados, na
forma da lei.

§ 7" O servidor de que trata este artigo que tenha completado as
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, alínea
"a", e que opte por perÍnanecer em atividade fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária âté
completar as edgências para aposentadoria compulsória contidas no inciso
II.

Art. 13. O segurado, quaÍrdo acometido de tuberculose ativa,
alienação mentâI, neoplasia maligrra, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grâve, doença de Parkinson,
espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença
de Paget (osteite deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida
- AIDS, contaminação por radiaçáo (com base em conclusão da medicina
especializada) ou quando vitimâ de acidente do trabalho ou moléstia
proÍissional que o invalide para o serviço, terá direito à aposentadoria
integral.

8UB-88çÃO U
AUrdLrO DOE!ÍçA

Art. 14. O auxílio doença será devido ao segurâdo que ficar
incapacitado para o exercício da funçâo em gozo de licença para tratamento
de saúde, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, e corresponderá a
totalidade dos vencimentos.

§ lo Náo será devido auxilio-doença ao segurado que liliar-se ao
PREV-JACI na data de sua posse e que já seja portador de doença ou lesão
invocada como causa para concessão do beneÍicio, salvo quando a
incapacidade sobrevier por motivo de progressáo ou agravamento dessa
doença ou lesão.

§ 2o Será devido auxilio-doença ao segurado que sofrer acidente de
qualquer naturezâ.

§ 1o Cabe ao município promover o exarne médico e o abono das
faltas correspondentes aos primeiros trinta dias de aÍastamento.

Art. 15. Durante os primeiros trinta dias consecutivos de
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao municipio pagar
ao segurado sua remuneraçáo.



§ 2o Quando a incapacidade ultrapassar sessenta dias
consecutivos, o segurado será submetido à pericia médica do PREV-JACL

§ 3" Se concedido novo beneficio decorrente da mesma doença
dentro de sessenta dias contados da cessaçáo do beneficio anterior, o
municipio Íica desobrigado do pagamento relativo aos trinta primeiros dias
de afastamento, prorrogando-se o beneÍicio anterior e descontando-se os
dias trabalhados, se for o caso.

§ 4" Se o segurâdo, por motivo de doença, afastar-se do trabalho
durante trinta dias, retornando à atividade no trigésimo primeiro dia, e se
dela voltar a se aíastar dentro de sessenta dias desse retorno, fará jus ao
auxílio-doença a partir da data do novo afastamento.

Art. 16. O segurado em gozo de ar:xilio-doença está obrigado,
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do beneficio, a
submeter-se a exame médico a cargo do PREV-JACI, e se for o caso a
processo de readaptação proÍissional.

AÍt. 17. O segurado em gozÃ de auxílio-doença insuscetível de
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de
readaptação proÍissional para exercício de outra atividade, não cessando o
benelicio até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado náo
recuperável, seja aposentado por invalidez.

Art. 18. O auxÍlio-doença cessa peia recuperaçâo da capacidade
para o trabalho e pela transformaçáo em aposentadoria por invalidez.

§uB-sEçÀo ur
DO SAIáRIO FÁMÍLIA

Art. 19. O salário-família será devido, mensalmente, aos segurados
que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto deÍinido para este
beneficio no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na proporçáo do
respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer condiçáo, de atÉ
quatorze anos ou inválidos.

§ 1" Quando o pai e a mãe forem segurados, ambos terão direito ao
salário-família.

§ 2e As cotas do salário-familia, pagas pelo município, deveráo ser
deduzidas quando do recolhimento das conúibuições sobre a folha de
pagamento.



AÉ. 20. O pagamento do salário-família será devido a partir da
data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da
documentaçáo relativa ao equiparado, estando condicionado à apresentaçáo
anual de atestado de vacinaçáo obrigatória e de comprovaçáo de freqüência à
escola do filho ou equiparado.

Panigrafo úaico. O valor da cota do salário-famÍlia por filho ou
equiparado de qualquer condição, até quatorze anos de idade ou inváüido, é o
mesmo definido pelo RGPS.

AÍt. 2f. A invalidez do Íilho ou equiparado maior de quatorze anos
de idade deve ser verificada em exame médico-pericial a cargo do pREV-
JACI,

AÍt. 22. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos
pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poder, o salário-família passará a ser pago diretamente aquele a cujo cargo
ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver determinação
judicial nesse sentido.

Art. 23. O direito ao salário-família cessa automaticaÍnente:

I - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao
do óbito;

II - quando o frlho ou equiparado completar quatorze anos de
idade, salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário;

III - pela recuperaçáo da capacidade do Íilho ou equiparado
invâido, a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou

lV - pela perda da qualidade de segurado.

Art. 24, O salário-família não se incorporará, ao subsidio, à
remuneração ou ao beneficio, para qualquer efeito.

suB-§EçÂo rv
DO sALÁRIO MATERIIIDADE

Art. 25. Será devido sa-lário-maternidade à segurada gestante,
durante cento e vinte dias consecutivos, com inÍcio vinte e oito dias antes e
término noventa e um dias depois do parto, podendo ser prorrogado na
forma prevista no § 1o.



§ 1o Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante
inspeçáo médica.

§ 2o Em caso de parto antecipado ou náo, a segurada tem direito
âos cento e vinte dias previstos neste artigo.

§ 3" Em caso de aborto
atestado médico, a segurada
correspondente a duas semanas.

comprovado mediante
salário-matemidade

nao cnmlnoso,
terá direito ao

§ 4" O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual a
remuneraçáo da segurada, acrescido do 13o proporcional correspondente a
4 / 12, pago na última parcela.

§ 5o Para efeito desta lei, considera-se salário matemidade a
licença à gestante prevista no artigo 85 da Lei Municipal n." 4O4l2OOO.

AÍt. 26. O inÍcio do afastamento do trabalho da segurada será
determinado com base em atestado médico.

§ 10 O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários,
os períodos a que se referem o Art. 25 e seus parágrafos, bem como a data
do afastamento do trabalho.

§ 2" Nos meses de inÍcio e término do salário-maternidade da
segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de afastamento
do trabalho.

§ 3" O salário-maternidade não pode ser acumulado com beneficio
por incapacidade.

§ 4" Quando o parto ocoÍTer sem acomp€rnhamento médico, o
atestado será fornecido pela junta médica do PREV-JACI.

sEçÃo II
DOS BENEFÍCIOS GÂRÂTíTIDOS AOS DEPENDENTFÁ

suB-sDçÃo r
DA PENSÂO POR MORTE

â'rt. 27. A pensáo por morte será calculada na seguinte forma:



I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o
limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência
social de que trata o art. 2Ol, acrescido de setenta por cento da parcela
excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou

II - ao valor da totalidade da remuneraçâo do servidor no cargo
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os
beneÍicios do regime geral de preüdência social de que trata o art. 201 ,

acrescido de setenta por cento da parcela excedente â este limite, caso em
atividade na data do óbito.

§ 1o A importância total assim obtida será rateada em paÍtes
iguais entre todos os dependentes com direito a pensào.

§ 20 Será concedida pensáo provisória por morte presumida do
segurado, nos segu.intes casos:

I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade
judicirâria competente; e

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe.

§ 30 A pensão provisória será transformada em definitiva com o
óbito do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do
mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposiçáo dos valores
recebidos, salvo má-fé.

§ 40 Não fará jus â pensã.o o dependente condenado por prática
de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado.

/trt. 28. A pensáo por morte será devida aos dependentes a )
contar: - |

I - do dia do óbito; ,'I
II

ausência; ou
III - da data da ocorrência do desaparecimento do segu.rado por 

,,

motivo de acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.

Parágrafo único. Ficam dispensados dos exames referidos neste
artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 6O (sessenta) anos.

Art. 30. A parcela de pensão de cada dependente extingue-se
com a perda da qualidade de dependente na forma do Art. 9.".

da data da decisáo judicial, no caso de declaraçáo de

Art. 29. Os pensionistas invâidos ficam obrigados, tanto paÍa 1\. . ..,
concessão como paÍa cessaçáo de suas quotas de pensâo, a submeter-se aos
exarnes médicos determinados pelo PREV-JACL 'r'



Art. 31. Toda vez que se extinguir uma parcela de pensáo,
proceder-se-á a novo rateio da pensáo, na forma do § lo, do Art. 27, em favor
dos pensionistas remanescentes.

Parágrafo únlco, Com a extinçáo da quota do último
pensionista, extinta ficará também a pensão.

§UB-§EçÃO II
DO AIIXÍLIO RECLUSÃO

§ 1" O auxílio-reclusáo será rateado em cotas-partes iguais entre
os dependentes do segurado.

§ 3o Na hipótese de fuga do segurado, o beneficio será
restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão,
nada sendo devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado
evadido e pelo periodo da fuga.

§ 4" Para a instruçáo do processo de concessào deste beneficio,
a.lém da documentação que comprovar a condiçáo de segurado e de
dependentes, seráo exigidos:

I - documento que certiÍique o náo pâgamento da remuneração ao
segurado pelos cofres públicos, em razâo da prisão; e,

II . certidão emitida pela autoridade competente sobre o efeúvo
recolhimento do segurado à prisào e o respectivo regime de cumprimento da
pena, sendo tal documento renovado trimestralmente.

§ 5o Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da
remuneraçáo correspondente ao periodo em que esteve preso, e seus
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o va-lor correspondente ao
período de gozo do beneficio deverá ser restituído ao PREV-JACI pelo
segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros e indices de
correçâo incidentes no ressarcimento da remuneraçáo.

Art. 32. O auxílio-reclusáo consistirá numa importância mensal
igual a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida ao
conjunto de seus dependentes, desde que renda bruta mensal igual ou
inferior ao teto definido para este beneficio no Regime Geral de Previdência
Social, que esteja recolhido à prisáo, e que por este motivo, nào perceba
remuneraçáo dos cofres públicos.

§ 2' O auxilio-reclusâo será deúdo a contar da data em que o
segurado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos.



§ 60 Aplicar-se-ão ao auxilio-reclusáo, no que couberem,
disposições atinentes à pensão por morte.

AS

§ 7 Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o beneficio será
transformado em pensão por morte.

sEçÃo m
DÂS DISFO§rçÕF,S DMRSAS

Art. 33. O abono anual será deüdo àquele que, durante o ano,
tiver recebido proventos de aposentadoria, pensáo por morte, salário
maternidade, auxílio-reclusão ou auxilio-doença pagos pelo RPPS. nÁ.1) 4rr., 1 ar iF) i J

Parágrafo únlco. O abono de que tratâ o caput será
proporcional em cada ano ao número de meses de beneficio pago pelo RPPS,
em que cada mês corresponderá a um doze avo, e terá por base o valor do
beneficio do mês de dezembro, exceto quanto o beneÍicio encerrar-se antes
deste mês, quando o valor será o do mês da cessação.

Art. 34. É assegurado o reajustamento dos beneÍicios para
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios
estabelecidos em lei. ' i i ')i.

Ârt. 35. O tempo de contribuiçáo federal, estadual ou municipal
será contado para efeito de aposentadoria.

AÍt. 36. É vedada qualquer forma de contâgem de tempo de
contribuiçáo fictício.

x

Art. 37, Aplica-se o limite fixado no Art. 37, XI da Constituiçáo
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de
outras atiúdades sujeitas a contribuiçáo pzrra o regime geral de previdência
social, e âo montante resultante da adiçâo de proventos de inatividade com
remuneraçâo de cargo acumulável na forma da Constituiçáo Federal, cargo
em comissáo declarado em lei de liwe nomeaçáo e exoneraçáo, e de cargo
eletivo.

AÉ. 38. Além do disposto nesta Lei, o PREV-JACI... observará,
no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de
preüdência social. 

.,1 _-11i, , -,
., ,, 1,,- )Art. 39. Para efeito do beneficio de aposentadoria, é assegurada

a contagem reciproca do tempo de contribuição na administraçáo pública e
na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os diversos regimes
de previdência social se compensarão financeiramente, nos termos do s 9",
do Art. 201 da Constituiçáo Federal, segundo critérios estabelecidos na lei
9.796199.



Parágrafo úulco. Os servidores municipais contemplados pelo
Art. 3o desta lei, receberáo do órgáo instituidor (PREV-JACI), todo o
provento integral da aposentadoria, independente do órgáo de origem (INSS)
ter feito ou náo o repasse do recurso de cada servidor, como compensaçáo
Íinalceira.

Art. 40. As prestações, concedidas aos segurados ou a seus
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio PREV-JACI e
aos descontos autorizados por Lei ou derivados da obrigaçáo de prestar
alimento reconhecida por via judicial, náo poderão ser objeto de penhora,
arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito qualquer venda ou cessão
e a constituição de quaisquer ônus, bem como a outorgâ de poderes
irrevogáveis ou em causa própria para a respectiva percepçào.

AÉ. 41. O pagamento dos beneÍicios em dinheiro será efetuado
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos câsos de ausência,
moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoçâo do beneficiado, quando
se fará a procurador, mediante autorização expressa do PREV-JACI que,
todavia, poderá negá-la quando considerâr essâ representaçáo
inconveniente.

Àrt. 42. Os beneficios assegurados às pessoas abrangidas,
quando náo reclamados, prescreverão, no prazo de 5 (cinco) anos, a contar
da data êm que forem devidos, e os valores a eles correspondentes, seráo
vertidos em favor do Instituto.

CAPÍTULO ru
DO CUSTEIO

sEçÃo r
DA RBCEITA

AÍt, 43. A receita do PREV-JACI será constituÍda, de modo a
garantir o seu equilíbrio linanceiro e atuarial, na seguinte forma:

I - de uma contribuiçáo mensal dos segurados ativos, definida
pelo § l" do art. 149 da CF/88, igual a I lo/o (onze por cento) calculada sobre
a remuneraçáo de contribuiçâo;

II - de uma contribuiçáo mensal dos segurados inativos e dos --

pensionistas igual a I lo/o (onze por cento), calculada sobre a parcela dos
proventos e das pensões que superarem cinqüenta por cento do limite
máximo estabelecido para os beneÍicios do regime geral de preúdência social
de que trata o art. 201 da Constituiçào Federal;



Iü - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas
autarquias e fundações, definida na reavaliaçáo atuarial igual a 18,09%
(dezoito inteiros e nove décimos por cento) calculada sobre a remuneraçáo de
contribuiçáo dos segurados ativos;

IV - de uma contribuiçáo mensal dos órgáos municipais sujeitos
a regime de orçamento próprio, igual à hxada para o Município, calculada
sobre a remuneração de contribuiçáo dos segurados obrigatórios;

V - de uma contribuiçáo mensal dos segurados que usarem da
faculdade preüsta no art. 6", correspondente a sua própria contribuiçáo,
acrescida da contribuição correspondente à do Municipio;

VI - pela renda resultante da aplicaçáo das reservas;

VII - pelas doações, legados e rendas eventuais;

VIII - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei;

B - dos valores recebidos a título de compensaçáo financeira,
em razÀo do § 9" do art. 201 da Constituiçáo Federal.

AÍt. 44. Considera-se remunerâção de contribuição, para o
efeitos desta Lei, a retribuição pecuniária devida ao segurado a títul
remuneratório pelo exercício do cargo com valor fixado em [ei, acrescido da
vantagens permanentes, décimo terceiro vencimento, proventos d
aposentadoria e pensão;

§ 1" Exclui-se de descontos referidos neste artigo, gratiÍicaçáo de
férias, horas extras e vantagens temporárias.

Parágrafo únlco. Ao servidor titular de cargo efetivo, ocupânte
de cargo em comissão, ou detentor de mandato eletivo, a contribuiçào
mensa-l será calculada, somente sobre a remuneraçào do cargo efetivo.

s\ol
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§ 2" O Salário-Familia náo está sujeito, em hipótese alguma, a
qualquer desconto pelo PREV-JACI.

ÂÍt. 45. Em caso de acumulaçáo de cargos permitida em Lei, a'
remuneração de contribuiçáo para os efeitos desta Lei, será a soma das
remuneraçôes percebidas.
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sEçÃo r
DO RDCOLHIMET{TO DAS CONTRIBUIçÔES E CONSIGNAçÕE§

Art. 46. A arrecadaçáo das contribuições devidas ao PREV-JACI
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser
realízada observando-se as seguintes nornas:

I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos
servidores ativos e inativos dos órgáos municipais, caberâ descontar, no ato
do pagamento, as importâncias de que tratâ os incisos I e II, do art. 43;

II - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher
ao PREV-JACI ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia f0 (dez)
do mês subseqüente, a importância arrecadada na forma do item anterior, "
juntamente com as contribuições previstas no inciso III, do art.43, conforme
o caso.

§ 10 - Para garantia do recolhimento previsto na forma do inciso'
II deste Artigo, no caso de inadimplência, Iica o diretor Executivo do PREV-
JACI autorizado a efetuar débito na conta corrente da Prefeitura Municipal
de Jaciara, na conta F.P.M. do Banco do Brasil S/A, através de
apresentação da G.I.R - Guia de Informaçáo e Recolhimento referente ao
mês de competência em atraso.

§ 2' - A aplicaçáo do disposto no parágrafo anterior, implica ao
Diretor Executivo do PREV-JACI na imediata comunicação, no prazn de 48
(quarenta e oito) horas, à Câmara Municipal sob pena de crime de
responsabilidâde.

§ 3" - O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e
fundações encaminharão mensalmente ao PREV-JAVI relação nominal dos
segurados com os respecüvos subsídios, remunerações e va-lores de
contribuiçâo.

Art. 48. As cotas do salário-família, salário matemidade, auxiüo
doença e auxilio reclusão, seráo pagas pelo Município de Jaciara,
mensa.lmente, junto com â remuneraçáo dos segurados, efetivando-se a
compensaçáo quando do recolhimento das contribuiçôes ao PREV-JACI.

lrt. 47. O segurado que se valer da faculdade prevista no aÍt.
6." fica obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as
contribuiçôes devidas.



suB-sEçÃo r
DA FTSCALTZAçÃO

AÍt. 49. O PREV-JACI poderá a qualquer momento, requerer dos
Órgáos do Município, quaisquer documentos para efetuar levantamento
fiscal, a fim de apurar irregu.laridades nas incidências dos encargos
previdenciários previstos no plano de custeio.

Parôgrafo úalco. A Íiscalizaçáo será feita por diligência e,
exercida por qualquer dos servidores do PREV-JACI, investido na funçáo de
Íiscal, através de portaria do Diretor Executivo.

sEçÃo r
DAS GENERÂLIDADES

AÍt. 50. As importâncias arrecadadas pelo PREV-JACI são de
sua propriedade, e em caso algum poderâo ter aplicaçáo diversa da
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que violarem este
preceito, sujeitos os seus autores às sançôes estabelecidas na legislação
pertinente, além de outras que lhes possam ser aplicadas.

Art. 51. Na realizaçáo de avaliaçáo atuarial inicial e na
reavaliaçáo em cada balanço por entidades independentes legalmente
habilitadas, devem ser observadas as normas gerais de atuária e os
parâmetros discriminados no anexo I da Portaria MPAS n." 4992 com as
alterações contidas na Portaria MPAS n." 3385 de 14l09/2OOl.

sEçÃo u
DAS DISPONIBILIDADES E ÂPLICAçÃO DA§ RESERVÂ§

Art. 52. As disponibilidades de caixa do PREV-JACI, Íicarâo
depositadas em conta separada das demais disponibilidades do Município e
aplicadas nas condições de mercado, com observância das nonnas
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

I - segurança quanto a recuperação ou conservação do valor
real, em poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento
regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável;

II - a obtençáo do máximo de rendimento compatív€l com a
segur€rnça e grau de liquidez;

)
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CAPÍTULO V
DA GESTÃO EICONôMICA-FIT{ANCEIRA

Art. 53. A aplicaçáo das reservas se fará tendo em vista:



Parágrafo únlco. É vedada a aplicação das disponibilidades de
que trata o "caput" em:

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em
ações e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente
da Federaçâo;

II - empréstimos, de qualquer naturezâ, aos segurados e ao
poder público, inclusive a suâs empresas controladas.

sEçÃo r
DO ORçAMENTO

Art. 55, O orçamento do PREV-JACI evidenciará as políticas e o
programa de traba-lho governamental observados o plano plurianual e a Lei
de diretrizes orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilibrio.

§ 1." O orçamento do PREV-JACI integrará o orçamento do
município em obediência ao princípio da unidade.

AÍt. 56. A contabilidade será organizada de forma a permitir o
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e subseqüente o
de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos dos serviços, e,
conseqüentemente, de concretizar os seus objetivos, bem como, interpretar e
analisar os resultados obtidos.

g 1." A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestáo,
inclusive dos custos dos serviços.

AÍt. 54. Para alcançar os objetivos enumerados no artigo
anterior, o PREV-JACI rea-lizará as operações em conformidade com o
planejamento financeiro aprovado pelo Conselho Curador.

CAPITULO VI
DO ORçATilENTO E DA CONTâ.BrLrDÁDE

§ 2." O Orçamento do PREV-JACI observará, na sua elaboraçáo
e na sua execuçào, os padrões e as norÍnas estabelecidas na legislação
pertinente.

§EçÃo u
DA CONTABILIDADE

AÍt. 57. A escrituraçáo contábil será feita pelo método das
partidas dobradas.



§ 2." Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal de
receitas e despesas do PREV-JACI e demais demonstrações exigidas pela
administração e pela legislação pertinente.

§ 3.o As demonstrações e os relatórios produzidos passarâo a
integrar a contabilidade geral do município.

AÍt. 58. O PREV-JACI observará ainda o
individualizado das contribuições de cada servidor e
conforme diretrizes gerais.

registro
do ente

contábil
estatal,

Art. 59. Aplicam-se as seguintes norÍnas e no que couber o
disposto na Portaria MPAS n." 4858, de 26 de novembro de 1998, que dispõe
sobre contabilidade de entidades fechadas de previdência privada.

I - a escrituraçáo deverá incluir todas as operações que
envolvam direta ou indiretamente a responsabilidade do regime próprio de
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimônio;

IV - o exercÍcio contábil tem a duração de um ano civil;

V - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de
previdência social deve elaborar, com base em sua escrituraçáo contábil e na
forma fixada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social,
demonstrações financeiras que expressem com clareza. a situaçâo do
patrimônio do respectivo regime e as variações ocorridas no exercício, a
saber:

a) balanço patrimonial;

bf demonstração do resultado do exercicio;

c) demonstração financeira das origens das aplicações dos
recursos;

df demonstração analítica dos invesúmentos.
I

VI - para atender aos procedimentos contábeis normalmente
adotados em auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio
de previdência social deverá adotar registros contábeis auxiliares para
apuraçáo de depreciações, de reavaliações dos investimentos, da evolução
das reservas e da demonstraçáo do resultado do exercício;

II - a escrituraçáo deve obedecer às normas e princÍpios
contábeis previstos na ki n." 4.320, de 17 de março de 1964, e alterâçôes
posteriores;

III - a escrituraçáo será feita de forma autônoma em relaçáo às
contas do ente público;



VII - as demonstraçôes financeiras devem ser complementadas
por notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao
minucioso esclarecimento da situaçáo patrimonial e dos resultados do
exercicio;

CÂPÍTULO VII
DA ErECUçÃO ORÇAIIENTÁRrA

Art. 60. O PREV-JACI, publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária mensal
e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, conforÍne
diretrizes gerais, de forma desagregada:

I - o valor de contribuição do ente estatal;

II - o valor de contribuiçáo dos servidores públicos ativos;

III - o valor de contribuiçáo dos servidores públicos inativos e
respectivos pensionistas;

V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas;

VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, calculada
nos termos do § 1o, do Art. 2", dal*i9.717 de 27 de novembro de 1998;

VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para
efeito do cálculo da despesa líquida de que trata o § 2", do Art. 2o da Lei
9.717 de 27 de novembro de 1998.

Paúgrafo úalco. O PREVJACI, encaminhará a Secretaria de
Previdência Social - MPAS até 30 trinta dias após o encerrarnento de cada
semestre, demonstrativo Íinanceiro e orçamentário da receita e despesas
preúdenciárias desse perÍodo e acumuladas do exercicio em curso,
informando, conforme anexo II da Portaria MPAS n." 4992 com as alterações
contidas nâ Portaria MPAS n." 3385 de 14l09l2OOl.

SEçÃO I
DA DESPESA

Art. 61. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária
autorizaçáo orçamentária.

VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda
devem ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotados pelo Banco
Central do Brasil.

IV - o valor da despesa total com pessoal ativo;



Parôgrafo únlco. Para os casos de insuficiências e omissões
orçamentárias poderáo ser utilizados os créditos adicionais suplementares e
especiais, autorizados por Lei e abertos por decretos do executivo.

Ârt, 62. A despesa do PREV-JACI se constituirá de:

I - pagamento de prestações de natureza previdenciária;

II - aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos necessários ao funcionamento do PREV-JACI;

III - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de
gestão, planejamento, administraçáo e controle;

IV - atendimento de despesas diversas de caráter urgente e
inadiável, necessârias a execução das ações e serviços mencionados na
presente Lei;

sEçÃo II
DAS RECEITAS

Art. 63. A execução orçamentária das receitas se processará
atrâvés da obtençáo do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.

CAPÍTUIT} VIII
DA ORGANTZAçÃO FUNCTONAT

sEçÃo r
DA ESTRUTURÂ ADMINISTRÂTTVA

AÍt. 64. A organização administrativa do PREV-JACI
compreenderá os seguintes órgáos:

I - Conselho Curador, com funções de deliberaçáo superior;

V - pagamento de vencimentos do pessoal que compóem o'
quadro de servidores do PREV-JACI.

II - Conselho Fiscal, com função de Íiscalizaçáo orçamentária de
verificaçâo de contas e de julgamento de recursos;

o/"



superlor.

Art. 65. Compõem
seguintes membros: 02 (dois)
representantes do Legislativo e
sendo dois suplentes.

III - Diretor-Executivo, com funçáo executiva de administração

§uB-sEçÂo Úrrce
DOS ôRGÃOS

o Conselho Curador do PREV-JACI os
representantes do Executivo, 02 (dois)
06 (seis) representantes dos Segurados,

§ 1." Os membros do Conselho Curador, representantes do
Executivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes
respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre os
seryidores municipais, por eleiçáo, garanüda parücipação de servidores
inativos.

§ 2." Os membros do Conselho Curador teráo mandatos de 02
(dois) anos, permitida a reconduçáo em 50% (cinqüenta por cento) de cada
representaçáo de seus membros.

Art. 66. O Conselho Curador se reunirá sempre com â
totalidade de seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe
especificamente:

I - elaborar seu regimento interno;

II - eleger o seu presidente;

III - aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara
\/ Municipal;

tV - decidir sobre qualquer questáo administrativa e financeira
que lhe seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal;

V - julgar os recursos interpostos das decisões do Conselho
Fiscal e dos atos do Diretor Execuüvo náo sujeitos a revisâo daquele;

introduzir
omissos.

VI - apreciar sugestóes e encaminhar medidas tendentes a
modificações na presente Lei, bem como resolver os casos

ParÉgrafo únlco. As deliberaçoes do Conselho Curador serão
promulgadas por meio de Resoluções.

Art. 67. A funçáo de Secretário do Conselho Curador será
exercida por um servidor do PREV-JACI de sua escolha.



Att. 68. Os membros do Conselho Curador, nada perceberão
pelo desempenho do mandato.

I - elaborar seu regime interno;

II - eleger seu presidente;

III - acompanhar a execuçào orçamentária do PREV-JACI;

IV - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes
dos despachos atinentes a processos de beneficios.

S l.o O Conselho Fiscal será composto por 05 (cinco) membros,
sendo, 03 (três) titulares e 02 (dois) suplentes, eleitos dentre os servidores
municipais, para mandato de 02 (dois) anos.

§ 2." O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus
membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição.

§ 3." Os membros do Conselho Fiscal nada perceberâo pelo
desempenho do mandato.

AÍt. 70. O cargo de Diretor Executivo, será ocupado, nos termos
desta Lei, por servidor efetivo ou por servidor inativo, eleito pelos demais
servidores municipais, contribuintes do PREV-JACI e nomeado em comissão,
a nível de Secretário Municipal, pelo Prefeito Municipal de Jaciara/MT, para
mandato de 03 (três) anos.

§ l" O Diretor Executivo poderá ser reeleito para um único
período subseqüente, desde que seja novamente eleito e nomeado, na forma
estabelecida no "caput" deste artigo.

§ 2o Em caso de exoneraçáo, deverá constaf expressarnente no
Ato, âs razões que o motivarâm, e somente será confirmado com deferimento
da metade mais um dos membros do Conselho Curador, garantida ampla
defesa.

§ 3" O Diretor Executivo do PREV-JACI, bem como os membros
dos Conselhos Curador e Fiscal, respondem diretâÍnente por infraçâo ao
disposto nesta Lei e na Lei n." 9.717 de 27 de novembro de 1998,
sujeitando-se no que couber, ao regime repressivo da Lei n." 6.435, de 15 de
julho de 1977, e alterações subseqüentes, além do disposto na Lei Federal
Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 69. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez
por mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente,
cabendolhe especificamente:



§ 4" As infraçóes serão apuradas mediante processo
administrativo que tenha por base o auto, a representaçáo ou a denúncia
positiva dos fatos irregu.lares, em que se assegure ao acusado o contraditório
e a ampla defesa.

Art. 71. Compete especiÍicamente ao Diretor Executivo:

I - representar o PREV-JACI em todos os atos e perante
quaisquer autoridades ;

II - comparecer às reuniôes do Conselho Curador, sem direito a
voto;

III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador;

lV - propor, p€rra aprovação do Conselho Curador, o quadro de
pessoal do PREV-JACI;

VI - apresentar relatório de receitas e despesas (relatório de l-, ,

gestáo) mensais ao Conselho Fiscal;

VII - despachar os processos de habilitação a beneficios;

VIII - movimentar as contas bancárias do PREV-JACI
conjuntamente com outro servidor efetivo do Instituto, ou, na falta deste, o
Presidente do Conselho Fiscal;

lX - fazer delegação de competência aos servidores do PREV-
JACI;

x
administraçáo.

ordenar despesas e praticar todos os demais atos de

3 1.'O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente
ou mediante serviços contratados, por Assessores incumbidos de colaborar e
orientar na soluçáo dos problemas técnicos, jurídicos e técnicos-atuariais do
PREV-JACI.

§ 2." Para melhor desenvolvimento das funçôes do PREV-JACI
poderâo serem feitos desdobramentos dos órgãos de direçáo e executivo, por
deliberaçôes do Conselho Curador.

V - nomear, demitir ou dispensar os servidores contratados ou
nomeado em comissáo, do PREV-JACI;



sEÇÀo u
DO PESSOÀL

Art. 73. 0 quadro de pessoal com as tabelas de vencimentos e
gratificações, será proposto pelo Diretor Executivo e aprovado pelo Conselho
Curador, ad referendum, pela Câmara Municipal

Perágrafo únlco. Os direitos, deveres e regime de trabalho dos
servidores do PREV-JACI reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos servidores
municipais.

Art. 74. O Diretor Executivo poderá requisitar servidores
municipais, por necessidade administrativa, mediante requerimento ao
Prefeito Municipal.

Art. 76. Aos servidores do PREV-JACI é facultado recorrer ao
Conselho Curador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, das decisôes do
Diretor Executivo que considerarem lesivas a seus direitos.

AÍt. 78, Os recursos deveráo ser interpostos perante o órgâo que
tenha proferido a decisáo, devendo ser, desde logo, acompanhados das
razões e documentos que os fundamentem.

Art. 79. Os recursos nâo terâo efeito suspensivo, salvo se, em
face dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido.

Parilgrafo únlco, O órgão recorrido poderá reformar sua
decisão, em face do recurso apresentado, caso em que este deixará de ser
encaminhado à instância superior.

Art. ?2. A admissão de pessoal à serviço do PREV-JACI se fará
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo
instruções expedidas pelo Diretor Execuüvo

sEçÃo ur
DOs RECURSOS

Art. 75. Os segurados do PREV-JACI e respectivos dependentes,
poderáo recorrer ao Conselho Fiscal, dentro de 30 (trinta) dias contados da
data em que forem notificados, das decisões do Diretor-Executivo,
denegatórias de prestaçôes.

AÍt. 77. O Diretor Executivo, bem como, segurados e
dependentes, poderâo recorrer ao Conselho Curador, dentro de 30 (trinta)
dias contados da data em que delas tomarem conhecimento, das decisões do
Conselho Fiscal com as quais náo se conformarem.



CAPÍTUIO f,!(
DOS DEVERES E OBRTGAÇÕES

sEçÃo r
DOg SEGURÁIX}A

AÉ. 80. Sáo deveres e obrigações dos segurados:

I - acatar as decisões dos órgãos de direção do PREV-JACI;

II - aceitar e desempenhar com zelo e dedicaçáo os cargos para
os quais forem eleitos ou nomeados;

fV - comunicar ao PREV-JACI qualquer alteraçá.o necessária aos
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes
e benefrciários.

Parâgrafo úalco. O segurado que se valer da faculdade prevista
no Art. 6.", fica obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com o
PREV-JACI mensalmente, diretamente na Tesouraria do PREV-JACI, ou na
rede bancária autorizada com guia emitida por esta Autarquia.

Ârt. 81. O segurado pensionista terá as seguintes obrigações:

I - acatar as decisôes dos órgãos de direçáo do PREV-JACI;

II - apresentar, anualmente, em janeiro, âtestado de vida e
residência do grupo familiar beneÍiciado por esta lei;

III - comunicar por escrito ao PREV-JACI as alterações ocorridas
no grupo familiar para efeito de assentamento;

IV - prestar com fideüdade, os esclarecimentos que forem
solicitados pelo PREV-JACI.

CAPÍTULO )(
DA§ DrSpOSrçÓES FTNATS E TRÂNSITóRIAS

Art. A2. Observado o disposto no art. 4" da Emenda
Constitucional n" 20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de
opçáo pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo
com o art. 12, §§ l" e 6o, desta Lei, àquele que tenha ingressado
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública Municipal direta,

UI - dar conhecimento à direção do PREV-JACI das
irregularidades de que tiverem ciência, e sugerir as providências que
julgarem necessárias;



autárquica e fundacional, âté a data de publicaçáo daquela Emenda, quando
o servidor, cumulativamente:

II - tiver cinco anos de efetivo exercicio no cârgo em que se der a
aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

al trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuiçáo equivalente a vinte por
cento do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

§ 1" O servidor de que trata este artigo que cumprir as
exigências para aposentadoria na forma do caput terâ os seus proventos de
inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relaçáo aos limites de
idade estabelecidos pelo inciso III, alínea "a" e § 3" do art. 12 desta [ei, na
seguinte proporçáo:

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências
para aposentadoria na forma do caput a partir de l' de janeiro de 2006.

§ 4" O professor, que, até a data de publicação da Emenda
Constitucional n" 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado,
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na
forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a
publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete por
cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente,
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funçÕes de magistério,
observado o disposto no § 1o.

§ 5" O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as
edgências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que opte
por perÍnanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência
equivalente ao valor da sua contribuiçáo previdenciária até completar as
exigências pâra aposentadoria compulsória contidas no inciso II do art. 12
desta Lei.

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e
oito anos de idade, se mulher;

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que
completar as exigências para aposentadoria na forma do caput até 3l d,e
dezembro de 2005;



§ 60 As aposentadorias concedidas de acordo com este arligo
aplica-se o disposto no art. 40, § 8", da Constituição Federal.

AÉ. 83. Observado o disposto no art. 35, desta lei, o tempo de
serviço considerado pela legislaçáo vigente para efeito de aposentadoria,
cumprido até que a lei federal discipline a matéria, será contado como tempo
de contribuiçáo.

Art. 84. Ressalvado o direito de opçáo à aposentadoria pelas
norÍnas estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 82
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a data de
publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que
corresponderáo à totalidade da remuneração do servidor no cargo efeüvo em
que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduçôes
de idade e tempo de contribuiçáo contidas no § 3" do art. 12 desta lei, vier a
preencher, cumulaúvamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos
de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos
de contribuiçáo, se mulher;

Parágrafo úalco. Os proventos das aposentadorias concedidas '
conforme este artigo seráo revistos na mesma proporçáo e na mesma data, - ;

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, na
forma da lei, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.

Art. 85. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensáo aos seus
dependentes, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional n."
4l l2OO3, tenham cumprido todos os requisitos para obtençâo desses
beneficios, com base nos critérios da legislaçáo entáo vigente.

§ l" O sergidor de que trata este artigo que opte por perÍnanecer
em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária
e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuiçáo, se mulher,
ou trinta anos de contribuiçáo, se homem, fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até
completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso
II do art. 12 desta lei.

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco artos de efetivo exercício no
cargo em que se der a aposentadoria.



§ 2" Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais
ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicaçâo da Emenda
Constituciona.l de que trata este artigo, bem como as pensões de seus
dependentes, serão calculados de acordo com a legislaçáo em vigor à época
em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessáo
desses beneficios ou nâs condiçôes da legislação vigente.Art. 86. Observado
o disposto no art. 37, Xl, da Constituiçáo Federal, os proventos de
aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões
dos seus dependentes, em fruição na data de publicação da Emenda
Constitucional n.' 4L/2OO3, bem como os proventos de aposentadoria dos
servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo artigo anterior,
seráo revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneraçáo dos servidores em atividade, sendo também
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer beneÍicios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive
quando decorrentes da transformaçáo ou reclassiÍicaçáo do cargo ou funçâo
em que se deu a âposentadoria ou que serviu de referência para a concessáo
da pensáo, na forma da lei.

Art. 87. Os regulamentos gerais de ordem administrativa do
PREV-JACI e suas alteraçôes, serâo baixados pelo Conselho Curador.

Art. 88. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados
da reavaliaçáo atuarial, realizado em FEVEREIRO/2OO4, que faz parte
integrante da presente Lei.

Ârt. 90. Revogam-se as disposições em contrá-rio, em especial as
Leis Municipais n." 864, de 19 de junho de 2OO2 e 915/4, de O2 de junho de
2003.

GABINETE DO PR"EFEITO MUNICIPAL
EM 21 DE DEZEMBRO DE 2OO4.

VALDIZETE MARTIN§ NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Art. 89. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, com ressalvas.
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Continuaçâo da Lci de no 97612o,o,4

Registrada e publicada de conformidade com a legislaçáo vigente, com
aÍixação nos lugares de costumes estabelecidos por Lei municipal. Data
Supra.

CLÁUDIO XIMENES LOPES
SEC. MTJN. DE FAZENDA, GESTÃO E CONTROLE
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PROJETO LEr N..05, DE 2l DE MÂRÇO DE 2006.
PODEREXECUTIVO

nrulrómo

t -rxposrcÁo n.l *r,lrÉnrer,u uxtnr

É subÍtrêtido às Cmtissõcs o Prqieto de Lci rima cspecificado, que "Dispõe
sobrc a reestuturação do Rcgime Próprio dc Prcvidârch Social do Município de Jaciara -
Mato GÍosso e dá utras povidArcüs".

II _CONCLUSÔES NO RILATOR

A Constituição Federal (aÍt. 40 "capufl) esabelece que os Regirnes púprios de
Previdência devern ser estnrturados rgundo o critério do equilíbrio financeiro atuarial. o
equilíbrio Íinanceiro é aqucle que garante sr€ num excrcicio fimnceiro, as receitas
previdenciárias pegarão as dcapsas previderrciárias" No caso do equilíbrio aürarial, as
receitas devcm ser sufrcientes para pagar as despesas em um perlodo maior, fixado pelo
crílculo atuarial. Assim, a tíElo de exernplo, haveni dcsequillbrio sc mesrno existindo
equilíbrio o{l srp€ráüt em um exercício, se ms exercícios ooareriorcs previslos no cálculo
atuarial, os recursos !rc dcrnorstrtrn insuficientes paÍa o pagrrncnto dos beneficios futuros.
Dese modo, além do equillbnío no exercício financeiro, o Rcgime hpriro deve ter um
plano de custeio que garianta os recuÍsos necessírios para o psgamcnto das despesas
projetadas pan os exetcícios posteriores previstos no úlculo atr.q.ial.

A Ernenda Consiucional n.o 20, de l5 de dezcrúm d€ l99g assêgunxl a
manutemjo dos regimes públicos diferenciados: trabalhadores ern geral, vinculados ao
regime geral de previdência social, e s€flridd€s grblicos, civis e militares" vinculados a
Regimes Póprios introduzindo, em nível consciurcional, pch primeira vez, o conceito de
Regime de hevidência Própria com a observância de critérios que pres€rvem o equilíbrio
financeiro atuarial, mediante contribuição. Essa EC unificou as regras aplicailas aos
regimes do servidor civil em nível federal, egadual e municipal, definindo o canâtêr
contributivo para todos. Efetuou, ainda, ajustes com efeitos restritivos à concessão de
aposentadorias. Em ambos os regimes, passaram a prevalecer o conceito de tempo de
contribuição, em substituiçâo ao de tempo de s€rviço, para fins de acesso aos beneficioq
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ODE E o
NTAN

ç§ru ê. âP-

viabilização do seu equilíbrio financeiro e atuarial e a extinçÍlo de aposentadoria
proporcional em regra de transiçâo idênticas.

Está previsto ainda, no artigo 201, § 9" ds Consti&içâo Federal a compensaçâo
financeira que visa ajustar as responsabilidades prcvidenciárias entre os diversos- rcgimes
de previdência social regulamentado pela lei n.o 9.796, de 05 de maio de 1999, assegurando
a transferência de rccursos do Instiuto Nacional de seguridade Social - INSS para os
Regimes Póprios de Previdência de Est«los e Municípios.

A Lei n.o 9.717, de 27 de novembro de l9t8 trata da organização e
funcionamento dos Regimes Proprios de Previdência social dos servidores priblicos dos
municipios. Em paralelo com a EC n.o 20, de 16 de dezembro de 1998, a Lei n.. g7l?/gg é
o marco regulador da transição de um modelo no qual a previdência social era considerada
um prêmio ao sewidor que esivesse vinculado ao município durante sua vida laboral. Essa
passagcm se concÍ€tiza definitivamente com a determinação de que o Regime
Previdencirírio seja conúibutivo e que sejam observados critérios que p[eservem seu
equilíbrio financeiro e atuarial.

De*teceuc I rcgnir c priripoir poltoE dr l,ea 9-717 qoe c MuoicllÍos devem
rtender nr edminktraçio e rcgulementeção de scw rcgines de prwidêncie e
constantcs do projcto de hi:

caráter contributivo - Financiamento mediante recursos (e contribuições) provenientes rtas
entidades federativas e a"s contribuiÇfu do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos
pensionistas, p{u? os seus respectivos regimes - Aí. 1., II - Contribuiçâo do ente - art. 40
Caput"'PAR' l 8 e art. 4' da EC 4ll03.

As contribuiçôes e os rec.rsos somente poderão ser utiliTâdos para pagamento de
beneficios previdencirí,rios - Art. I', IIl, exceto as despesas adminisúativas.

A contribuiçiÍo do ente não podení ser inferior à do segurado nem superior ao dobro desta -Art.2', Lei n" 9.717 /98 (redação da Lei n" I0.887/O4 - Art. l0).
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As contihui@s dos servidores inativos e pensionisag observados os limites de não
incidênci4 serão feitas pela mesma aliquota aplicada rcs servidores ativos do respectivo
ente federativo - Aú,10,'PAR' l8 CF e Art.4. EC 41.

cobenura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a milirares, e a seus
respectivm dcperdantes - Art. l', V.

Acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime - Art. lo, M.

SA E PR o I

Participaç5o de representantes dos s€rvidores públicos e dos mititares" ativos e indivos, nos
colegiados e instrârrcias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e
deliberação - Aí. lo, VI - Participaçilo paritária.

Vedado o pag$nento de beneÍicios previdenci:írios, mediante convênios ou consórcios
entre Estados, entre Estsdos e Municípios e entre Municípios - Art lo, V.

Vodada a inclusão nos beneficios, para efeito de crílculo e pcrcepçâo, de parcelas
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, funçâo de confiança e cargo em

99missão' exc€to quardo tais parcelas íntegrarem a remuneraçâo de contribuição - ú. r..
X (redação da Lei n' 10.887/(X - An. l0).

Vedada a inclusão nos beneficios, para efeito de calculo e percepçâo de parcelas
remunerâtórias pagas em decorrência do abono de permanência - art. i., XI lredãçao da
Lei n' 10.887/04 - ArL l0).

DemonsÚativo das Receitas e Despesas Previdenciárias - Art. 2" (redação da l,ei no
10887/M Art. l0).

Ruo Jurucê, 1301 - CênÍÍo- CEP 78820-0m -Cx, Postol 49 - Jocioro -MI-Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-moil: cmJoc@vsp,corn.br

As contribuições dos servidores ativol inativos e pensionistas dos E$ados, Distrito Federal
e Municípios nfu poderão ser inferiores à estipulada para a união (atualment€ I l%) - Art.
I 49, 'PAR' | " CF.

& -t §ce^



coMrssÃ DE NSTIT

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ADE

PROJETO LEr N.'05, DE 2l DE MARÇO DE 2(m6.
PODEREXECUTIVO

hblicação e encaminhamento à Secretaria da Prcvidência Social 30 dias apos o
encerramenlo de cada bimestre.

Reslização de avaliaÉo úlriel inbid e em cada bslerrço € demonstrativo resumido da
Avali^çro Atuarial.

O aÍt. 7'da Lei n' 9.717198 prcvê srsporsão de empréstimos e financiamentos por
instituições financeiras federais e susp€nsão dos pagamentos dos valores devidos pelo
RGPS em Ídzro da Lei 9.796199 (Compensaç"ão Previdenciária). 20) euais são as
responsabi lidades do gestor do regime previdenciário? O aÍt. 8P da Lei n" 9.717198 prcvê
aos dirigentes do órgão ou entidade gestora de RPPS, bem eonx) os nrernbros dos conselhos
administrativo e fiscal dos fundog responsabilidade direta por infração ao disposto nesta
lei, sujeitandoos, no que couber, ao regime repressivo da lei n. 6.$5n7, subiituida peta
LC 109/2001. Contrúo, ainda depende de regulamentaçâo para a sua aplicaçâo.

As disponibilidades de caixa dos fundos previdenciários dwerão ser depositadas em conrâ
separada e aplicadas conforme determ inação da Resolução n" 3.2441M do conselho
Moneúrio Nacional.

O SOCIAL E

A Emenda consitucional n." 41, de l9/l2l2oo3. atterou a fórmula de crílculo do beneficio.
as regras paÍa era concessão, bem como a indexaçâo, e intnoduziu a contribuiçâo
previdenciária de inativos e pensionistas. Houve também mudanças estlturais quânto à
forma de financia[]Enlo dos beneficios.

tr §r-.
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r) Modifrceçõer EÍrutuÉir
A Emenda constituciond n" 4ll03 introduziu a possibilidadc de criação da previdência
complementar crpitalizada que ofcreccró a sars prticipantcs phnos ae'bcnetcios somente
na modalidade contribuiÉo definida. A ilstituiÍo desta h,cl,idência complementar sená
feita na forma de lei ordinária e não mais de lei complemenrar.

Para os aruais servidores, a adesão ao teto do RGps e a filiaçâo à previdência
complementar é facultativa. os futuros servidorcs já ingressarao no serviço público com os
belrcficios limitados ao tetro e sua filiação ao Regime complementar seú facultativa. caso
haja a filiaçâo, o servidor faní o aporte de sua contribuição e o ente parocinadoÍ faná outro
aporte limitado ao valor da contribuição do scrvidor.
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b) Bese de Cóhulo dos Beseíicios
Antes da promulgação da Reforma Previdenciriria, insituída pela EC n.. 4l / 03, a
Constituição Federal, em seu art, 40, 'pAR' 3o, esabelecia que os valores das
aposentadoriís e pensões teriam como base de cálculo a última rcmuneraçâo do servidor. A
nova legislação determina que, tanto nos Regimes próprios quanto no Regime Geral de
Previdência Social, os crálculos rjam feitos com base na média dos salários{e-
contribuição do indivíduo ao longo de sua fase contibutiva.

Porém, há exceções. Nos casos dos aurais servidores com direito adquirido (á
implementaram as condições para a concessão do beneficio), o valor de refeància para
beneÍicios e pensões continuará sendo a sua última remuneração. No caso dos aurais
servidores.sem direito adquirido (ainda não implementaram as condições para a concessão
do beneflrcio) M duas possibilidsdes de base de cálculo para os beneÍicios. caso o servidor
preencha os requisitos de ó&55 (homem/ mulher) anos de idade e 35/30 (homem/mulher)
anos de conüibuição, além de 20 anos de efetivo exetcício no serviço priblico, l0 anos na
carreira e 5 anos de efaivo exercício, teú como valor de refeéncia a remuneração do cargo
efetivo em que se der a aposentadoria. Nos demais casos de aposentadoria, ,"L u ,.gr" ãu
média dos salíriosde-contribuiSo.

c) Regras de Elegibilidade
A Emenda constitucional n" 4l alterou as Íegr8s de ransição dos servidores que
inqryssaral no serviço prlrblico antes de ló de dezembro de l99t,,r"ta da publicação da Éc
20/98, extinguindo a aposenradoria proporcional.

Para os servidores que ingressaram após esta data, que já esavam inseridos na negÉ
p€Írnanente, a Emenda manteve as condições de elegibilidade, mas desmembroti a
aposentadoria integra.l ern duas modalidades, dependendo do tempo de serviço público do
servidor. Assim, a reforma prcvidenciária teve rcflexos tanto nas regras de transição,
quanto nas regÍas perÍnanenles.

ILID
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d) Regrer Pernrrnentes
De acordo com a now redaçâo hs'rtuida pcla EC n" 4ll03, as aposrtadorias compulsória e
voluntária por idade l€o sofiran dteraçôes,

Já no caso das aposentadorias por tempo de contribuiçâo com proventos integrais, o
beneficio foi rgregado em duas modalidades di$inrsq, depordendo do ternpo de serviço
público do servidor;

I) A primeira modalídade continua seguindo os nresnos critérios exigidos anteriormente
pela Constituição Federal, ou seja:

tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço publico e cinco anos no cargo
efetivo em que se dará a aposentadoria;

sessenta arm de id..le e trinta e cinoo anos de contribuição, se honrern; e cinsenta e cinco
anos de idade c üinta de contribuiçâo, se mulheq No entanto, a base de crilcúlo para esses
beneficios nâo sêú mais e últimr Íemun€Íaçâo, mas sim e média dos saláriosde-
contribuição da vida laboral do scrvi&r.

II) A seguda modalidade permite que o scrvidor se aposênte com Íroventos integrais,
desde que tenha:

sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de contribuiçâo, se hornern; e cinqÍienta e clnco
anos de idade e trinta anos de contribui@, se mulher;

dez anos de cameira e cirrco anos de efetivo exerrício no caÍgo em que se der a
aposentadori4

vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

dez anos de carreira e cinco ânos de efetivo exercício no caÍgo em que se der a
apos€ntadoria.

§r» o- fN,J-q^- c\
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e) Regres de Trensiçio

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ÃT

A constituição garantia a aposentadoria proporcional ao tempo de contribuição aos
sewidores que cumprissem deerminados critérios, poém essa modalirtede dc beneficio foi
extinta pela EC n' 4ll03. Ou sqiA não M mais a possibilidade de aposentadoria
proporcional na regra de transit'o da EC n'2U98,

A aposentadoria integral cra garantida pela Cmíiuiído m servidorcs que cumprissem
determinados critériog e foi assegurada pela Reforma Prcvidenciária ap,rovada, ou sej4 os
critérios de elegibilidade continuam os mesmos.

No ertanto, quem fizer a opçfu poreste tipo de eposentadorh receberá o beneficio com
basc na média dos saláriosdc.contribuição, e rÉo no último sakírrio. Alern disso, esse
sewidor sofrerá refução no vals do bcasficio pora cada ano antecipado ern relação aos
limites de idade da regra. permanênt€, na sêguintc pÍopoÍção:

- três inteiros e cinco décimos poÍ cento, para aquele que cornpletar as exigências para
aposentadoria acima descritm até 3l de dezembro dc 2ü)5;

- cinco por cento, para âquel€ que cornpletar as exig&rcias para aposenudoria acima
descritas a partir de I " de janeiro de 2006.

Í) Fórmuler de Cílcrb drs Pensõcs por Morte

o 'PAR'P do artigo 40 da consituiçâo Federal determinsva uma tâxa de reposiçjo de cem
por cento para as pensôes.

A EC n.'41103 alterou esta taxa de reposição. o valor da pensâo será igual aos proventos
do servidor falecido, ou aos proventos a que teria direito o servidor em aúvidade na data do
falecimento, até o limite de R$ 2.508,72 acrescido de Tu/o da parcela excedente a esre
limite.

Para os dependentes quejá completaram as condições de elegibilidade para o requerimento
da pensão antes da promulgaçâo da Emenda, fica garantido o «ilculo peias regras

) Cq-
\nn
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anteriorcs, implicando em que os seus beneÍIcios sejarn equivalenrcs à totalidade dos
proventos do sewidor.

g) IndereçIo
A Constituiçâo Federal garantia o direito à paridade entre ativos e inativos. A Emenda
Constitucional n." 4ll03 alterou as regras de indexação. O novo texto assegura o
reâjustamento dos beneficios d€ forÍm a presewar-lheq em caráter p€rmanente, o valor
real, conforme criterios e*abelecidos ern lei. Poém existem siurações específicás em que a
regra antiga é aplicada:

' Ahuis aposentados e pensionisas e pessoas com dircito adquirido (iá implcnrcntaram as
condições para a concessão do beneficio terfu os mêsmos critáios de revisão da
remunera$o dos servidorrs em atiüdade (paridade);

' Ahrais servidores sem dircito .d$foido (aindt írâo impüeír€írtlrâm ss condiçõ€s para a
concessão do beneÍicio) 1aÍã6 rl*re pessi[ilktades de rEqiustcs. A regra gierat é a do reajuste
dos beneficios de fornra a preservarJhes, em caráter permanente, o valor real, conforme
critérios estabelecidos em lci (quebra dc paridade). No entanto, csso o servidor preencha os
requisitos dê 60/55 (homcm/mulher) anos de ictad- e 35/30 (homem/mulher) anos de
contribui@, alán de 20 anoo de efeíivo exer,cício m serviço piblico, l0 anos na carreira e
5 anos de efedvo exercício no cago a clc scrá garantida a parirl-le.

h) trrtrÍü S.reidoÍrr
os bcneÍícios dcssrs pcssms s€Íão Eqiusados de fonna a preservr-lhes.' ern car&er
permanente, o valor rcal, conforme critérios escabelecidos cm lei (quebra de pridade).

i) Cortribuiçõcr de Iutiva
De acordo com o texto da c.onstiütição Federal cnr ügor antcs da Reforma da previdênci4
nâo havia contribuição prcvidenciária sobrc os pmvcíltos de aposentadorias e pensões, no
enhnto, a nova redação dada pela EC n'41/03 intoduziu esta cobrançâ- A contribuiçâo
previdenciária dos servidorcs inativos incidiní sobre a parcela dos rendimentos que spere o
limite máximo estabelecido para os benefrcios do regime geral de previdência social,
atualmente fixado em R$ 2.508,72;

!,-, t^Ç -
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O C€Ítificado de Regularidade Previdenciári+- CRP, criado pelo Decrao n.o
3.788, de I I de abril de 20O1, e implementado pela Portaria n." 234ó, de l0 de julho de
2O01, é o documento que atesta a regularidade do Regime de Prcvidência Social dos
servidorcs titulares de cargos efetivoc dos EsÍados, Disüito Fedêral e ou Municípios,
Portaria esÊa revogada pcla Portaria n." 172, & 12 dc fevereiro de 2005, que estabeleceu
novos critérios para ernissâo do CRP.

O Certificado de Regularidade Previdenciária podeá ser exigido nas seguintes
situações: I - realização de üansferências volunúrias de recursos pela tJnib;2- celebração
de acordos, conu?tos, conv&rios ou ajustes, bem conro recebimento de empÉsirnos,
financiamentos, avais e subvençôes em geral de órgãos ou êntidades ds AdministÍação
direta e indircta da Uniii,o; 3- libeÍaÉo de recursos de ernprésimos e finarrciamentos por
insituiçôes financeiras federais; e 4- pagamento dos valoi,es devidos pelo Regime Geral de
Previdência Social, em razão do dispo«o na [ri n." 9.7%, & 5 de maio de 1999.

Passemoe a comentâr acerca da reavaliação âtnârial ÍEaliudâ cm março de
2006:

A popuhçeo csdrdâ é csrsiderada p.r$Ena, 306 servidores ativos e 54
inativos, sendo eslcs 47 aposfitEds e 7 pensionistas.

Efenrados os úlcubs, coruklcrudo colrUihiCles futuras dos servidores ativos
e inativos, c dE paÍte pâlt,onal para os alivos, como receitas, despesas administrativaq como
despesas e a prcvisâo de compensação previdenciárias como reccita dirúa a portir do to ano
de exi*ência do plano, pode-se verificar aúavés da pmjoção Ururial, qrrc somente no ano
2013 as despesas devem ser maiores que as receitas e o patrimônio possará a ser consumido
e exterminado em 2M2. Essa inversão entrÉ âs reeitas e as despesas, se deve
principalmente pelo fato dos vdos dos bêneÍb.ios d.s aposentaaorirs scrcrn basânte altâs"
mas que à princípio irá reduzir com a extin$o da população iÍtati\.a atual.

O déficit do cugo especial é de R$ 5.399.817,97 e será financiado nos termos do
inciso X, anexo l, da Portaria n." 4.9{2, de 5 d€ fcvereiro de 1999, em 420 meses,
escalonado em percentuais que incidirão sobre a remuneraçâo de contribuiçilo dos
segurados conforme prcvisto do § 2" do art. 46 do Projeto de ki em análise.
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A vióilidade de manutençâo do plano estará assegurada desde que mantida a
alíquota do cuso mensal equivalente a 20,01% de custo normal e 5% de custo suplementar
escalonado do primeim ano, da folha salarial dos servidores üivos, percenuul esse que
deverá ser incidido inclusive sobre o 13" salário ou abono anual, sendo que o custo
suplonentar será altcrado nos demais exercícios, fato cm quc ocorÍeÍá o equilftirio
financeiro atuarial.

Por todo exposto, concluo pela emissão de PARECER FAVORÁVEL, pela
constitucionalidade, legalidade e regimenralidade, bem como a mestna ser conveniente a
sua aprovação.

São as

VE A
ENTE CCJR E RELATOR

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA(MT), IT DE ABRIL DE 2(Mó.

Ruo Jurucê, I 301 - CenlÍo -CEP 78820.000 -Cx. Postol 49 - Jocioro - MT - Foner (óó) 4ól-3090/ 3080- E-moiir cmirc@vsp.coín.br



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CO o DE CONSTITUIcÃo..ruSTICÀ E REDAcÃo
MISSÁ DEO rIN E NTAB

EODE M

PROJETO LEI N..05, DE 21 MARÇO DE 2mó.
PODER EXECUTIVO

III - Df,crsÃo DAs coMISsÕEs

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Orçâmento, Finanças e Contabilidade eSaúde, Promoção sociar e Trabarho, reunidas notu duú inila apo" a apreciação ao neruroiã
elaborado pelo nobre Edil relator, passam à votação:

Pela Ordem:

vf+os:
I

Raitera o

PRESIDENTE DA CCIR E Rf,LATOR
SECRETIIRIÔ DACOFC

'lPelrs Conclusões;

voto:

MEMBRO

,]

L1Àiro J"VA

DE LIMÁ

SIDENTf, CCJR

TOS VA PIRES

UZA SOARES
COFC

G- dr'
DE fuffi"M

YERE{)O
SEC

VEREADO

Vf,REAIX)R
VICE-PRE

MEMBRO SPST

Ruo Jurucê, l3Ot - CentÍo - CEP 78820-000 - Cx. Postol 49 -Jocioro-lVlI-Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp,com,br

'EREAD.R 
rRon# n "o*r,MEMBROCSPST

Sala das Comlssões, em 18 de abril de 2006.
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PAR"E,CER:

IDENTE DACCJR
DACOFC

E R-ELATOR
S rrinro

VEREADORAD DELIMA
SECRET
MEMBRO

De acordo com o artigo 103 do Regimento Intemo, e diante da decisão unânime das
Comissões quanto â aprovação do relaório apresentado, e após a discussão e votação
emitem PARECER FAVORAVEL a matéria do pÍ€sonte Projeto de Lei.

VA

VE E
CCJR

SILVA PIRES

VEREÀDOR UZA SOARES
VI ENTE COFC

ME CSPST

VEREADORIRO EA}IDRADE
MEMBROCSPST

Sala das Comissõcs, em 18 de abril de 2fi}6.
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PROJETO SUBSTITUTIVO

Substitui o Projeto de [,ei n.o 36, de 02 de dezrmbro de 2fi]5.
Poder Executivo

*DtsPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO OO
ANEXO I E TV DA LEI MUNICIPAL
N.o s69t94 COM CRrAÇÕES DE
NOVOS CARGOS E RESPECTIVAS
VAGÀ§, BEM COMO NOVAS VAGAS
PARA CARGOS JÁ EXISTENTES E
DÁ OUTRAS PRovIDÊMCAs."

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de
Jaciara - MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de
Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

ArL lo - Ficam criados os cargos de BIOLOGO,
Padrão Sl, número de vagas 01, carga honiria s€mmal ,14 hs., dentro do grupo
ocupacional nível superior, AGENTE DO SERVIÇO MILITAR, Padrão 5,
número de vagas 01, carga honíria semanal 44 hs., e TECMCO EM
ENFERMAGEM, PadÍão 4, número de vagas 25, catga horária semanal 44
hs., ambos dentrro do grupo ocupacional tecnico administrativo, com as
sínteses de deveres, exernplo de anibuiçôes e condi@s de trabalho, rcquisitos
para provimento e recrutamento, constante do respectivo ANEXO V (ART.
06) que passa a integrar a tri no. 569, de 02 de fevereiro de 1994.

Parágrafo único - Os cargos constantes do *capuf'
deste *tigo passam também integrar o ANEXO I - eUADRO
PERMANENTE DE CARGOS e ANEXO rV - QUADRO DE CARREIRA,
letra *b" e "c" da Lei n.o 569, de 02 de fevereiro de 1994.

G$-!3(9
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Art. 2o - Ficam criadas vagas nos respectivos
cargos já existentes, na Estnrnrra da lÊi 569194,conforme descritos abaixo:

AÉ. 3o - Ficam extintos do Quadro Permanente, os
cargos de provimento efetivo constantes do ANEXO I, e que passarão a fazer
parte do ANEXO III - QUADRO EM EXTINÇÃO, os respectivos cargos
com as resp@tivas vagas:

DENOMINAÇÃO VAGAS

04
te de Servi os Gerais 46

A ente Comunitário de Saúde 30
ente Administrativo l0

Médico
02

CARGO PAD o

5
C inteiro 5
Pedreiro 5
Costureira 2
Cozinheira
Auxiliar de Serv s Gerais 0

de ETA
T o 6

2
Atendente ional 5

2

6Secretária Administrativa
Leiturista 4
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 4" - Ficam criadas tamMm. mais 13 novas
vagas de PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA, na estnttuÍa da lei no
92012003.

AÍt. 5o - As despesas decorrentes da criação dos
cargos dessa Lei correrão por conta da dotação já prcvista na Lei
Orçamentária para o excrcício 2006

AÍ. 6o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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GABINETE IX) VEREAIX}R.
JACIARÂ (MT), 19 DE ABRIL DE 200ó.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Pafácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Ar\tExo v (ART.ll6)

SERVIÇO: Estnrtura Administrativa (Designação)

CARGO: BIOLOGO

PADRÃO: SI

§iNTEsE IX)S DEYERES: Supervisionar, orientar, fi scal izar

as condições de higiene e produtos a serem consumidos pela população, bem

como os produtos da origem vegetal e animal,com os atributos e deveres de

orientação da equipe de vigilância saniüiria-

St'.-(
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EXEMPIÍ)S DE ATRIBUIçÔES: Formular, elaborar,

coordenar supervisionar, orientar e executa projetos" trabalhoq análises,

experimentações, ensaios e pesquisas com fim de atender aos requisitos

necessários á manutenção e coordenação das equipes de fiscalização de

vigilância Sanitária; produzir, multiplicar, padronizar, preparar orçamentos,

que atendam as exigências contidas para o bom desenvolvimento e aplicação

da vigilância sanitária no Mrmicípio;, manejar, con§elvaÍ ou erradicar

organismos vetores de interesse médico, agrícola edáfrco e ambiental;

participar, orientar e coordenar a equipe técnica e de treinamento, realizando

palestras, cursos, campanhas de cuúo educativo, ou técnico científico no que

diz respeito à saúde pública biologia sanitária, à educação ambiental e outras

áreas correlatas; apresentar relatórios técnicos periódicos para posterior

divulgação e publicação.Ministrar cursos; supervisionar as atividades de



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

planejamento ou execução, referente a sua área de atuação, Executar outras

tarefas compatíveis com a prevista no cargo.

a) Honírio: Jomada normal de trabalho de 44 horas semanal

b) Outras: Serviço extemo, dentro do horário previsto o titular do

cargo poderá prestar serviço em mais de uma unidade, bem

como, a noite, sábados, domingos e feriados.

a) Escolaridade: Nivel Superior

b) Habilitação profissional e habilitação legal para o exercício da

profissão de biólogo.

RDCRITTÀMENTO: Edital para concnÍsro público, com as

devidas especificações fixadas na expedição.

ô. -')
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CONDIÇÔESDE TRABALHO:

REQUTSTTOS PARA PROWMENTO:

$.Q-o



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ANEXO V (ART.0O)

SERVIÇO: Estrutura Administrativa( Designação)

CARGO; AGENTE DO SERVIÇO MILITAR

PADRÃO: 5

SÍNTESE DOS DEVERES: Promover o alistamento militar no Município.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÔES: Promover o alistamento ao Serviço Militar

dos jovens municipais; efetuar a distribuição de crrtificados de isenção dos

reservistas; orientar e organizar a campaoha do serviço militar; preencher

certificados de alistamento militar e entregaJm aos reservistas; elaborar e fornecer

relatórios e mapas esÍatísticos: semanal, mensal e anual à Delegacia do Serviço

Militar; desempeúar todas as de,mais tarcfas afirs no exercício da frmção e outras

conforme necessidades do Município.

CONDIÇÔES DE TRABALHO:

A)Honírio: Jomada normal de trabalho de 44 horas semanal

B) Outras: Serviço exteÍno, dentro do horiirio previsto,ou sempre

que o serviço assim requerer..

REQUISITOS PARÀ PROYIMENTO :

a)Escolaridade: Nível Medio

b)Habilidades de digitação e informática

RECRUTAMENTO: Edital para concurso público, com as

devidas especificações frxadas na expedição.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de 98)

ANEXO V (ART.0É)

SERYIÇO: Estrutura Administrativa (Designação)

CARGIO: TECNICO EM ENFERMAGEI\,I

PADRÂO:04

SÍNTE§E IIOS DEVERE§: Executar tarefas junto ao

público, prestar serviços gerais de enfermagern. Coordenar e executar projetos

específicos da áreq sob a srpervisão da enfermagenr- PrcstaÍ o atendimento

específico de competência e ou fazer o encaminhamento necesúrio na solução da

dificuldade do paciente.

EXEMPIí) DE ATRIBLIÇÔES: ExccdâÍ trefas ligrhs

ao púôüco, prcsúído scrviços gerais dc eofeÍmrgsm" Redizar araoes biométricos.

Coorderr exâmcs médicos pcriodicos e preodmissionais. Encaminhar laudos.

Contnolsr mfiffiais, medicamentm € €quipamcúos- Ecpüü quadros e relaüí,rios

sobre atffdimentos prcstados, organizer e manler arquivoo; coordenar e ex@utaÍ

projetos específicos na área de saúde, higrene, habiÍsção, planejanento familiar e

outros, colaborar na implantâção e acompanhamento de programa assistenciais e de

saúde preveirüvq promovendo encontros grupais junto a população de menor poder

aquisitivo, orientando.o e buscando fórmulas para a melhoria de condições de vida

§ E§G'^
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Desencadear campanhas, sob a coordenação específicq de

vacinação, coordenar na divulgação de programas brisicos de saride pública e outros,

elaboraçâo de relatórios, fichrírios dos atendimentos, bem como organizar todo o

sistsmâ de arquivo e manutenção de equipamentos e material necessário. Executar

outras atividades relativas ao caÍgo, conforme as necessidades do Município.

coNDrÇÔEs DE TRÂBALHO:

e) HOIúRIO: Período normal de trabalho de 44 horas

semanal.

REQUISITOS PARA PROYIMENTO:

b) Escolaridade: 2" Grau Completo;

ô
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c) Ihbilitr@ ProÍirsiond: Curso específico de Técnico em

enfe,magem

Experiôhcia no exercicio da atiüdade.

RECRUTAMENTO: Edital para concuÍso público,

especiÍicações fixadas na ex@ição.
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